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CAPITAL_ FEDERAL SEXTA-FEIRA, 23 DE JULHO DE 1954 

CONGRESSO-- NACIONAL 
Presidência 

O PreSidente do Senado Federal, nos têl·mos do art, 70, § 3.0 da Cons. 

I 
tituiçao .tí'eder1J e .45 do Regimento comum, convoca aa duab Casas aO 
Congresso Nacional para, em sessão con;unta a reauz~r-se no dia :n de 
IJutho do ano em curso, áS 14,30 horaS, no Palà.c1o 'l'Iradentes, conhecerem 

Ido veto presidencial ao Projeto de Le1 In." 2.846, de 1953~ na Uâmara O.os 
Deputados, e n.0 381, de 1953, no senado Federal), que modifica o art. 18 
Ida Lei n." 1. 765, de 18 de dezembro de 195?, que concede ab<mo àe emer-

lgên~~n:: s;:~:;:~s e:vi; :: ~::: ::e:;~~o da UlllâO e dos :r-erntorws. 

JOÃO pA:rt FILHO 

!'residente 

1 O Presidente do senado Federal, nos têrmo.s do artigo 70, § 3.0
, da 

ConstitUição Federal e do art1go 45 do Regimento comum, convoca as 
[duas {)asas do Congresso Nacional para, em sessão conjunta, a rea112our-.~e 
llO d1a 29 de ]Uiha da ano em cuno, às 14,30 horas, no Palácio Tiradentt>s. 
b· ~P.rem do Veto presidencial ao Projeto de_ Lei ID.':l 1.575, de 1952, na 
pâm~ra dos Deputados, e n.0 380, de 1952, no Senado Federal>, que altera 
o Quadro do PCSSOfil do Tribunal Superior do Trabalho e dá outra.s pro· 
rvidências. · 

Senado Federal, em 8 de julho _de 1954-. 

Relação das Comissões 
Diretora 

Presidente - Marcondes Filho 
.l. ,J secretãrto, - Alfrecto Neves 
111'. I) Secretano - Vespastano ,Martins 
3 " Secretário - ,f'ranctsco QaJottJ 
4." Secretárto - EZechias da Rocha 
l." Suvlente - Prisco Cios Santos 
:& . I) sur:nente - casta Pereira 
SecretártO - LWs Na.buco, Diretor 

l-eraJ da Secretaria. c:lo Senado. 

(:omissões Permanentes 
•. Economia 

Pereira Pinto - Presidentfl. 
L'\ndulpho A 1 v e s - Vtce~Prt.sz­

ente. (*) 
Sá. Tinoco. ('''o)~ 
J úlfo Leite. 
Costa.· Pereira. 
PUniQ Pompeu. 
Ellclydes Vieira, ('tu 1 

t") Substituído pelo Senad:or Go­
les de Oliveira. 
f._.) Substituído pelo Senador Nes­

Jr Massena. 
(h*' Substittúdo pelo Senador Mo~ 

1rt Lago. 

JOÃO CAFt FILHO 

SENADO 
Educação e Cultura 

1 - Fiàvio Guimarães - Pre.sJo. 
dente. , 

2 - etcera de Vasconcelos - Vice. 
Presidente. -'" 

3 - Atea Leã•. 
4 - flamuton Nogueira. • 
ó - Levmdo Coelho. 
6 - Bernardes Filho. 
1 - Euclides Vieira. 
Secretâno --. João AlJreào Ravasco 

de Andrade. 
AUXiliar - Carmen Lúcia de Ho. 

tanda Cavalcanti. 
Reuniões - As quintàs~felras. às.li 

haras. · 
- Finanças 

1 - Ivo d' Aquino - Presidente. 
2 _,. Ismar de Qois - Vice .. Presi-

dente t •>. 
3 - Alberto Pasqualfnf. 
~ - ·Alvaro Adot!o '• • ) • 
5 - Apolonio Sales c .. .!) .: 
6 - Carlos Lindenberg. 
1 - cesar Vergueiro. 
B - Domingos V~lasco ( .. h). l 
9 - Durval. Cruz. ' 

10 - Euclides Vieira. 
1 L - Ferreira de Souza. 
12 - Mitthias Olyrnpio ( .. .,..). 
13 - Pinto Aleixo. 
14 -..-Plínio :Pompeu ("*****), 

6." sessão conjunta 

4! sessão legislativa ordii::lna. 

2.• legislatura 

Em 27 de Julho dl! 1954, às 14,30 horas,' 

no Palácio Tiradentes 

O R D E M D O D I A. 

Veto presidencial ao Projeto de Lei n.0 _ 2.84.6, de 1953, na Câmara dos 

Deputados, e 'n.o 381, de 1953, no Sr.nado) que tnodifíca o art. 18 da Lel 

n.o 1.765, de 18 de J?ezembro de 1953, que concede abono de emergência 

aos servidores civis do Poder Executivo da Umâo e •dos Terrltórios;. tendo 

Parecer1 sob n.0 7, de 1954, da Comissão Mista r"esignada nos têrm<?S dG 

art. 4s do Regimento Comwn. 

FEDERl\L 
15 - Veloso Borges. 
16--Vitorino Freire (*H**"'~). 
17- Walter F.1:anco (**"'*.,.""). 

1 •) Substituído pelo Sen. Espcrl· 
dião de Farias. 

t ~ • 1 SUbsti.tU1do pelo Sen. Nestm 
Massena. 

, ... , substltutdo pelo Sen~ Martl-
niano Fernandes. · 

, .... ) Subst:tuldo pelo Se01. Costa 
Paranhos. 

I* • • • •' . Substituído pelo Senador 
Alencastro Guimarães. · 

(*<J"***) Substituído pelo Senador 
Tht>miz Rodrigues. 

-(>~<>:<o:<**H)' Substituído pelo Senador 
Antônio .Bayma. 
(**~***n) substituido pelo Sena· 

dor Joaquim Pires. 

Secretârio - Evandro Vlanna, 
Diretor de Orçamento. 

Reuniões àS quartas e sextas-fe1r.a.s. 
às 15 horas. 

Constituição e Justiça 
DaQ.o Cardoso - Presidente. . 
Aloysio de Carvalho - · ViCe-PreSi· 

dente. 
Amsio Jobim. 
Attilio Vivacqua-. · 
CamHo Mércio. 
.Ferreira de Souza. 

' 
Flávio Guimarães. 
Oomes de UJiveu·a., 
JoaqUim Pires. 
Lu1z rmoco. 
Ola\'0 Ol1veua. (•) 
<*) Su'OstitUldo pelo Senador Mozart 

Lago. 

Secretário - Luiz CarlOs Vieira d& 
l''onseca. , 

Auxíliar - Marília ,Pinto Am~do. . 

Reuniões ._ Quartas-feiras, âs- 9 b.()ool-. 
ras. 

......,. ' 

"i' Legislação Social 
1 - ·aomes de Ottveira. - Preri• 

dente. 
I - Luls Tinoco - Vice-President~. 
3 - Ham1Jton Nogueira.. 
4 - Rul Carnetro. 
5 - Otnon MãOer. 
6 -· Kergtnaldo Cavalcanti 
'J - Clcero de Va~sconceJos. 

seeretàr1o - Pedro de Carvalho 
Müller. 

Auxlliar - Carmen· Ltlc!a de, Ho• 
tand.a. cavalcanu. 

Reuniões as ~egundas~felras, às 16,30 
noras. 
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·Rela~ões Exteriores 
1 Ge-orgmo Aveuno · f->i~Sld"n1f' 
2 - HHmllhm Nogueira. Vt~~ 

P>estdente 
3 - NdVaPS t<'tlhO, 
4 tlf'rt1al aes to I lho. 
b. - U!8.lf ljrtDOf'lfO 
6 - Mctt.lU<H5 ÜlVtl1Pl0. 

o; ·- A:;sls Chateaubt;and. I"). 
8. - Joao VlllastJOaS. 

EXPEDIENTE 
CSP •. !HAW.E.'HO DE IMFRE.~SA NACiONAL 

' 
DIRETOP GERAL 

ALB2RTO DE BRITO PEREIRA 

C,_.F,..,. Cn *~RVICO OB C>U&I.ICAÇÕI!a C~II!"'B DA IS•ÇlO c• RFbAÇlO 

• *' .sul:lstitn1do, mterin11mente, pelr 
s~. Ctcero de Vaz;conceJOS. 

MURil O FeRREIRA AlVES HELMVT HAMACHER 

Secretàrio - J. B Cast.eiüO Bnmrn 
Reun;õe.s a~;; segunuas-leu. .. s, a. 

lti,~U llüras. 

1 
~ 

• Redação, 

JoaqUim Plres - Presi'~"nfP 
WaLaemar. t>ectrosa - VlCt: 
P1eslae11te. 

AW,YSIO de Carvalho. 
cíuva1ho ouunaraes, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. 
SECAO D 

Impresso nes Oficinas do Departamento de Imprensa Nacional 

AVEJJJDA RODRIGUES ALVES, 1 

&SS,INAtURAS 

REPARTlCOES E PARTICULAI\Uj J'IJII'CIONA.RIOS 

Capital e lntenor _ f Cap_~tàJ o lllterioJ 
5 - Custa Perel!'a 
SecrrtaJ'Jo - <.:ectUa de d 

Semestre .............. c~ !&.Do•emestre .............. C_. Rezen f' ~. 0 l• 
Ano .. • • • • • .. . .. . • • .. .. Cr$ 86.00 bo .. .. .. .. • .. • .. ••• •• Cr$ 

39,00 
76,08 J,1Hr!.ms. · 

AU.'I:lllar - Nathercia Sà. Lf'lt.:lo. 
Rf'Un10es as quartas-teuas, as lt 

boras. 

Saúde Pu!Jiica 

Levindo coelho - P1esu1ente. 
Am·eav t:)Jmcn - Vlce-J!t e.:>luente. 
Pt1sco dos t:iantos. 
VtvaJao LJma. . .. · 
DurvaJ cruz. 
SecrN:lriO ~ .... .,a dp Bnrrm:: r,~~!!:O 
Reuniões à.s quintas-terras, àS .Ui 

horas. 

Serviço Público Civil 
1 - Prisco dos Santos - Presidente 
2 ...;..' LWZ ·l'lnueo - VlC8-PH.:uaenLt 
3 - Nestor Massena. 
4 - VIValdO Lima, 
5 - Djair BrindelTO. 
6 - Mozart Lago, 
, - JUliO Leite. 
Secretario - Julieta R!betro dn: 

Santos. 
tteuniões à.s quarta:s-teiras. à.S lt: 

boras. 

· -:Transportes, Comunicações 
1 e Obras Pú!Jiicas 
Euclides Vtetra. ~ Presidente. 
onotre. Gomes - Více-~Je~:aente. 
:Alencastro Gmmaraes. 
úthon Mã.det, _, 
AntOnio Bayma.. 
l::::iecreta.rio Francisco Sqares · 

Arruda. 
Heuniões às quartas-feiras, As l6 

horas. 

Segurança Nacional 

1 - Pmto Alelxo - Prestdente. 
2 - onotre Gomes - Vlce-l'rêsf· 

dente. 1 • 

3 - Magalhães Barata. 
4 - iSmar de Góis. 
5 - SiJvjo Curvo. 
6 - Walter .Franco. 
'1 - Roberto Glasser. 
Secreta.no - Ary Kerner Veiga de 

castro. 
· Reuniões às segundas-feiras. ,, 

.Comissões Especiais 

Para emitir parecer sôbre O 

Projeto de Reforma Con~titu­
cional n.• 2, de 1949 

'; 

.lloysJo de Carvalho ·­
bario Cardoso. 
.Francisco GaUottl 
C amUo Mércto. 

Presidente . 

Exter10r I ···'·" El<te1'í01' 
Ano o ••• o. o. o •• o ... o o o •• Cr$ 136,00!AJ1o ..... ••••••-'> •••. ••• Cr$ 108,00 

A~ assinaturas dos órgãos oficiais começam e terminam e:m qual­
quer dia do exercicío ea que forem registradas. 

O registro de assi11aturaa • feito • vista do comprovante do 
rec.ebimento. 

Os cheQ:nes e vales postafl deverão ser emitidos em faYor do 
tesoureiro ~o Departaménto de Imprensa Nacional. 

Oa suplementos às edições doa órgãos oficiais serlo fornecldes 
aos assinantes ·sOmente mediante solicitação. 

o ttisto do número atrasado será acre&cfdo de ers o.u •• por 
ex.ercicio decorrido. crbrar-se-ão mais Cr$ 0,50. 

Carlos Li."'1drmberg. 
Antómo dayma. 
Bernaràes .I:''Uho. 
Marcondes Filho·. 
Olavo Ohve1ra 
Dommgos Vel?.sco. 
Joao ViHasbôas. 

Comissão Especial de Revisão 
da Consolidação das Leis do 
Trabalho 

Lutz 'I'moco - Presidente. 
Gomes de Ollveua - Vice-PreSa· 

tente e R.etatm Geral. 
othon Mâder. 
Rw C a rnerro. 
Kergmatdo Cavalcanti. 
Secretario ...;;. ltalina Cruz Alves. 

Parlamentar de Inquérito sôbre 
o cimento 

FrancJsco Gauott! - Presidente. 
Mourt Lago - Vice-Presl.dente. 
Julio Leite. 
Landulpno Alves. 
Mario .Motta. 
Secretàr1o - Lauro ~ortel1a. 

De· Reforma do Código de 
Processo Civil" 

João Villasbôas - Presidente. 
Attillo Vzvacqua - Vice-flresldente. 
Dario Carctoso - Relator. . 
.secretarzo - José da SUva Llsbôa 
Auxmar ·- Carmen Lücla de Ho· 

!anda Cavalcantl. • 
Reuniões as 11extas-teiras, ê.s Hi 

noras. 
' 

Pa•n estudo da concessão dos 
Direitos Civis à Mulher Bra-
sileira it· 

Mozart Lago - Presfdentt. 
Alvaro Adolphe - Vtce·Prelfdente. 
Joao ViHasbOaa,. 

Gom~s de OUveJra. 
Attilio V1vacqua. 
Uommgos VeJasco. 
Vlctonno Freire. 

De Inquérito sôbre os Jogos 
de Azar 

· 1 - Ismar de Góes - ·Presidente. 
2 .:- Pnsco aos Santos -· Vtce·Pre-
. sutente. 
3 - Kergmaldo Cavalcanti _, Reta-· 

tor Geral. 
4 - VIvaldo Lima. 
5 - Novaes .Filho. 

. 8ecretario - J. A.~ Ravasco de 
Aiuitade. 

J:?e Revisão do Código 
Comercial 

1~ lUexandre ]4arcondes P1Uho 
Presidente. 

'--2' - Ivo d'AquJno. 
3 - Ferre1m de Souza L Relato1 

Geral t•) 
4 - Attilio Vlvacqua. ~s.~.~e;· 
5 - VIctorino Freire. · " 
Secretã.rto - João Alfredo Ra.vasco 

de Andrade. 
' -

Para emitir parecer sôbre o 
Projeto de Reforma Consti­
tucional n. 0 1, de 1954 

1 - Dario Cardoso - Presidente. 
2 - Aloysio de Carvalho 

Presidente.· 

3 - Anisio Jobim. 
4 - Attilio Vivacqua. 
5o - C amuo Mercto. 
6 - FeÍTeira de Souza. 
7 - Flavio Guimarães. 
8 - Gomes de Oliveira. 
P - Joaquim Pires. 

10 - Olavo Oliveira. 
11 - Waldemar Pedrosa. 
12 - Mozart Lago." 
la - Hamllton Nogueira. 

- Vic~· 

' 

;Julho de 1954 

14 - GuUherme MalaqWaa. 
15 - Nestor Massena. 
16 - FrancJsco Pórto. 

Secretario - Glória F~rnanru 
Qmntela, ( 

Auxiliar - Nathercia Sá Leitão. . \ 

De Revisão da Consolidaçã 
das Leis do Trabalno ( 

1 - Lutz-..Tinoco - Presrdente. 
2 - uumeS de.olivelra - Vzce-Pr 

stdente e Relator GPTal. 
3 - Kerginaldo Cavalcantl. 
4 - Othon Mãder. 
f> - Ruy carneiro. ' ' 
Secretário - Italina Cruz Alve!!I.J 

( 

Atas das Comissões 
d:- Comissão Diretora 
1&' REUNIAO REALIZADA EM 

8 DE JULHO DE 1954 

Sob a presidência. do Sr. Marco 
des Filho, Presidente, presentes . 
srs. Alfredo Neves, 1.0 Secretárl 
Francisc-o Gallotti, 3.0 Secretãrio, 
Costa Pereira, 2.0 Suplente, reune­
a Comissão Dil'etora. 

Deixam de comparecer, com caUSI 
jtllitificada, os srs .. Vespasiano Mar 
tins 2.o secretário, Ezechias da Ro 
eha.' 4 o f;ecretário e Prisco dos san 
tos 1.0 Suplente. . 

Á ata da. reunião anterior é lid 
e, sem obse~açóes, aprovada. 

O Sr. Presidente dá a palavra a 
Sr. 3.0 Secretário, que passa a relata 
o Requerimento n.o 189·54, em qu 
Paulo de Araújo Silva,! servent 
classe H, pede prorrogação de licenç 
para ·tratamento de saúde. A CoroU 
são aProva o parecer que conclue pel 
concessão da licen~a. nos têrmos Sl: 
geridos pelo Diretor Geral. 

Tornando conhecimento das prc 
po.<;tas recebidas, de acOrdo com 
edital publicado zw Diário Oficial, C 
23 de junho do , conente ano, refE 
rentes à aquisição dQs carros usa.dc 
do senado, a Comissão resolve aceite 
a da firma H .. Stuettg€n - Engl 
nharia; na importância d.e .....•••. 
Cr$ 64f>, 555,00 \POr ter sido a ma 
elevada em relação ao lote dos dl 
carros. 

Por último é lido oficio do Pres: 
dente da comissão de Transporte: 
Comunicações e Obras Públicas; e< 
municando haver aquela Comissã 
recebido convite para .se fazer 'reprE 
sentar no VI Congresso Panameríce 
no de Estradas ele Rodagem a celf 
brar-se em Caracas, na Venezuela 
inclíca o ·nome dos srs. Alecansti 
Guimarães e Othon Mãder para rE 
presentá-la, solícitando lhes seja dad 
ajuda financeira. 

A Comissão delibera conceder ajud 
de custo de Cr$ lf>O.OOO,Oü, a cad 
membro a ser designado. 

Nada mais havendo a tratar, o SE 
nhor Presidente encerra a reuniã1 
lavrando eu; Luis Nabuco, Secretári 
da Comissão e Diretor Geral, a prE 
sente ata. 

Comissão de Redação 
24.• REUNii!.O, EM 21 DE 

JULHO DE 1954 

As dezesseis horas· e _quar.~nta e ci11 
co minutos do dia vinte Uii1 de julhi 
do ano de mil novecentos e cinquent 
e quatro, sob. a presidência do Sr. & 
nadar Valdemar Pedrosa, President 
e mexercicio, presentes os Srs. Sena 
dores Aloysio de carValho e Cost 
Pereira, reune-se a Comissão 'de RE 
dação. . 

Deixa de comparecer, por motiv 
justjficado, o Sr. - Senador Joaquir 
Pires. . 

E' lida e, sem alterações, aorovad 
a ata. da reunião anterior 
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t A Comissão aprova o parecer do 
Sr. Costa Pereira. apresentando a 
redação final de emenda. do Senado 
ao Projeto de Lel da' Câmara ll.IJ 4.~' 
de 1954, que reajusta. a. apo.sentadona 
e pensão dos bancáriu.s, e de •!men­
eia da com.l.s.são propondo novo texto 
para a emenda do projeto, .-\e nz 
que, durante a traml~ação, foi mU1to 
ampllado o seu objetivo. 

- ao Sr. Camllo Mércio, o Projeto 
de Decreto Legislativo n.• 12, de 1954 
que aprova o contrato celebrado en~!'e 
o Departamento Federal de Compl'a~ 

89.• SESSAO EM 23 DE JULHO 
DE 1954 

Ambas, S!' l;:ül que achm:.s~m justas 
e n.:ce&iJ.r.ias u med!das pleiteadas. 
apresentar~ !l1 aubstitutivos ao projetG 
governamenta~ tendo a Câmara ado• 
tndo o que ora é submetido à. oonsi­
deraç:l.Q da Senado. 

Oradores inscritos 
o Expediente 

para 

1.0 Sen. Wa1demar Pedrosa. 
/ ~ 

2. 0 Seu, Alencastro Guimarães. 
3 .c Seu. Costa Paranhos. 
4. 0 Sen. Hamilton NQgueira.. 
5. 0 Sen. Othon Mãder. 
6. 0 Sen. Ivo d'Aquino 

Releve-se ~esde JA chamar a aten­
ção da com:.S..L.J da Redação para. que 
sutst!tna na re" :ção final as expre:s­
sões: ''Jari'. o jús'' por "ter& o dir~ito''· 
empreq-ada.s por mais de uma vez ntl 
projeto. 

' As dezessete horas e cinco minutos, 
nada mais havendo que tratar, o Se­
nhor Presidente encerra a reunião, 
laVl'ando eu, cecilia de Rezende Mar­
tins, Secretário. a presente .'l.tn que, 
uma vez aprovada, será assinada pelo 
~r. Presidente. 

e a fL·ma Thornycroft MecA.nica t­
Importadora S. A.; o Projeto de De­
creto Legislativo n ... 21, de 1954, que 
mantém a decisão _o . Tribunal de 
Contas àeneg!ltória ao registro do .kr­
m , dt. contra'to celebrado entre o 
CO!l$Clhr> Nacional de Economia e 
Aníbal Vi.llanova Villela; e o Projeto 
de Le! da Câmara n." 144, de 1954, 
que concede a subvenção anual de 
Cr$ 1. 300. 000,1)0 à Sociedade Literá­
ria Padre Antôn!.J Vieira, de Pôrto 
Alegre, Estado ia Ric Gran ... e do Sul; 

ATA DA SB.' SESSÃO EM 
DE JULHO DE 1954 

NinpT •."1 '' '--: direito•• po!'que :!ste 

22- á resultante de uma lei, de caso jui ... 
gado ou de preceito consuetudinário. 
Com ... oros de uma st..posta hcrmenêu ... 

- ao Sr. Gomes de Oliveira, o Pro­
jeto· de De ... reto Legislativo n,<> 17, de 
1954, que aprove. o têrmq de contra, 
to celebrado entre o Departamento 

PRESID~NCIA DOS SRS. CAFJ! 
tica ortográfica. tem a~uela expressão 
;e 5nsinuac'lo .na nossa le;:slação e nos 
nossos costumes dond~. por errân~a 
no meu par: ::er, deve ser banida, tal 
como outr::l\> que em tempo útil indi­
caremos. 

Comissão de Constituiça.o 
e Justiça 

FILHO, MARCONDES FILHO E AL­
FREDO NEVES. 

~G.• REUNIA O,' EM 25 DE 
JULHO DE !954 

/'Aos vinte e um dias do mês de ju­
ho do ano de mil novecentos e cin­
uen ta e quatro, às dez horas e trin­
a minutos, reune-se a. Comissão ~e 
onstituição e Justiça, sob a presl­
ência do s-r. Dario Cardoso, Presi­
ente. Comparecem os srs. Aloysio 
e carvalho, Vice-Presidente. Flávio 
uimarães G<lmes de Oliveira, Fer­

eira de s~usa e Mozart Lago, 'au.sen­
es, por motivo justifica.do, ?s Senho­
es Anisio Jobim, Attillo V1vacqua e 
oaquim Pires. 
Lida e sem debates aprovada a ata 

a reunião anterior, o sr. Presidente 
nuncia a distribuição publicada ao 
~e desta. 

A seguir dá a palavra ao Sr. Per­
feira de &>usa, que procede à. leitura 
~o vencido do Projeto de Lei da. Cã-

l
bara n.a 356, de 1952, que considera 
ncluidas na. locução "serviço público 
lederal" as autarquias federais, in-

llusive as caixas Econômica Federais 
. dá outras providências, assinado pe­
Ps presentes. 
1 o Sr. Aloysio de Carvalho passa à. 
eitura de seu par~er sôbre o Projeto 
le Lei da Câmara n.0 278, de 1952, que 
~odifica os arts. 57 e 60 do Código 

I 

enal e 696 e 11 o do Código de Pro­
essa Penal. 

1 O parecer emcausa,que oonclu1 pela 
ejeição do Rrojeto, sem embargo de 
lüa constitucionalidade, é aprovado 
rnànimemente. 

1 O Sr. Flávio Guimarães relata, ex­
;ra-pauta, com parecer favorável, o 
!Tojeto de Lei da Câmara n.o 148, de 
1954, que reestrutura o Quadro de 
~ficiais-Médicos do Exército, e dá 
utras providências. O parecer é as· 
i.nado pela Comissão. 
1 Adia-se a votação do parecer do Se4 

fhor- Mozart Lago sõbre o"'Projeto de 
.ei da Câmara n. 0120, de 1954, que 
1ispõe sôbre empréstimos a a.gricul­
[)re8, que tenham sofrido prejuizo.s 
ecorrentes de temporais de granizo, 
'brindo-se vista do processado. ao Se­
thor Gomes de Oliveira. 

dos Correios e Telégrafos e a firma As 14,30 horas comparecem os Se-
CCnstrutora Ecra Ltda.; e o Projeto nhores Senadores; 
de Lei da Oâmara n." l5C, de 1954, Waldemar Pedrosa - Anisio Jobim 
que modifica o a1't. 1." do Decreto- ....:.... Prisco dos Santos - Onofre Go­
lei n.".12.299, de 22 de ~t.:.ril de 194.3; mes - Tomaz Rodrigues- aeorgino 

Avelino _ Ferreira de Sou.za. - No­
- ao Sr. Flávic Guimarães, o ~ro- vae~ Filho - Díair Brindeiro -

jeto de Lei Ja r:'âmara n" 148, de Ezechias da Rocha - Cícero de Vas­
U•54, que ree-&trutura o Quadro de cancelos ..:__ Esperidiáo de Farias -
Oficiais-Médicos do Exército, e dá ou- Jitlio Leite _ Aloysio de Carvalho -
tras providéncias; o Projeto 4e ~ei do Alfredo Neve, - Alencastro Guima­
Senado n" 19, de 1954, que dlspoe sô- rães _ Hamilton Nogueira - Mozart 
bre o J.handono de partido pelos !'e- Lago _ Nestor Massena _ ];farcon­
p~esentar tes do povo; e O Projeto de des Filho _ Eu.clyries Vieira - Costa 
Lei do Senado n." 24, de 1953, que JlH~· ParanhOs - Dario Cardoso - Costa 
turiza o Poder Executivo a oagar. :uor Pereira. _ Othon Mdder _ Flávio 
conta do Tesouro Nacional e por in- Guimarães Roberto Glasser -
termédio dú Banco do Brasil, OS tor- Francisco Gallotti - Alfredo Simch 
Uecimcntos de carvão nacional fe1tr.~ _ cam'ilo Mercio _ (29). 
p~las emprêsas industr:ais às estradas 
de ferro pertencentes ao patrimõru., 
da• União; 
-:. ao Sr.• Attílio Vivacqua, o Pro­

jeto de Lei do Senado h.~ 58, d~ 19~.4 
que Jis,Jóe sôbre direitos de cLdada­
nia; e o Projeto de Lei do Senado 
n.~ 37. de 1953, que acrescenta um pa~ 
ré.grafo ao artigo- n. u 1. 595, do Có­
digo Civil Brasileiro; 

- ao Sr. Joaquim Pires, o Projeto 
de Lei da Câmara n." 151, d& 1954 
sôbre aparelhos e medicamentos des­
tinados à Obra Social Redentorista 
de Campo Grande, Estado de Mato 
Grosso; o Projeto de Decrete LegrEla­
tivo n." 14, de 1954, que ~ant~I . ., a 
decisão do Tribunal de Contas dene­
gatória ao registro do contrato ~ele­
brado entre o Ministério da AgrJcu!­
tura e a firma. Irmãos Gaioso e _tU­
mendra; e o Projeto de Decreto Le­
gislativo n." 18, de 1954, q_ue aprova 
o contrato celeorado entre o Uepar­
tamento dos .;o':''"eios e Telé~rafos e 
a iirma Paulo Brandão & 01:1 ; 

- ao Sr. Anisio Joblm, o Projeto 
de Decreto Legislativo n.o 13, de 1954, 
que aprova o contrato celebradC! en­
tre o Departamento dos Con:ewa: e 
Telégrafos e a Emprêsa Amé;.·l~~ de 
Construções S. A.; e o Projeto de 
Decreto Legislativo n." 20, de 1954, 
que aprova o contrato celebrad~ en­
tre o Departamento dos Co~rews e 
TelégrafQs e a. firma RaUl H1rt ser­
ra; , 

- ao Sr. Luiz Tinoco, o Projet'l 

O SR. PRESiD.,NTE: 

Acham-se presentes 30 Senhor.es se­
nadores, Havendo númelo legal, está 
aberta a .sessão. Vai-se proceder à 
leitura da ata. 

O SR. 2' SLPLENTE: 

(Servindo de 2. 0 SecretárioJ, proce­
de à leitura da ata da sessão ante­
rior, que, posta em discussão, ê sem 
debates aprovada. 

O SR. !.' SECRETÁRIO:. 

Lê o seguinte 

Expediente 
O!ício, de 22 do mês em curso, do 

Sr. Secretário da Presidência da Re­
pública, restituindo os autógrafos re­
ferentE:S ao Projeto de Lei da Câmara 
número 100, de 1952, que provê sôbre 
a argulção de inconstitucionalidade 
perante o Supremo Tribunal Federal, 
visto não se haver o Sr. Presidente 
da Repóblica manifestado sôbre a 
matéria no prazo constitucional, 

A promulgação. 

São ... lidos e vão a imprimir os se­
guintes 

Pareceres ns. 553, 554 e 555, 
de 1954 

N. o 553, de '1954 

de Decreto Legislativo n." 15, dP.. 1954. 
1 Em 1'irtude 4o adiantado da hora, que aprova o têrru.o de contrato cele­
rcerra-se a reunião, lavrando eu, brado entre o Departam~nto Federal 
,uiz Carlos Vieira d-t Fonseca --:u?.. de compras e a f~rma Cla. Importa­
onstar, a presente ata. Esta,' >de dora e DistribuidGra Cidi;<- S: A·; . o 
~e anrnvada, será assinada pel... Se- Projeto de Decre~ LegJSlatlvo _nt_I-
hor PresiúeutL. · mero 37, de 1953, que conc~de amst1a 

Da Comissão de Constituição e 
Justiça, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara número 125-54, que alte­
ra dispositivos da Let n. 0 1.3:6, 
de 20 ·de janeiro de 1951 (Código 
de Vencimentos e Vantagens dOS 
Militares) • 

- aos trabalhado ·es que haJam prati- Relator: Sr. Joaquim Pires. 
~I~TRIBUIÇAO REALT~ADA PELO cada falta grave ou delito de greve: O Sr. Presidente da República, pe-

SR. PRESIDENTE EM 20 DE e 0 ProjftO de DecreW Legislativo .n~- la Mensagem n. 0 125, de 6 de junho 

j 
JULHO DE 1954 mero 1• de 1954• que concede amstla de 1952, enviou ao Congresso Nacio-

aos trabalhadores dispemado.s ou pu- nal projeto de lei acompanhado de 
nidos por motivo de greve; expo3iq.ã.o de motivos que lhe dirigiu .._ ao Sr. Aloys:o d.:: Carvalho, o 

rojeto de Lei do Senado n." 59, de 
}54, que dispõe sôbre a capacidade 
letiva; e o Pro.1eto de Lei d', Se­
a do 1.0 29, de 1954, que dispõe sôbre 

aplicação do art. 64 da Cc.nstitui-
i.o Federal; 
- ao Sr. Ferreira de Souza, o Pro­
~to de Decreto Legislativo n.~ 83, de 
H9, Q.U(. ·cttspõe sObre a convocação 
:ttraordinãria do_ Congresso Nat!io­
~J; . 

- ao . Sr. Mozart La.go, o Projeto o Ministro da Guerra, alterando dis­
de Decreto Legíslativo n." 19, de 1954, positivo do Códi~o de Vencimf'ntos e 
que mantém a decisão riJ Tribunal de Va.ttag-ens NS M.ilita_res fLei ~úm:ro 
Contas denegatória ao regl~tr.o ~o. con- 1. 316, de 20 de JanelTo de 19vl) • 
trato c~Iebrado entre o Mn'}~r~r~o 1~~ Duas comissões da Câmara se pro­
Et!ucaçao e 1 Ct~ra. e ~ Projeto de nunciaram a respeito do projeto 
maos Pange ~ . a .• ; de 1954 enviado pelo poder Executivo: a de 
Cecreto Legisldtltvroaton.cel~6b~ado entr Segurança Nacional e uma Especial, 
que aprova o con - d d d pa ·a p·nar· .:.1...re a 
o Ministério da Fazenda e o Banc:J ~ÜrÍa.~omea a 1 o 1 ..... ~ 
do Brasil S. A. .. y-

O projeto envolve providências jus­
tas e humanas. Sob o ponto de vista 
cc.,:r .. ~itucional, deve ser aprovado, por­
que não contraria dispositivos da 
Carta Mn":ni:\, tendo sido óCservado () 
que dispõe o art. 67 § 2. 0 , in fine, 
da mesma. 

SaJa Ruy fl:arbosa, em 30 de junho 
d~ 1954. - Dario Cardoso, Presiden­
te. - Joa ui1 Pires. Relator. - Ani­
sio Jobim.. - Flávio Guimarães. -
Gomes de OUveira, fazer, jú.s, porém 
é uma exnressã0 consagrada em nos­
sa Fteratura. jurídica. - Camao 
ll!ercio. 

N.' 554, de 1954 

Da Comissão d~ Seaurnnca rva.­
cionaz sôbre o Projeto de Lei da 
Câ1Jlara n.o 125-54 

Relator: Sr. Onofre Gomes. 

1. O pMjeto é governarr..ental, pois 
resultou da ampliaçã::~ do anteprojeto 
encaminhado à Câmara com a Men­
sagem Presidehcial n.o 195, de 6 de 
junho de 1952, juntamente à Exposi .. 
cão de Motivos do Ministro da Guer­
Í-a, n.a 180, de 20 de maio do mesm() 
,alio, cotn que fora submetido (o an­
;teprojeto) à consideração do Exmo. 
Sr. Presidente da República. · 

2. Naquela Casa Legislativa foi 
apreciado pela Comissão de Segu­
rança Nacional e por uma Comissã() 
Especial. Ambas apresentarsm subs­
titutivos - quase int€gralmente idên .. 
ticos - prevalecendo o da Comissão 
Especial - que fol o aprovado, com 
uma ampliação no artigo 3.0 

3. No Senado a douta Comissão de 
Constituição e Justiça, em que foi 
Relator o ilustrado e dinâmico Sena .. 
dor Joaquim Pires, julgou-o consti­
tucional. 

4, Visa o Pro}ek- a reUficar dlsposiU­
vos do Código de Vencimentos e Van­
tagens dos Militares <Lei n.0 1.316, de 
2(} de janeiro de 1951), a fim de cor .. 
rigir incompreensíveis, por injusticls­
simas, desigualdades de remuneração~ 
inexplicàvelmente desfavoráveis aos 
militares integrantes do elemento es­
sencial, por ser o básiéo, das Forças 
Armadas - que é a Tropa; e, aci'Q• 
veitando a oportunidade, a proceder 
a certos reajustamentos possíveis, an­
tes da revisão do Código - que se im­
põe, mas exige tempo para ser ela• 
borada na devida forma. 

5. A Exposição de Motivos Ministe­
rial, com louvável franqueza, focali ... 
zo a situa.ção de mal estar existente 
nas Classes Armadas, enfraquecendo .. 
lhes a desejável e possível harmonia. 
que deve reinar entre os elementos de 
cada FOrça, alem de itn~entivar a pre­
judicial tendencia a evasão das filei ... 
ros, de vez que nelas se percebe me ... 
nos, em igualdade de postos ou gra .. 
duações, que em qualquer dos orgãos 
que lhes devem ser complementares. 

6 .· E como sem hannonia entre seus 
órgãos com!}Onentes ee prejudica q, 
coesão das Fôrças Armadas e em con .. 
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sequencia se pode comprometer a se­
gUrança Nacional, esta Comissão opi-
na pela· aprovação do Projeto. _ 

Sala das Comissões, em 12 de julho 
·oe 1954. - Onojre Gomes, Presidente. 
e Relator. - Valter Franco - Esperi­
di.Qo de Farias -"'Robefto Glasser •• 

N, 0 555, de 1954 

Da Comissão de Finanças sobre 
~ o Projeto de Lei da Câmara nú­

mero 125, de 1954. 

que ocon-eu com o Código de Venci­
mentos e Vantagens. 

A vista do expósto nada temos a 
opor à aprovação do Proj...t.g de Lei 
da Câmara n.0 125 de 1954. 

detenção não superir a dois anos, ou 
de reclusão, no caso do art. 30 § 3. 0 

pode ser suspensa_ por dois a seis 
anos, desde· que ... etc) fical'ia o se­
guinte: "A execução da pena de de­
tenção. ou reclusão não superior a dois 
pode ser suspensa por doís a seis anos 
desde que" •.• etc. 

O novo texto iguala, portanto, as 
penas o· efeito da suspensão condi· 
cional, não mais . persistindo qualquer 
restrição, quando. se trate da pena 
de reclusão. Assim firmado o § 3.0 

Relator: sr. Carlos _Llndemberg, 
O presente projeto, de iniciativâ do 

.Poder Executivo, concede as seguintes 
vantagens aos mílitares: · 

Sala. Joaquim Muxtinho, 21 de ju­
lho de 1954. - Ivo d'Aquino, ·Presi­
dente. - Cârlos Lindemberg, Relator 
- .Esperidtâo de Faria - Casta ?a­
ranhos. - NestOr Massena - Pif!tO 
Aleixo - Ferreira. de Souza, v:enc:do 
- Alencastro Guimarães - Alberto 
Pasqualini - Euclides Vieira. 

P_arecer. 11. 0 556,· de 1954 
0 Da Comissão de Constituição , e 
Justiça, sõbre o Projet-:> da Ca­
mara n.() 278-52, Que modifica os 
arts. 57 e 6{} do Código Penal _e 
696 e 710 do Código de Processo 
Penal. 

do art. 30 do Código, a que se re­
porta o atual artigo ·57, como o caso· 
exclusivo em que a pena de reclusão 
pode ser suspensa . condicional; per­
deria a sua razão no Código resul· 

A orientação adotada mereceu a 
aqui e no estrangeiro. Dentre os 
mil)a~istas pátrios, Roberto Lll·a, 
seus Comentários (Vol. II da. Ed 
Revista Forense), acentua que o. 
digo optou pela pena superior a 
anos, mas não se . diga que, as 

"ficaram fora· da ação da politica 
minai e penitenciâria os conden 
a detençào 3.té dois anos, exclu· 
da. suspensão e os condenados a 
clusão até três anos, privados do 
vramento condicional. E que em 
meíro lugar, a política crimi~.al e 
nitenciária faz-se, também: pela a 
tia e pelo perdão; em segundo lu 
a suspensão e o livramento não c 
tituem~ direitos subjetivos. do, sen 
ciado e tem por finalidade, respe 
vamente, combater as penas curt 
longas, quando cntraproducentês 

a) grat.iflcação transitória, denomi­
nada de Tropa e Embarque, corres­
pondente a 20% sobre os vencimentos 
do posto ou graduação, desde que con­
tem mais de um ano de serViço e es­
tejam na exercicio dasJunções de ar­
TI:!gimentado ou embarcado, excetua­
d:~s os alunos das EsColas de Forma­
ção de Oficiais e os Oficiais Generais 
(art. 1.()) ; 

Relator Sr. Aloysio de Carvalho. 

O projeto de lei da Câma:a dos 
Depl}.tados n.0 278, de 1952, da ?~va 
redação aos artigos 57 e 60 do Codigo 
'Penal e 896 e 710 do Códh·' de Pro­
cesso Penal, relativos, o primeiro e 
o terceiro ao instituto da condenação 
condicional, e ·o segundo e o quarto 
ao do livramento condicional! 

b) etapa suplementar aos 'Aspiran­
tes a Oficial e Guardas-Marinhas (ar-
ti<l'O 2 °)' 

"'cJ ~taPa suplementar a todas as 
dições do art. 72 do Código de Ven­
cimentos e vantagens, isto é, possuam 
praças, desde que satisfaçam as oon­
filho rr.enor ou sejam arrimo de mãe 
viúva ou _irmã inVálida (art. 2.0 

§ 1.0) ; 

d) mínimo de 25 cruzeir::Js para as 
diárias de alimentação e pouSada .dos 
«:aboS e soldados, atualmente fixadas. 
em 100% d() vencimento diário, ou se­

. jani Cr$ 6,60 diários para os soldados 
não mobilizáveis (art.· 5.0 ): 

e) gratificação de ensinO a.~s pro:.. 
fessores primârios dos mini.stérios mi­

·litares, efetivos, em comissão, Otl con­
tratados (art. ô.<;). 

o· objetivo princiPal do projeto é 
eorrigir a inferioridade de tratamen­
t;, estabelecida pelo Código de Ven­
cimentos e Vantagens quanto ao. Pç_s­
_soal que s.ofre maior desgaste fish~. 

Nà exposição de motivos anexa à 
mensagem presidencial, esclarecia .o 
.então titular da Pasta da Gue.rta,: Ge­
nerãl cyro Espir.ito Santo Cardoso, err.. 
20 de maio de 1952: 

"O gr.'iSSO do pes~oal da tropa 
ou emha'rcado, justamente o maís 
sacríficado na paz e· na guerra. 
e cujos vencimentos são menores, 
não foi equitativamente-· aquinho­
ado com as novas vantagens do 
Código, porque justamente a geral, 
que é a de temno de servir.'>, só 
atinge aqueles qUe têm mais de 15 
anos de serviço. 

Dessa desigualdade de trata­
mento, surgiu, c::.mo era natural 
e lógico, o des!riteresse. por esses 
cargos de saCrifício e, já agora., 
de menor remunera~ão". 

Trata-se como se vê, de novas gra­
ti.líc~ções aos militares, já agora 
:para C::JITigir omir:sões do Código de 
Vencimentos e Vantagens aprovado 
de. 1951, cuja- elaboracão constou corr. 
pela Lei n,0 1.316, d'e 20 de janeiro 
a assistencía de todos os órgãos téc­
nicos do Executivo relacionados com 
o as~unto. . 

O ·projeto. como vem_ dS; ·Câmara, 
não ê, todavia, o·que fm ah_ apresen­
tadq e justificado pelo rmtão deputado 
Antbnlo Feliciano. Tratou-se, - em 
principio da reforma, simplesmente, 
do artigo 60 do Código Penal, para 
fois fins: "Um o de estender o livra­
mento condicional as penas privativas 
da liberdade por tempo supetir a dois 
anos· ao invés de três anOs, cmo é, 
preséntemente; e outr6, o de elimin~r 
dentre os pressupostos ·da concessao 
do bendicío ,a satisfação das obriga­
ções civis resultantes do crime, ..quando 
.solvente o candenado. 

Assim, o projeto Antônio Feliciano 
que' tomou o número 40, e ·teve, na 
Câmara,. a data de 30 de março ~e 
151, substituia, no. artigo 60 do Co­
digo Penal, a expressão "três ancs" 
pela expres.são "dois anos", e supri­
mia por completo o inciso III, que 
dispõe sôbre a obrigatoriedade de sa­
tisfação da indenização civil. Repe­
tia, literalmente, o requísito da au­
r.ência ou ·cessação ,de periculsidade, 
bem como da prova de bom comporta­

mer ~ durante a vida carceraria e de 
l;lptldão para prover a própria subs~ 
sistência mediante trabalho honesto, 
de que cogita o atual inciw !I do ar~ 
tigo. Mantinha a regra constante do 
oarágrafo único, isto é, 'a de QUe as 
Penas que correspondam a crimes au­
tônonios podem somar-se, para efeito 
do livramento, .quando qualuer delas 
for superior a . t.rês arios, pelo Código 
a dois anos, Ióglcamente, pera pro~ 
,ieto. Quanto ao requisito do tempo 
de pena executada, . conservava o de 
mais de metade, na hipôtese de cri~ 
minoso primábo, silenciando, porém 
sôbre o de mais de três quartos da 
JJena. se reincidente o deliquente, o 
que· ao deputado Oliveira ·Brito, ilus .. 
t.re Relator da matéria na Comissão 
EspeciaF da Câmara, se afigurou puro 
e~quecimento do autor da proposição. 
Aprovado,~ na Câmara, um substi­

tutivo, de autoria do referido Relator, 

tante contraditório . o presente proje­
to, se aprovado sem a sua. elimina­
ção. Com efeito o § 3.0 do artigo 30 
é afinal, a proibição terminante da 
suspensão condicional pâra a penà 
de reclusão, salvo na hipótese que 
menciona a de condenados menores 
de 21' anos ou maiorês de ''70, e se 
não for 'por tempo superior a dois 
anos a condenação. Ora, se a pena de 

.reclusão é incluida, agora, entre as 
que autrizam a condenação condicio­
nal,. não há como fazer prevalecer 
o, disposto , nesse artigo 30 § 3.0 • O 
projeto, entretanto; .silencia sõbre a 
sua revogação. 

Quanto ao instituto do livramento 
condicional o objetivo do projeto é 
corrigir, segundo se diz a verdadeira 
iniquidade a que conduzem os atuais 
artigos 57 e 60 do Código penal, uma 
vez que pcir aquele não podem ter 
a Exposição de Motivos do Código: 
condenados a mais de dois anos, en~ 
quanto pelo art. 8Q ."Jómente obtem 
liberdade cOndicional . os condenados 
a pena superior a três anos. Destarte 
os condenados a mais de dois até três 
anos, não se beneficiam com a sus­
pensão condicional, porque maior de 
do.is anos a peniL, nem com livrarnen~ 
to condicional, porque de três anos 
ou menos, a pena. 

Vejamos, porém, a explicação desse 
aparente despropósito. Relativamente 
a coridenação condicional, esclarecida 
a Exposição de Mtivos do Có<\w: 
De regra,. sómente aos condenados a 
pena de' detenção por tempo não ex~ 
cedente de dois anos pode ser conce~ 
dido· esse beneficio legal. Excepcio· 
nalmente, é concedido ao condenado 
a· pena de reclusão até do_ts anos, 
se se trata de menor de 21 anos ou 
maior de 70. E. afirmativa, categóri­
camente: Procurou-se evltar que esse 
instituto de política criminal se trails~ 
forme na garantia de impunidade pa· 
ra o primeiro delito, Relativamente 
ao livramento condicional, positivou 

inuteis". ~ 
• Encontram-se, também, manife, 

çoes concordantes entre pen.alid 
alienigtmas. O antigo O.iretor da 
culdade de Direito e presidente 
Instituto de Criminologia da Unive 
dade de Gand, prof. Nico Gunzb 
invoc_ando rsobre a natureza do li 
mente condicional o '(::ensamento 
seu imortal compatriota· Adolfo p~ 
observou, na introdução histórk.a 
traducão francesa do nosso cóC: 
penal de 1940, que as modificações · 
este introduZidas restUuh·am ao in· 
tituo ô .seu verdadeiro sent.ido, ''r 
dida finalística", que é, "entros• 
num piano de política criminal". co 
se diz na propria "Exposição de ? 
ti vos''. IVer "Le nouve:m Code : 
nal du Brésil'_' - Rio ~942) . 

Em estudo sobre o sistema p-enit 
ciário brasileiro, inserto no V::JlU 
"Les grantls systemes penitentia 
act~als" (Paris, 1950), Jacques :E 
n.ard- Herzog louva pelo mesmo c 
seguinte o código, repetindo as ju 
ficativas constantes da "EXI)OSÍ• 
de Motivos" no que concerne à sit 
çáo singular de condenados que 
se beneficiam nem do .sursis nem 
liberdade sob vigilância .. Concorda 
que, reposto o livrarr:.ento condicio 
na sua exata função, co'mo o faz o 
digo brasileiro, resu~ta ele incomp: 
vel com as penas de curta duraç 
Acusa, por isso,. o erro do nosso dec 
to de junho de 1934, Que Permiti: 
concessão a condenados a uma 
mais penas superiores a um ano 
qu~ o legislador de 1940 corrigiu, J 
fermdo, em boa hora, o limite de 1 
anos. 

·Verdade é que entre nos, não" 1 
sido pacífico, no ))articular tal ent 
dimento, e. disso nos oferece mi 
dente r!:'lato o brilhante patecer, : 
ma indícado do deputado Oliv~ 
Britto citando depoimentos de 1 

mara Leal, Ari Fra'nco, Eduardo 
pinola. Filho, S.:JS quais porlerial 
aindA. 1·eunir o professor Bas'leu C 
cia, r.;ara quem o límíte de tres a 
de reclusão ou detenção devi~ ter ! 

baixado a ~ois, a fim de que nfo 'oc 
re{ôse o hiato entre o cabimento 
suspetisã:1 concUcional da pena e o 
livrarr.ento ("()Udicional, críando o c 
trasenso de ter o reu intere"'se ntl 
cond~par-Ro a nena n1f'l.ior. CVPr I 
titviqões de Direitos Penais ~·oL ; 

o critério da ·extensão maior·ou r 
t, Il - 1952:- -E' indiscutível, todavja, a justiça do 

J)rojeto, cUjos faVores. aguardados 
desde junho de 1952, já quase nada 
re;:resentam, etn face do aumento ver­
tiginoso do custo de vida nos doís úl-

.. timos anos. _ 
Embora cs elementos conttantes do 

processo não ofereçam base para a es­
timativa daS despesas· decorrentes âo 
projeto, nem este autorize a abertura 
de qualquer crédito, a sua. execuçãO, 
Ee traMformado em lei, não sofrera 
delongas, oois aS desYJesas uodetã:) ser 
efetuadas na forma do art. 6.0 do co .. 
digo de Cont:lbilidade, até a sua , .. e­
gulatização posterior, a exemplo do 

~ este o projetó subJnêtido, agora, a 
apreciaço ãdo Senado.· Como inicial­
mente diss.einos,- altf!1;a o texto do ar~ 
tigo 57 e o artigo 60 do Código Penal, 
·~em cómo o das disposiçõ2s correlatas 
d·1 Código de. Processo Penal farts. 
696 e 710) de modo que as modifica­
ções alcançam o institUto da sUspen­
são condicional e O do livramento con­
iicional. 

Quanto a suspensão condicional, o 
qy.e ~se pretende é transformar em re­
;ra geral a sua aplicação, qúando a 
pena for de reclusão, desde que, nessa 
hipótese, apenas são benenc:ados, pela 
norma atual, os condenados menores 
de 21 anos ou maiores de 70 anos. 
Pelo exposto, o texto do artigo 57 do 
.Código Penal (A execução da pena de 

á. mesma Expóstção de Motlvos: Co­
mü derradeiro período de execução da 
pena pelo sistema progressivo, o lii'ar­
mento condlcional é a antecipação de 
liberdade ao sentenciado, a tituio 
precárío, a fim de que se pm::sa ave· 
riguar como êle se vai portar em eon· 
ta to, de novo, com o mPio social. 
E:sse perlodo de experiência tem de 
ser relativo longo sob pena de re· 
sultar ilusório. Ora, se se trata .de 
condenado a pena de breve ·duração 
de um, de dois anos, o perfodo do· li­
vramento (metade, ou o terço. res­
tante da pena) será de todo inSufi­
ciente para essa averiguação. Ficaria 
sem sentido, em tal caso, o livramen­
tl'>. Nessas condições, o projeto só 
permite sua concessfi'o ao condenado 
por tempo superior a três anos. Dir­
se-á que ·se volta a lniquidade -para 
co mos criminosos primários conde­
nados por tempo superior a dofs e in­
ferior ou lgual a três an~S. porQue 
lJ,ãO poderão ter o sur.sis nem o lívra·­
mento condicional: mas é de advertir 
que o direito penal tem. de atender a 
cr~térios utilitários oq de Politica cri­
mmal, Que nem sernpre coincidem com 
os de uma justiça ideal:'. (Ver Ex­
posição de Moth'Os do Minist.ro Fran~ 
cisco de Campos, anexa ao Projet do 
Código Penal de 1940). 

nor do favor legal, seja, - repita 
·- da condenação condic1onal ~m P' 
de reclusão, seja do livramento cor 
Cional quanto a uma pena inferia 
tres anos, depende, em suma, do p 
to de vista em que .se coloque o 
nitenciarista em relacão a natm 
e final!dade de cada ·um dos :im} 
tantes institutçs. 

Assen,tado que .nenhUm dos dois : 
t11fica, ·para o condenado, um diTE 
mas ambos representam .simDles i 
trumento de polftica criminal, a 
se reC::Jl're em hi}:ófesê concreta,_ I 
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diante ccndições . preestabelecidas, ~ 
óbvio que qualquer solução •. mais ou 

· wenos liberal se apresenta lícita, uma 
vez amparada em razões ·de conveni­
cncla pUblica, sem apego .a reclamos 
('le ordem sentimental. 

Ora, o sistema consagrado pelo atual 
~digo não se afast;\ da tradição legis­
lativa nacional e corresponde, sem 
dúvida, a preceitos de polítfca crimi­
hal, contra os quais apenas se alega 
rá a circunstância, tã.lvez; de certa 
rigidez. 

Cumpre porem, não esquecer que a 
condenacão condicional não ioi cria­
da para· assegurar a impUnidade do 
primeiro delito, como dela ·suspeitarr. 
os que se Üão conformam com o ;;eu 
uso imoderado. A advertência é do 
saudoso penalista Donnedieu de· V a­
bres: registrando a percentagem cres­
cente dos beneficios pela suspensão de 
pena na França, no período de 1911 
a 1936, levállão, até a. acreditar-se re­
sidir nesse elevado índice um dos fa­
tores da crise de repressão aC'Usada 
nos últimos trinta anos. {Ver "Pré· 
eis de Droit Crimtnel", ed. 1951) . Se, 
realmente, a providencia foi recomen~ 

que alterava o artigo 60 do- Código 
Pena.!, para as mesmas consequencias 
visadas pela_ atual iniciativa. (Ver 
Parecer n.0 646, de 1949 - sen~do Fe­
deral). 

·Nenhum fato · superveniente, ne­
nhum novo argumento invalidam esse 
pronunciamento, que o Senado, pelo 
contrário, ante Ci exposto, deve reite­
rar. Daí, opinando en:bora • pela 
constitucionalidade do presente pro­
jeto, solicitarmos do plenário a sua 
desaprovação. 

Sala Ruy· Barbcsa, em 21 de julho 
de 1954:. - Dario Cardoso, Presi~ 
dente. - Aloysio de Carvallw, Re­
lator. - Ferreira de Souza - Mozart 
Lago - Flávio Guimarães. Gomes 
de Oliveira. 

Parecer n. 0 557, de 1954 
Da Comissão de Financas ao 

projeto de lei da Câmara Ii..(j 127, 
de 1954, que abre o crédito espe­
cia~ de CP$ 800. 000,00, para CGn­
cessão de auxílio ao Congre:;so 
MUndial da Imprensa. 

Relator: Sr. Euclides Vieira 
dada, de começo, como recurso contra ~ste projeto de lei autoriZa a aber­
os inconvenientes da prisão· de curta ~ura, pelo Minístérlo da Educação e 
duração, dentro do humanitário pos- Cultura, do crédito especial de Cr$ 
tulado de que a sociedade tem o-direi~ 800.000,00 conio auxílio do Governo 
to de se defender mas não tem o di- Federal ao I Congresso Mundial ce 
reito de corromper ~ inegável que o Imprensa, a realizar-se em São Pau­
instituto evoluiu, pilra atender, so- lo, sob os auspícios da Asociação Pau­
bretudo. a outras exigencias de cará- lista de Imprensa. · 
ter penológico em relação aos cri- Trata-se, pois, de auxilio, a seme­
n:inos:JS primários, como já assinalava lhança de tantos outl·os,' destinad'l a 
em seu apreciado estuda sôbre a m'a- concorrer para o maior brilho de cou­
pena'' _ Rio, 1926). -Com isso, en- clave do interêsse pUblico a realizar­
(Ver "De suspensão cond1cional da se! e!? nosso pais, com a presença de 

drversas delegações·. 
têria, o nosso Crisólito de Gusmão. No caso presente, o auxilio maiS se 
tretanto, não.se anula a sempre·opor- justifica em virtude de oCorrer aos eU~ 
tuna ponderação de Garraud de que cargos do congresso rio qual serão de~ 
úma providencia de política criminal batidas téses de maior jmportâ.;iCia 
tal como o sursis inspira-se no inte- para a conceituação da imprensa co­
resse gerai, mas este. em se tra'tando mo fator de educação e instrumtmto 
de infração grave, não se contentaria de def~sa das liberdades públicas. 
de um::t nrm::~ adiada e condicional Nessas condições, a ComisSão d~ FI­
(Ver Précis de Droit CriminelL Não nanças. opina favoràvelmen·:e a este 
terá ·.sidC~ por outro motivo que O prlljeto de lfd. 
legislador brasileiro de 1940 conside- Sala Joaquim Murtinho, 21 de julllo 
rou a pena de reclusão de 1940 c<msi- de 1952: - Ivo. d' Aqutno, Presid<>nte. 
rou .. pena de rechts:ão insusceptível - Eucltdes Vzetra, Relator. - Pmio 
de ser aohreestada ·salvo nos termos Alet:ro. - Alexandre Guimaraes. -
excepcionais previstos no § 3.0 do, Costa Paranhos: .:::- Carlps L~ndem­
~u;ti'.!o 30, a que dantes se aludiu neste berg · - Espendzao de Farzas. -
parecer. Nestor Massena. - Cesar Vergucíro. 

Quanto a:1 livramento condicionai, 
diversa não será a 'conclusão, em face 
das ampliações pleiteadas pelo projeto. 

Pareceres ns. 55B e 559, 
de .1954 

Continuamos entendendo que a li~ Da Comissão de Segurança Na-
berdade vigiada não é uma fase com- ciotwl, sôbre o Projeto de r~ei aa 
pUlsória no ~>isten:a penal progressivo, Câmara n.~> 1.048-B-50, e J;J3-i3, 
ruas um modo Usual de execucão da do Senado que autoriza o Poder 
pena. no mesmo sistema, no empenho Executiup a abrii-, pelo Ministéno 
de atinl!irmos. ouanto possível, "a sen- da Guerra, o crédito especial de 
tença criminal indeterminada, e ads- Cr$ 24.450.000,00, destinado à fa-
t!ito oor isso mesmo, a critérios oca- bricação de submetralhadoras 
Sionais. .Madsen M 46, calibfe 45. 

Aqui, como sabido, não é a nena Relator: Sr.· Sílvio' curvo 
curta contrar:.oducente o aue Si=! inten- _ 

1950 a despeito da espiral inflaclo~ 
nária que envolve a Nação. 

Essa alta, em relação a es:ta empre· 
sa o mél'ito "sui~generis" de concor­
rer a mesma, para a melhoria ja pro­
dução da ma-ér1a prima na.Cional, e 
de ser u=n#. organização • c\Q tina espe­
cialização técnica quasi cento por cen­
.to nacional o que na relatividade da 
nossa Geografia econômica e polit!ca, 
Sul-continental, glorifica aos seus em­
preendeP,ores e à Nação. Ressaltamos 
que, o asSunto é imperioso e LU'gente, 
e deve ser etendido qualquer que seja 
a situação do Tesouro Nacional. 

Sala das Comissões, em 3 de maio 
de 1954. - Pinto Aleixo, Presi1~r.t(!. 
- silvio Curvo, Relator. - Onofre 
Gome.s. - Roberto Gla.sser. 

N.0 559. de 195.4 
Da Comissão de Financas ao 

Projeto de Lei da Câmara iz..o ::!5~. 
de 1953. 

Relator: Sr. Pin~o Aleixo 

ítste projeto, oriundo de mensagem 
presidencial, dirigida à ~t.mara. aos 
Deputados, autoriza o Poder Executl­
vo a abrir,. pelo Ministéno da Guena, 
o crédito especial de Cl'$ 24.450.00fJ,00 
destinado. ao pagamento da encomen­
da de metralhadoras Madsen M 46 -
45, feito à {ndústria Nadonal. ·~e Ar­
mas S. A., para fornecimento ao 
Exército Nacional. 

Nesta Casa ~o Congresso, já transi­
tou pela Comissão de Segurança Na­
ciOnal onde fol favoràvelmen e rels­
tada opinado a mesma por que·-seJa 
o pedido de crédito atendido qu.lJquer 
que seja a situação do Tesouro NaCiO-
nal. · · 

EnWndendo, também, estar o au­
mento intimamente vinculado à d~te­
sa nacional, opinamos, do mesmo mo­
do, favoràvelmente pela abertura do 
créditO , especial de qué cuida o pro­
jeto. ' · 

Sala da;:; Sessões, 21 de julho de 
1954. - Ivo d'Aquino, Presideni.e, -
Pinto Aleixo, Relator. -; g,lCtüles 
Vieira, - Cezar Vergueiro. - t:arlos 
Lindemberg. - Esneridião de Farias. 
- Ferreira de Souza. - Aleilcastro 
Guimarães. - Nestor Massena. 
Cesta Paranho3. 

O SR. PRESIDENTE: 

Sôbre a mesa diploma de f;ll~lente 
de Senador expedido ~m favor do 
Sr. Waldemar da Rocha Dias. Mlb.s~ 
tituto do nobre senador J·"Jào VJws­
boas. (Pausa) . 

E'. lido o seguinte 

ESTADO DE MATO GRpSSO 
Tribunal Regional Kleilorctl 

Cui.abá, ·de de 194 

O Tribunal- Regional Ete'"t'Jra.l 
da EstadO de· Mato Grosso de!~'·l!(l 
eleito suvlente -do Senad'Jr l l!JU-tor 
Joào Víllasboas, de acôrd.J c'>m o 
extrato da ata, u.baixo ,...~ranscrht. 
o cictadào Dr. Waldmear da Ro~ 
clla Dias~ 
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Ja.neD do corrente ano. Lido. di.scutl .. 
do t aprovado <J referido rchttórlo. 
pelo mesmo se positiva haverem. vo­
tado nas re!tmdas eJeíções quarcnt& 
e quat1·o mil, trezentos e Cl~lC'.l eieao .. 
rl:!s, t;endo .siao anulados mots mu, dU• 
zentos e oitenta e sete vuti:>~. P.n·a 
os Suplentes de S~nador Dr. J•JatJ 
Vlllasboas, foram apurados ~.:m:~ .n.il. 
oitocentos e c1uqu~nta e sek •totc,s_ 
dos quais sete J11H, setecentos e 4llé.• 
renta e um eomJ.)utados ao cauJia'lto 
Dr. · Waldemar da. Rocha DHtS Elll 
face ctéste resuil.::t:Jo verificou-se es~,oar 
eleito tiUplente D.o :::>eniid.ur Dr .,~,,ao 
Villasboas o cidadão Or. Wald~mar 
da ROCha Dias, ~ulor.:ado em prlluwro 
lugar, pelo .que .>e expede .o 'tlt::Sf•IO 
o presente dipl'Jma, na formJ.. da Jf'1. 
Naau. mais na;enCio, o sr. Dt>semlx:a· .. 
gaaor Presideme declarou en~e,-racta. 
a presente sessão ext.raordínária; .1e­
po1s cte lavrada, tida e .tproJVada. a 
presente ata que va1 devidamente 
assinada pelOS Exmos. Oesemoar,st~d .• r 
Presidente, Juizes ::lo Tribunal ~ J:Y,u­
tor Procurador Regional. I!;U, 1\.ianuel 
Juvenílio de Arruda, Secretario. :,. es­
crevi. - Francisco Btanco Ftth'J, f're .. 
sidente. - Emldio Martins ae. 3d ..3-. 

Cesarzno Delfino Cesar. - Fr:Wclsco 
de Atruda Lobo FilhÓ. - d~'tJ•J.'tJ'l<Jt. 
Duarte Monteiro. - Antônia dé Ar­
ruda, Procurador Regional. _..:._ Fnm ... 
cisco Biancà Filho, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE: 

Encontrando-se na Casa o Dr. WaJ .. 
demar da Rocha Dias, nom~w uma 
comissão composta dos srs. aen;utot'.::s 
Othon Mader, Waldemar Pedr:.:sa e 
Euclides Vieira para o incroumareHl 
no recinto, a fim de que p1·este o 
col?promisso regimental. 

E'. introduz;do no recinto r sob 
salva de palmas), presta comJ,:ro­
misso regimental 1: tom~ assento 
na. bancada o sr. Waldl'illLil' da 
Rocha Dias. 

COM~ARElCEM MAIS OS SRS. SE• 
NADOh:ES: 

Vivaldo Lima -. Ruy Carn:.iro -
Pinto Aleixo - Luiz Tinoco - J..Wclza 
Dias - Ivo à' Aquino - (6) • 

DEIXAM DE COMPA!í,ECER OS 
!?RS. SEL~AOORES; 

.. Alvaro Adolpho - Magalhães sa .. 
rata ,_ Antônio Baynw. - Vic(.n·.uG 
F~eire - Area Leão - Matldas Otvm ... 
Pl~ - Joaquim Pires ·- OlUDO ()!j .. 
vezra - Kergmaldo cavutcauti 
Fr.ancisco Porto - Assis. Clwt.eau­
bnand - tl/artimano Fernandes -
Cicero de Va.5concelos - Durvat ·ruz 
- Walter Franco - Landulpho Al~:es 
- Carlos l..indemberg -i-Attilio V<-
vacqua - Sá Tinoco - Pereira f'il•to 
- Bernardes Filho - LevinJ,J cnetho 
- Cesar Vergueiro - Silvio Curvo -
Ve:vasiano Martins - Gomes ts u.~­
vezra - Alberto Pasqu_alini. -- ~~7 1 

O SR. PRESIDENTE: 

Sôbre a mesa req~erimento 
ser lido. . 

que vai 

E; lído e apoiado o seguinte 

Requerimento n. 0 388, .de 1954 

ta evitar, mas a inutilidade da pena , O Prese_nte Projeto da lei, se inl­
longa, auando verificada, já, a rea- .1c1a na. Cam~ra dos Senhores Depu­
daptabilidade do enc,arcerado à vida tados,_ onde e apresen·ado a 6 de de­
social livrE'. Esse elemento, essencial zembro de 1950, tendo suas :mgP-ns 
à justificativa da -medida. bem c11mn em ~ensag_em do Executivo dirigida à 
à suá' ~~it:écia prática consi~te con- referida Camara, sob o número 52!J 
forme PnlHTl""rado dO ~os.o;Ô cÚii~o. n 11 de 195?. 
falta on. c~ssa~ão da uericnlnsi.dade Ori~inário. de uma exposição d.'i In­
na evidencia do bom comportamento dtlstrta NaciOnal de Armas S.A., à 
d~rante a .vida carcerá.ria. e na aptl-~8. Ex.o..o Sr. Presidente da Re:Jü'1l!ca, 
d_ao par!l orover a propria subsisten- f'?i ~~nuciosamente estudado pelo Mf~ 
t:Ia mrà:at1te b·~batho hon"""tn. Comr msteno da Guerra e demais ti~JHd.l.­
presumir tão complexos d!'l-dos, concor- mentos competentes. A sua Jon2;a tJ'a­
gentes para uma decisão liberatóri~ mitação na Câmara foi motivada.pela 
PmJx> .. .., ,...-. .... ~•:r-ional "'"! a r:-na cur+ ' existência de deficJt orçamentáJ'lO 

Aos vinte e um dias do mês de 
março do ano de mil novecentos e 
qunrenta e sete, àS P,ez hora.;, elfl a 
sala· de Sessões do TnbunaJ, n'J 1-'a­
JácLO da Justiça, .Jreser.tes UJ Exce!e~­
üssimos Desemba'rgador .FraJH;J:>r:<J B:­
anco Filho, Pre.sidente por sub~r.itlt.çáo 
!egal, Desembargador Emidio M:::rlin.<: 
de Sá,· ,Dr. cesarino Delt'ino cesar, 
Desembargador Francisco c!~ Arruda 
LobO Filho e Dr. Benia>:nin B•l-al't~ 
Monteiro, 'Juízes ~o rrlbun~1 t;CgJ,J,1al 
Eleitoral de Mato Grosso, i>~IH .ls'õ>nn; 
o F.xmo. Dr. Antônio de An"tda, 
Procurador Regional, pelo Desem­
bargador Presidente. depois ·je ab!'!'r!t 
<t sessáo, fúi declarado que convo1~~;0 
~ presente se$sáo ex~raordim'l!'i t 1;ar" 
eonltecimento da relatório :lptestntn:lo 
oela Comi.ssão .'\puractora. na ·>'ll'te 
(elativa às elei"óes jo Sen:oJ.·1~· e 8'.1-
plente!!, dos Deputados ·fCuE:'l'<1~~ e 
Oeputâctos. à. Assembléia L1"'!JStatlra 
do Estado, realizacl..s a :lezemwe ele 

Nos t~rmos dó artigq 126, Jetra "e", 
do Re~mwnto Internu, reQueiro seja. 
nomeaaa uma comissão de trés mem­
bros para visitar, em nome do Senado 
o Sr. Ministro Tavares de Lira, qu.:i 
há poucos dias sotreu lamentável act~ 
dente no seu próprio Ia.>. 

não dá_ tem}:o S(!'Quér para. a sua com- nestes l-rês últimos anos .. 
provaçao? . . 

Aceitando parecer unânime desta 
Comissão de Constituição e Just1ça, 
de que foi relator o senador Olavo 
Oiiveirâ, catedr!Hico de Direito Penal 
na faculdade 'jurídica do Ceará, já fl 

Plenário do senado rejeitou, P:.em de­
bate, em· oportunidade anterior, o pro~ 
jeto ,:) lei. cl.t C:\mara n,0 375, de 1948, 

Bem estudado e competentemente 
.i.Ulgado pela Câmara, veio ao ·se:1ado 
onde a nossa revisão se comprnz em 
poder apresentar ·um<~. exposição da 
I.N .A., dirigidã ao Senador relator, 
em que se documenta fartamente a 
idoneidade da Produt-ora de Armas, e 
o seu alto objetivo oatriótico manten~ 
do e m1954, preços calculados para 

Sala das Sessõ.es. erri · 22 de julho 
de 1954. - Mozart Lago. 

O SR. PRESIDENTE: 

O Requerimento será discutido e 
votado ~lo fim da Ordem do Dia. 

Continua a hora do expediente. 
•:."em a palavra o nobre Senador 

Cthon Miider, primeiro orador inscrito, 

O SR. OTHON MXDER: 

Slr. Presidente, quando <l Ministro 
Osvaldo Aranha encaminhou sua Ex­
posição dê Motivos ao Presidente lia 
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Repúbl.íc.a, por ê~te aprovada, anun- \.:retor do SAPS, que ~.sem dúvida ~-· d-e 1_~fo1·maçõ~s relativos àquela au­
dando a ex~~nçJ.o tia COi<'AP ,-houve. gwna, h_vmem de b .. ,.n trato e bas- tarqu1a. _ . . 
no _,<:.iS, g-.:;·.:1 L.;o;:;1jo. Desta. t:·l.nuna, t~nte ec.t'cado. Pel_o pouc~ contato. D-e p~sse ~as respost~as, analu;a!el 
re:.iêii llomenag;;n·; ao a~êno e C(ltagê..·l qp.e com ê;e. t.snho t1do sent1 que po- a st;:'- 1;1tuaç-ao e a_tuaça?· E, à 'flB­
c-e 8 li:x. a porc;ue .só eliminandQ 03 C:.eria per.Leüamente de~_mpenh~r a ta ne.::szs e das aflrmat1vas contidas 
J"lg u~s cont:·ôles Ó.i:ic~a.s e dandJ li,Je:c·- mü:::;}(l de.q:.~c foí incumbldo. ~~o Se 1 no m-3-morial já r~ferido, in.:.ciarei, nu­
onde aos que p:-oduzem; podzremos U"at3, poJ""tant:J.,_da. pessoa do duetor ~a c!~s p~·~}:imas se~ões,_ cert:: crí-
atingir 0 cbjet;vo de. a41~1entar a pro~ ~~vo a!nda cu_ze, para d.er:1ons_:~ar t1ca as at1v1dad.zs e a onentaçao do 
Quc..to e E:staoiüzar o3 preços. I~~mqa na.o ogenza nem pa1xao ~"9e- SAPS. 

•1nfelízment:!, ;;o_\~r.o, a~erar dos !ou- cml contra o ~A.7S que: nesta dts;:u- Pro~urarei, então, ·sr. Presidente, 
von~s te~::Jos à mic:-'lt...va do eminen~ ~a r:rn que .~e ~e~Jadi~m SAJ?S~ ~ c:c:rfi;•m:J.r 0 que venho dizendo em 
1-.finistro osvaltio Aranha, até hOJJ, vOFAP, ttou mt::1ra_ ra:;3.o1 ao C1reLOL .mce.s:::\-·os discursos, isto é, que o 
s. Ex.'" n~o pJde J,::Jr em prái..~.:.t llu EAPS. S. l!..':~.a esta certo ao de- SAPS, como quase a .totalidade dos 
2-::}Ue.;t suJ. v-vnt?.L.~ ~· segundo dzcl~. 4 cl~1~ar que o ~ongel~mento P ~e preço,' õrgã_os. estatais, não _e~tá · aparelha_do 
l·~;ões l)rt:staàae; pe:o coronel He~_Q ptt~CTldlliu.~pc~o Cmon~1 H . .llo Bra~ I r..em d1.!5;õe das condiçoes n~ssána.s 
ILn.ga, p~esiden',e da COFAP, parece c:Jm.o soiu~a? r::ar.1_ a cr:se do ~nrarec1~ diri:rl~· a política de abastecimento e 
QUe táo cedo a:ruele argan.!SlT.O _nti.o. tuer1to de ~1da, n<-~, r~s?lvera .o pr')- pre:;os. . 
.s2rá exlü!.to. . bl~mr1_. .. i\ .. e~mo d_üel~m~o de SHJ Antes, porém, de terminar essas bre­
, Mas, Sr', ?r.eui~.nte,_ Iom:'a!ld~ en~- E:;c~1enc:a.quan;a as f_mah"'~~des e .~~ ves palavras, quero deixar,. mais uma 
ba.:a os p_·oposlt::::s uo ~r.1\1lfilst .. n O ... - at~vtdad ... s do !L?S._n~w d~.xo de h 1ez c-onsignado o meu protesto con­
vaido Aran~1a, c:.:..Scm·do t..~ Sua Ex:!:>- (;(l.nhecer que ele esta. com a bo~ d~u · tm' 0 esbanjamento de dinheiro n<lS 
1-.:ncio. num pont.J: - exatam::nte o ~e I tnna ao com~!l~?r 0 ponto. de ~n:-t.n.) institutos caixas de previdência e Seus 
QU_e, 9-uando s. ~;x.a de~.!~_:·av~. quo, s~- do Co!""~nel Helw Braga, diretor d;.t ::~pendíces: como 0 SAPS e 0 SAMDU. 
:pr.m!ndo a _CO.I..·AP, en~1o.:g~11a a 0~-- COFAP. ;} r.s.se dinheiro satrado - arran~ 
~ntaç.fio (lo 1rapo:.-tant~ pro~lema d·:t T:·.s.tando-se d:e out:cs p!'·.Jblemas, ~ad:J do povo dos "'emp~egadris dos 
~·-oHt"ca d::: p1·eçcs e a~astezm1ent.o aJ t h ·t· d , SAP' 1·nd1·1·o>amen Ao ' 1'1- · 't 
~SAPÊ: Discon.io porque, a meu ver, en o cn -:ca .J v ;:;, ~v - empregauvres: para c<lnS 1 mr um un~ 

c •• • "' '· • d d em te, cJme~ acont-:õ.c:u QUand:l procurei do de garantia para que os trabalha-
e~L~ mgamz~~a~o nâ~ ~"~e,;,~~~~à1_l\ão alertar o Sr. O-;waldo Aranha para Qor.:;s, n ainvaiidez, € na velhice, te­
~ .. ta ~~1 c~ncuço;:l Tenb~ ~ativos o ê:·~·J que iria comet.er se ~ntr-egas- nham o amparo de uma pensáo oú 
lm~t ~n ecr~~1-"t·"r.na capa.c'dade efi- .<:-e a ê.sse ó;gf.o a imensá e grave) aposentad:)ria - vem ·sendo malbara-
palanao.a ""'"""" ~ , ~ f d . t d" . d " . d b .1. ciência e 1ooncidade d.o SAP3. d.are a d.e sl!perdm ~n1 _e1,nc,ad ~ m-rca.- ta do pe1as auttn_:da ~s ~as1 el!as dqu~ 

Em abono des:a opinião, que é ma~s os e _1reçao a po 1 .ca e preços e exer?em. as. f_unçoes nas duetonas e.s~ 
urt1.a critica com:trutiva, co~n o dsSZJ;J abastecJmento. sas m.sütUlçoes. 
d~ C?laborar para enc~m.tra_r~os solu- Os funcionários do SAPS, contra sr. Pr-esidente, com as campanhas 
çao JUsta e ~a para: o glaV!551,U;:0 pro- :JS quais eu ná:J ar'.:culei ilenhuma ·de esclarecimento, . promovidas pelo 
blem~ ~o cu"3~~ _c.e Vida, ~cl_Varlos ~~= acusação especifica, porque a mlnha jornal •·correio da Manhã''. em su­
mentarws sob. e a organ~zaçao de c 1 adve:tência é co;-rtra todos os órgãos cessiv.as reportaaen.s demonstrando 
t.::ts ativld_ades_ do_ SA~S, pa:a demons- est?.ta:s e não espe::ialmerite contra quão mal aplicado ,:e msendo o di~· 
trar que es:e orgao nao esta aparelha- " h - · 1 b 1 . . . . . 
do nem tem potsibilidades de cum:prir esi!C ou aque e, porc:ue os com a o em nheno ~Ita?cado po povo,_ ~om a 
a Árdua missão que lhe pretende con- tese, houveram poi bem me endeüe- nob!'e fmalldade. _de CO?S~ltu_rr um 
fiar 0 ilustre Ministro da Fazenda. ç:ar um memorial em que classificam fundo de necessar1a asststencia, "l'~-

Fiz críticas ao SAPS, citando fatos de injustas as ·c:·ítícas que fiz àque- mo.s QUe ~ ~P? ~rranca 5% da recel­
comprometedores de sua caP.acidade la autarquia, ressalvam . o mérito do ta de~a mst1tm9ao, percentagem essa 
funcionai, e transm\ti serias denún~ seu funcionalismo e afirmam que ape- · .J_Ue . na o aproveita. ~.os . .se~ados ~o 
cias contra aquela· autarquia, uma das sar de todos os seu~ possíveis . érros e Institut-o de Pr~v1denc1a. pms . aque~ 
quais, do Sr. Geraldo A.lotonjo d~ ou-·· fallws, ~em. cumpndo .suas alta.s e les _que se estao beneflcmndo oom 
veira, presidente do Sindicato do~ nobres fmalldades. 1 :J~ armazens e restaurantes do SAPS 
Trabalhadores da Indústria de Arte- O memorial está redio-ido em termos nao representam sequer 5% dos que 
fatos de· Borracha de São Paulo, São respeitosó.s, cort::zes e "'"até cordiais € c:ontribuem para essa-s instltuições de 
ca.etanc e Santo André. seu objet!vo primordial é defeDder o ;=~revidência: 

Não me preocupava o SAPS senãv conceito técnico-cientifico da institui­
para demon_strar a razão do meu jUIZO ção e a ação do seu funcionalismo. Sr. Presidente, é contra ês:se mau 

emprêgo dos dinheiros arrecadados do 
povo que lavro meu protesto, e p.re~ 
tendo, nas ses.sões seguintes, continuar 
na análise da situação e das ativida­
des do SAPS. - (Muito bem; muito 
Gem> • -

O SR .. PRESIDENTE; 

Continua a hora do Expedjente. 
Com a palavra o nobre Senador 

Costa.. Paranhos, ·segundo orador ins­
crito. 

O SR. COSTA PARANBOS: 

e para· defender a tese que tenho sus- Recebi-o das mãos de uma comis­
tentado mvariàv~llnent~. .Ess~· _tese são de funcionários e-specialm~nte es~ 
é de que o Bras1l preciSa mstiturr a colhida para me fazer entre"'a dêssa 
livre iniciativa como norma pa:·a :t documento. Tiveram êles p~ra cem 
desenvolvnnento ~a_ sua econ~:mua. e um repre.sentante do povo brasileiro. 
que todos ês.seAs orgaos e.s~atals. cna- com a.ssento no Senado Federal, um 
dos pe~o Go~erno para mtervlr . ~a gesto digno dos melhores elogios e a 
econom1a nacw~1al n~nf:tum benef!C1'' sua atitude é altamente 1ourável. 
trouxeram e, salvo rarlSsimas exceço_e: Não PQSSO deixar de externar a roi­
todos r~su~taram em fracasso,. CUJau nha satisfação ao term · a I it · 
consequenc1as o povo está sentmdo c do . . . m r a e. ma 
sofrendo na própria c.arne, com essa .· memorml,. ven_flcando que. amda 
inflação que no.s desgraça e uma vidã ;xiste no f_unmonaliSmo autárqmco um 
insuportável. '='rande_ numero . de elementos com-

se no de~envoivimento da minha preensiVos e patnot_as e que com aca._- S Pr desisto 
teSe e das minhas considrirações me camento e elegãnc1~ ~a~m )Jroduzn r· esidente, da pala~ 
referi ao SAPS. fi-lo acidentalm~nte a defesa de sua instltmçao, sem. ofen- vra. ..-, 
considero-o um órgão nefasto, nega ti- de; _nem mesmo ma.g"'?ar a parte con- O SR. PRESIDENTE:· 
vo, demagógico, dispendioso, e que é trar1a, ~as ~o con_trar10, captando ain­
mais, um assalto contra os cofres das da maiOr Slmpatla pal'a Si. Foi o 
institUições de previdência, para re- q:ne aconteceu com o _..memorial que 
duzir a sua solidez econômica e fi. twe o prazer de r~ceber de receber 
nanceira, e tnanter o~ pobres aposen- de uma centena de funcionários do 
tados e pensionistas no baixo padrão SAPS, ressaltando a maneira digna e 
de vida em que se debatem. Enquan- correta com que se houvesse na de­
to sofrem os segurados, aproveitado- fesa do seu conceito funcional e cien~ 
res estranhos se locupletam com os tifico, Nunca conrestei nem estou 
bens, haveres e dinheiros das caixas e contestando tal coisa. O que afir~ 
imtitutos, desviando fundos para mei e continuo afirmando é que . 0 
obras, serviços, campanhas e fins SAPS está desviado de suaS finalida~ 
~Uito diversos do da. previdência so- des e não tem organízaçáQ, nem ca­
cial. contra êsse cnme é que tenho pacidade e tampouco inspira confian­
protes!ado e~ d~fesa dos po'ores e.mt~ ça para asumit o elevado encargo 
seráve1s pens1onu;tas e aposentados que lhe pretende confiar 0 Sr Mi-
que percebem peclllios irrisórios, com nletro Oswaldo Aranha · ,• · 
o pomposo titulo ee pre-vidência soc~al · 
Nesse meu protesto constante contra CQmo 't~.stemunho do meu apreço 
os assaltos aos ins~itutos e agora na pelo memorial dos funcionários do 
defesa da doutrina da livre emprêsa, SAPS, vou respondê-lo desta tribuna 
tenho abordado 0 ·caso do SAPS, não embora não foss em eu desejo por 
como objetivo principal dos meus dis- enquanto analisar a atuação do SAPS. 
cu.rsmJ, ·porém, marginalmente. Provocado agora pelo memoriâl vejo~ 

Apesal' de todos os rnaleficios que o. me obr-1&:-"";<i<l a analisar alguns aspec­
SAPS tem prpporcionado ao povo bra~ tos das a;.~vidades do SAPS, para pro­
sileiro e dos seus objetivos nitidamen~ var que tenh,o motivos sér~> 'para não 
te demagógícos, nAo o quero mal e crer na eficiência dêsse órgão como 
nunca encetei contra êle uma campa.- dirigente da política de abasteci.Inen~ 
nhe. de desmoralização. to e preços. 

Sr. Presidente, pela minha )>arte, Começarei, Sr. Presidente, apre-
tenho até relações pessoais_ com o Di- sentan(j4 4 Mesa. em -breve, pedido 

Tem a -palavra o nobre Senador 
Hamilton · Nogueira, terceiro orador 
:nscrito. - (Pausa). 

Não se achando s. Ex.z presente, 
dou a palavra ao nobre Senador Mo~ 
zar ütgo, quar-to orador inscrito. 

O SR. MOZART LAGO: 

(Não foi re-T(isto Pelo orador> 
Sr. Presidente·, estava aguardando 
viesse à· presidência da sessão do se.:. 
nado o nos.so eminente Presidente'~fe­
tivo, Sr. Café Filho, para pronunciar 
as palavras que me trazem à tri­
buna. 

Abalanço-me, no entanto, a fazê-lo 
mesmo na aWência de S. Ex..ç por~ 
que V. EX .ç, sr. Presidente, como 
Vice~Presidente e acompanhando pe­
los titulares da Mesa, parece~me 
igualmente digno do elogio que de~ 
seja fazer. 

Recebi, onrem, em minha casa, 
amostra do notável trabalho que o Se­
nado acaba de executar, coletando 
em tr~s preciosos volumes tOdos os 
Projetos, Indicações e Requerimen­
tos, beiÚ .como organizando a. súmula 
dos discursos · aqui proferidos. desde 
1951, até esta data. 

Julho de 1954 

F.Ji bem sincera satisfação que re-? 
cebí êsses compêndios, pois me ce.rti-: 
ficaram de que; nesta Casa, cumpro · 
meu dever, com o máximo de esfór•i 
ço. Como, no decorret do tempo. 
não tlO.::so recordar-me do que já. fiz. 
insisto em aue se ,.leve adiante tão! 
útil iniciativá. \ 

Na sessão d~ ôntem, io discU.tir-j 
mo.s e aprovarmos o PJojeto de Re­
solução, conced-endo aposentadoria no 1 

.cargo de Diret<Jr da Secretaria, do I 
S-enado, ao nosso ·querida e eminente\ 
.:.:olega, Senador Alfredo Neves, estive i 
::~. ponto de tratar do assunto, juntan- ~ 
do, de público, lneus aplausos aos 
dos· o::adnres que se referiram ao áto 
justíSsimo do Senado. , i 

Não o fiz, entretanto, porque esDe ... 
rava ·ontra oportunidade; mas, encan-1 

trandoo-se à mesa, neste instante,. o 
eminente Senador Alfredo Neves, de­
sejo reiterar a S. ·Ex.a o pedido que, 
várias vezes formulei, no . .sentído da 
organização mais perfeita dos traba• 
lhos da secretaria. ~ 

Sei que a Mesa e, particularmente. 
o ilustre 1. 0 Secretário estão preocu ... 
pàdos com a ~eitur ado projeto p;ro• 
metido- ao Plenário, sôbre a reestru ... 
turação dos serviços inte~·nos do se­
nado, quando últimamente votámos 
a ResQluçãa n. o 12. ~ 

Se insist.o em ''altar ao assunto, é 
são- sómente porque verifiQuei, com a 
elalxlração dos três magníficos volu­
mes a que me ·referi, a possibilidade 
de organizarmos a Secretaria da casa. 
à altura das exigências de nossas ati­
vidades. t 

Os nobres colegas t-erão notado, 
como eu, que, últimam"ente, por sim­
ples modificações introduzidas, os ser­
·viços melhoraram sensivelmente. Até 
a magnífica iniciativa do nobre Se­
nador Alfredo Neves, de nos enviar 
a resenha mensal dos nossos traba­
lhos, tomo_u. tal impUlso que, já ôn­
tem, recebi em casa, o volume relati­
vo a março de 1954. 1 

Quando combati o Projeto de Reso .. · 
~ução .n. 12, aleguei precisamente 
.LSta: <l elemento humano do Senado é 
o melhor possível; o necessário é re­
compor os quadros, definindo - as 
atribuições ó.'e cada. funcionário, de 
modo que todos sejam aproveitados, 
melhorando-se o rendimento dos tra~ 
balhos da secre:aria. ~Muito bem)/ 

'1. SR. PRESIDENTE: . I 
A .Mesa aproveita a oportunidade 

do dJ.Scurso do nobre Senador Mozart 
Lago pa_ra informar o Plenário que 
a maténa relat1va ao projeto de re­
solução visando ao melhor aprovei .. 
tamento do funcionalismo do Senado 
está em vesperas ó.'e ser distribuida.­
aos Srs. Presidentes das Comissões e 
lideres, a fim de, em tempo oportuno. 
convocar-se a reunião assentada para 
exame e debate de reestruturação •. 
Deve~se êste rf'sultado ao esfôrco de 
altos f~nc:ionários da Casa, aos -quafs 
a Com1ssao DJretora com o intuito 
de aperfeíco:tr os sefviços da Secre­
taria, confiou a eJabonn;ão d.J pro• 
jeto e respectivo relatório. -

Continua a hora do eX'1edt..,nte. '­
Nfío há mais oradores Inscritos. 

O SR. NOVAES FILHO: 

(Náa foi revisto pelo orador) se .. 
nhor Presidente, comunico à Casa 
que a Comissão ontem ti.1esignada 
pa~a visitar o nosso antigo· compa­
nheiro General Góes Monteiro se de ... · 
slncumb-iu de sua missã-o. 

Com alegria, informamos ao Senado 
W3: sensíveis fnelhoras do estado de. 
l;iallde do ilustre chefe militar. 

Sr. Presidente, junto h o .f e a minha. 
às autorjzadas vozes dos ilustres pa­
res, Senadores Onofre Gome!ól, do 
Ceará, e Costa Paranhcs, de Goiás, 
formulando também apêhJ ao eminen­
.te estadista Sr. Osvaldo Aranha para 
que adote as necessárias provici'ências 
a fim de não se retardar por mais 
temPO a entrega às Prefeituras das 
cotas-partes e elru; destinadas, atra ... 
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vés de a.rrecádaÇão do impõst~ de IDlpresslonou-me profundamente O 
renda. abanúono d.e tão necessário emprç>en-

Nào são segredo para nJnguém u dimento. No dia em· que tJVernws cu­
dificuldades das Municipalidades hra- municaçôLS fáceis, felToviárias, rodo­
sileiras, sobretuâo, a.s de nunha re- viárias e aérea, com aquela regiã.c; 
g1ão - o Nordeste reiiSeqUidu, cujas quando pudermos oferecel àS correo­
energias se coxnba!em ao embate d8. tes turiSticas, que ali possam aportar. 
aeca periódica. Têm elas vasto pro'- o conforto do maJestoso notei pro­
grama e obrigações para com os mu1

- jetaâo, entáo estaremcs prestando 
nicipes, porém, os seus rect:rsos or;- inestimável serviço ao Brasil. 
çamentários são, in!elizment~. :muito Ninguém mais desconhece, hoje, o 
delimitadc.s. · [ papel preponderante que exercem na 

vida tmance1ra dos povos as correu-:. 
Não obstante as med.ldas Que no t t · t· a m · "t t siste . .:na tributário brasilelfu foranl. es urzs lC s e VISl a aos pon os 

pitoresços do mundo. . 
acertaõ.aroente consignadas peLa Consf 0 Sr. Othon Mdder - r ~rmite vos-
tituição em vigor.· se examlnP rmos as ,.,...,. 1 A • t ., 
receitas cios municípios do\Interior, e' sa L:ohce encia um apg.r e. 

O SR. NOVAES FlLHO - Com 
as contribuições carreadas, at:..-avés dÓ todo 0 prazer. -
fisco ·federal e estadual, para os oo.! o Sr. othan Mdder _ v. Ex.a tem 
fres da Federação e 00 Estado, logO tôda razão. Iguaçu poderá ser uma 
nos •ressaltará a grande verdade de1 dal!. mM<ures "fontes de re(:eita do tu­
quanto se encontram _êles imposs1-

1 
rismo, em virtude das llelezas que 

blhtados de levar a efe.to os progra- possui No momento poí'êm 0 pro-
~~ traçados para beneflCIO 1 du. cole-1 

• blema 'crucial é a coÚclusão Üa rodo-
tlvldade. . \ vla em direção à foz do rio. As obras 

Não tenho dúvida, Sr. Pres~dente, dó llotel ·e~tão sendo executadas há 
de que ·J Sr. Osvaldo Aranha a.ten- cêrca de qumze anos, pois não e pos­
aeni aos upelos que lhe estão cnegan~ slvel remeter-se material de constru­
ao, através da alta e prestigiosa trl- ção para o locaL O Brasll precisa, 
buna do Senado brasileiro, porque no momento, construir essa estrada 

· todos conhecemos as qualldad~s de o que vem sendo feito pelo Mmistérío 
homem publico, o alto espírito de bra- da Viação e Obras Públícas, através 
;ilidatie de S. Ex.• e o elevado dese10 de um :Jatalhão milit8-r. ~ste, repito, 
com que se vem notabilizando nesta o problema crucial. 
dt~ra fase das nossas circuns"ãncias O SR. NOVAES "fiLHO - O 
ecvnõmlcO-financeiras, para promover aparte do nobre representante do Pa­
par todos os meios, a •atenuaç-J..o daS raná vem ilustrar as minhas a.~sen·ões. 
:üficuldades com que nos defrol<tamos. Já. porque se trata de um dos ho-

Ainda há poucos dias, auvlmos a meru; públicos mais eminentes ci'a­
maneira por que o ilustre titular cta ' quele Estado. 
Fazenda, n_a transmissão de l)Osse cto , O Sr. Othon Mâder - Obrigado a 
novo Presidente do Instituto Brast~ V. Ex.•. 
letra do Café, a sua alta e meritória O SR. NOVAES FILHO - .... já 
preoc~pação de melhorar as condições porque niriguém melhor que S. ]!:x.• 
de vtda do Brasil. Empenha-se 0 conhece em .suas minú.cias os pro­
ilustre Minjstro em que as fontes blem9.s de Iguaç.u .. Efetivamente, sem 
proa.utoras do PaLs encontrem motivo :meios de comunicações, não· é possível 
de revigoramento e fortalecimento ~e ·levar-se progresso e beleza àquele 
sua economia, reforçando-lhes a cou- 'extraorc.iinário recanto da. terra bra­
fiança através das. medidas dos po~ 'sileira. 
dere:S J?tiblicos; esforça-se para que os \ O Sr. Otho.n Mãder - P"e~o Ucenr-:. 
bras1Ie1ros, que se deixam bater de para completar o meu aparte. (As­
sol a sol, no interior, continuem a :sentimento do ora.don Reconhecendo 
trabalhar, esperançosos de melhcres :que a necessidade mais imperiosa e 
<Uas. urgente era a construção da rodovia 

Assim, S-r .. Presidente, nenhuma dú- 'cs representantes do Paraná na Câ~ 
vid1l; .te!lh~ de qu~ não escapará. à in.a~a d~ f?eputados, apresentaram 
clarlVldencia do titular da Fazenci'a 'proJeto a'estlhando a verba de cento e 
à sua reconhecida compreensão • e: ~inquenta milhões de cruzeiros para 
.sobr~tudo, ao amor com que serve ao a conclusão da estrada. Nã.o conse­
Brasil! o d~s.ejo de atender aos justos k"uiram, infelizmente, a aprovação da 
recl~m?S te1t;os desta tribuna, aos qomissão de Financas, razão norquf" 
quals JUnto, agora a minha voz, que 9s serviços vêm sendo custeados por 
é a do Estado de Pernambuco. meio de dotação anual verdadeira-
Permít~-me, agora, tecer ligeiros inente irrisória. ' 

comentàrws em tôrno das impressões tO SR. NVV 1\ES FILHO - MUlti) 
que trouxe ao Plenàrio o eminente agradeço os esclarecimentos do nobre 
Senador Alfredo Neves da sua visita cblega. 
n.o Estado d_o Paraná. l Prossigo, Sr. Presidente, nestes co-

Quano.'o t1ve a "honra de exercer a rnentários em tórno das impressões 
Pnsta da Agricultura, Visitei ês.se Es.. dO nobre Senador Alfredo Neves. 
ta do, fazendo o mesm? roteiro que 1 Ao regressar da minha .primeira 
e!Jcheu de tan~o entus~as.mo e con~ v~ita à f(lz do Iguaçu. adotei pro~ 
~1ança o espir1to bras1lel..fo daquele v dências imediatas, n10bilizei ve!'l.>~.' 
Ilustre colega. e recursos e tive o prazer como ti~ 

Devo dlzer a V. E'"x.~ que_ não rot, t, ar daquela pru;ta; de le~ar a efei­
tambem, sem grande decepçao e pM- tq a "'festa da cumieira" ou seja a 
f~~do desencanto que admirei as rnag- cqbertura do edifício, ' · 
n~was quedas do Igua9u, incompa- ]Constrangia-me, entretanto, o re­
ravels em relação às ma1s famo.sas do ceio de ·que, através de invi'!rnos su~ 
muncto .. De fato, do lado brasileiro, *ivos, se depreciasse - com lnca1~ 
elas oferecem . perspectml Jeslum- c~lável prejuízo - aquêle monumento 
brante de co~ndo panorâmica, que ar.quitetônico, plantado, em bOa hora, 
bem pGucas vezes tel_lho diy~sado. pe~o Brasil, M margens do Iguaçu,_ 
Nun~a. em verdade, meu espmto se para que o.'5 estrangeiro.s mais cultos 
se~tlU .mais arrebatado_ de encanto e e tadiant:tdo.s contemplassem o ex­
smpresa ~o que. da primel..fa vez que tr ordinário panorama das cataratas, 
contemplei. as cataratas do Iguaçu. pr porcioriado pela natrueza a.o nozso 

Sr. Presidente, muita razão teve o pais. 
nobre Senador Alfredo Ne-ves na de- togrei, assim,· modestamente emM· 
soladora. comparação aqui feita, entre r a ,I através da minha. ·contribuição, 
o que existe do lado do Brasil e o que e~ poucos meses de administração 
que .se ?bs~r~a do laci'o argentino. n~\ Ministério da Agricultura impe-

All fa1 imc1ada. a conttrução de um dir1 fõssem maiores os prejuízOs; fa· 
grande hotel de turismo, no. adminis-· cili~ei, de muito, a obra a ser con­
traçi\o da saudoso brasileiro Ministro clu1da pelos meus dignos sucessores. 
l•'eruando Costa. Infelizmente, talvez Estou, portanto, de pleno'. acõrdo 
por defi::!lência de verba ou outras corit !l.S observações do nobre Sena­
circunstâncias especiais, próprias à dorj Alfredo Neves, corroboradas pf'lo 
administração, a. obra ficou parali- em nente Senador othon Mãder. 
r:ada, servindo até de motejos, crí- CO*vencido estou, igualment€, de que 
Uca:s e comentários desprimorosos das as gestões que se vão sucedendo cer-
cutras bandas. tarriente olvverão as vlsta.s para Igua-

. I . . 
' 

çu e não permitirão continuem~ • 
oferecer aquêle espetáculo desolador 
à3 margens e às vizinhanças ·cte deis 
países do Continente - o Paragll<'U 
e a Argen~Ina. · 

Acr.edito que medidas nã.r se ta;-a.o 
demorar e que Iguaçu s_at)sfará. ·em 
futuro pró}U.mo. o an.se:.o de · ~tio:· 
os brasileiros - além de importaute 
centrQ de turismo, serà um grandt­
;>otencial de economia· e de fimmç:as 
para os interêsse.s nacionais. (Muito 
bem; muito bem. Palmas>. 

O SR. PRESIDENTE: 

Tem a palavra o nobre Senador 
Hamilton Nogueira. 

O SR. HAMlL'fON NOGUElRA: 

(N âo foi" revisto pelo orador 1 

Sr. Presidente, na data d-e hoje co­
memora os poloneses t."'mun~stas o 
dec1mo amversário da chamada re~ 
púbiics. popular da· Polôma. . 

É lógico que os comumstas o ta­
çam. E dl.reito que i.hes cabe. 

0 incOn:!.ebiVet, ventretanto, e que 
o CllllSillO dessa gente chegue a pun­
to d-e realizar idéntiCa comzmoraç_;:t{J 
no Brasll. E, ainda ma.IS, num Es­
tado que ;1est;a nora. testeJa o <!.' 
Centenáno le sul.l eXJ.stén.;1a õ"lono­
sa - São Paulo. 

D<l terra oandeira.ate partiram, in­
'l'ariàvelmente, s clamores de liber­
dade e os anseios pela manutenção 
de regim-e "enuinameute dernocrat:· 
oo. Em 1932, levantou-se ela, em 
peso, r-epresentando o pen.sameüt'J 
\)rasileiro e pugnando pela re3taU · 
ração do regime constitucio-lal z~o 
Brasil. 

Não se compreende, portanto, que 
t1a CapLtal pauliSta - justamentE: 
no mês de maior exaltação c!VlCa -
1ev~m o~ ~omuuistas a efeito h[lme­
nagem que nem se refer-e a êles,, nem 
a São Paulo. · 

ulho de 1954 1 í'S!# 

O SR. PRJlSIDENTE: 

Sôbre a mesa uin parecer .JUe val 
ser ·lido. 

Jl: lido o seguinte 

Parecer n.0 560, de 1954 
comis.5ão ,.,~ Redação 

Redação final das emendas do 
Sen<do ao ProJetCI de Lei du t..-à­
mara n.8 43, de· l~f4 ., ., Relator; Sr. Co.sta Pereira. 

A Coml.SSão a.prese!"1tf, em fôH1as 
anexas, a r\!daç.io final das ernena::e.s 
do Senf>dv ao Pr.:. .. et-:J de Lei n.o 43. 
de 1954. de inic~J.tiva Qf: Càt. .ara i os 
Df'putados, que reajustt~ a aposenta­
doria e rensã- dos .. mncál'ios' t>eon 
como uma err.enda de redacão propon­
do novo tex~t: oat a a ·ementn do orn­
i~to. je vez q,~e, durante a tr::.mit"1.­
~ão foi multo ampliado o· seu 0tlie­
tivo. 

Sala da Comissão de R zda ;:á.1 • f':n 
21 de ju\ho de ,954. Wnldemar 
Pe~rosa, Pr sldente em e"erclcic. 
Costa P!'reira, He1ator. - Aloysio de 
canmlhO. 

ANEXO AO PARECER N.• 560 DE 
1954 

RedaQão Final das Emenda .... do 
Senado ao Projeto de Lei da u'd• 
mara · n ~ 43, de 1954, que· f~-~ ~~.~·­
ta a pensác e aposentadoria dus 
bancários. 

Ao art. 11 (Emenda n.• 1-0) 
Suprima·se êste artigo. 

A P-menta do pro.ieto 
Pê-se a esta ementa a seguinte re-

dação: ' 
''Reajusta benefír.ios a 

reito os Seg-urados dos 
Caixas de Aposentadoria 

O SR. PRÉSIDEN'ft: 

<lll'!' ~êm dt .. 
InstJtutos e 
e P·msõ~s. '' 

Inauuurã .. se, hoje, naquele Estado. 
junto i Biblioteca Municipal, um n.:J· Trat2ndo-se. de redação fina] d, 
numento a Jhopin. Nada mats JUS- projet~.; aprovada em regi.n1e de ur .. 
to, se realmente fóra essa ~ ho.memt· gêucia, ponho .. a em discussão. 
gem. Con~1~ida é a adm1raç.ao que ~ãv ha..-Pndr Quem que1ra usar da 
temos por esa figura, que Jeixon de palavr.~, encerrarei a discussão. \Pau .. 
ser polonesa para ser unlVersal .. e Ba.) , ~ 
representou mesmo todos os l.n<>eiO.i Està encerarda.. 
do mais 1e~ítimo nacionalismo cort- Em votação. 
tra • 0 imp-erialismo, donde quer que Os Senhores Senadores q'.l?- a apro .. 
viesse. . vam queiram permanecer se~1tados. 

Todos sabem cr.ue, em 1831, Chflp~n (Pausa..)· 
foi daqueles que combaterl:lm a .:JP'·es- Está aprovada. 
são russa, defendendo a ltberdade da De confor.nidade com o disposto no 
I?olônia. Pois bem, explorando o art. 39, ~ Lo, do Regiment.o CumU(fl, 
nc.me de Chopin - que, se pudesse d~ig:to o Sr. SPnador Nes~"l.lt Mas­
ressuscitar, protesttuia clamoro.s_a:n~n- s na oara acompanhar na Cftmara. 
te - 0 consulado da Polõrua em d Deputadof o estudo das emendas 
São Paulo - o maior centro de es- d . Senadq ao Pt"ojeto de ~e'l. d<Jq~ela. 
pionagem comuniSta no no.s.so ~pais Casa n.~ 43, de 1954. ·que rea jus~ a a. 
e a Policia daquela c1dade nao a aAosenUtdoria e pensão .los bancâ-
i.gnora, como estou informado - mh.U- ricrs. · 
gura o • .m.ito dêsse .. grande homein 0

1 

SR. PRESIDENTE: 
com a seguinte 1nscnçao : . 

"Ao povo paulistano do 4. 0 centE>- ~ô"bre a mesa outro Pare"L'l' qne \'al 

se f~!rl~:~":::~::a::r~: ~- cen- se1 ~i~. lido o seguinte " ?· ' 

.... em ?,omenagem do povo Parecer n.0 561, de 19!4 
poloncs . . . . 

mas não é o 4.° Centenáno. Veja- Redação Final do Projeto de Re .. 
mos o resto: solução n. 0 27, de 1953, que au .. 

" .... ao 10. o aniversário da Re- toriza a ida de Senadores à Con~ 
pública Popula.r da. :-..!~~-a~•-" }erência da União lnterparlamen~ 

Não é homenagem a Chopin nem tar, providência sôbre a ida do 
a São Paul(). Tão pouco parte dO represetnante do Grupo Nacional 
povo polonês, porque êste não é co- do Senado Federal do Brasil no 
munista; está, como todos os pames [Conselho da União Interparlamen .. 
que se encontram atrás da cortina 

1
tar á. reuniii.o anual do alud!do ór-

de ferro, sofrendo l:t. ditadura de um~ gão e ãd outras providências. 

minoria. ~ Insolente:nente, com cinismo incrf" A t. L o Fica o Presidente do Sena ... 
vel e uma tolerância absurda do go,. do ederal autorizado a designar 3 
vêrno brasileiro, fazem sua propa" (tl-ê ) senadores para comparecerem 
gll.nd.a abertamente. 1!!1 aliã,s1 • unut à C nferência Anual da União Inter­
forma intelígênte. ,-arl mentar, como representantes dn 

Sr. Presidente, tenho muita cnn.- Gru o Nacional do Senado Federal do 
fiança no povo paulista, e faço, des.. Bra i1, observado o principio constan ... 
ta. tribuna, um apêlo ao gcJ've'Jfo ç te do parágrafo único do art. 40 da. 
a<' povo de São Paulo, à ~ocidade Con4t1tuição Fe.deral. . • 
paulista e, sobretudo, aos umversitá.- Parágrafo úmco. A des1gnaçao dos 
rios band-eirantes, para que retrrerrt r~:pr~etnantes do Grupo Naciona1 do 
esta inscrição, que é um acin~e ao Senárlo Federal deverá ser feita, salvo 
Brasil e ao seu povo ! t:tla Wesente sessão Iegisl.ativa, 90 dias 

Era o que tinha a diZer. (Muitó Rttte* da erallzaçãa do referido certa .. 
bem ; muito bem) • . me i !1m de possibilitar o exame da 
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Ordem do Dia da conff'.rência e a 
elaboração do~ Projetos de Resolução 
qUe deverão ser apresentados pela De~ 
legação designada, a qual baseará se'u 
trabalho· nas indicações do represen .. 
tante do Grupo Nacional do Senado 
Federal no conselho da União Inter~ 
parlamentar. 

Art. 2. 0 • Fica iguatmer ... te o Presf .. 
dente do Senado Federal autorizado a 
adotar as nêcessárias próvidência.s a 
fim de que o re.presentante do Grupo 
Nacional do Senado Federal do Brasil 
no Conselho da União Interparlamen­
tar possa comparecer à ronião anual 
do aludido Conselho, não podendo o 
auxílio em aprêço sei- concedido mais 
de uma vez ao mesmo Senador. " 

Parágrafo tnico. O Represetnante 
do Grupo Nacional do Senado Federal 
no Conselho -da União Interparlamen~ 
tar deverá indicar ao Presidetne do 
Senado Federal, com 90 dias de ante~ 
cedência, a data e o lugar da realiza~ 
ção da Conferência, a respectiva or­
d~m do Dia e coordenar a elaboração 
pelos Senadores designados para re­
presentar o Grupo Naciona1 do Senado 
Federal, das teses a serem submetidas 
à conferência Anual da União Inter-
parlamentar. - . 

Art. 3. o A Secretaria do Senado 
Federal incluirá. anualmente na pro­
posta do OrçaffientD, Anexo n. 0 2 -
Congresso Nacional·~ Senado Federal 
- dotação para atender -ss deSpesas 
com o transporte, estada e represen­
tação dos componentes do Grupo Na­
cional do Senado Federal á Conferên_ 
cia Anual da União Interparlamentar 
e do representante do Gruoo Nacional 
do Senãdo do 'Brasil no Conselho da 
União Interparlamentar. · 

Art. 4. o Os Senadores representan­
tes do- Grunpo Nacional do· Senado 
:Federal na Conferência da União In­
teroarlameritar e ·no Conselho da 
União Interparlamentaf ficam obriga­
dos. ímedia;a"!tente a nós o seu regres­
so e o desempenho de· suas missões, a 
apresentar relatório círcunstancü,1do 
das atividades dos órgãos a- cujas reu­
niões comparecerem, e de tôdas as· de­
cisões as quais tenham concorrido com 
o seu voto, devendo apresentar os com­
-ponentes Projetos de Respluc;ão ,ou de 
Lei ,Sóbre tãda a matéria neles con­
tida que possam interessar ao Senado 
ou ao Pais. · 

§ L o As disposições constantes dês:. 
te artigo, aplicam~se à Delegação do 
senado Federal ~que comparecer à 
Conferência e ao Coriselho da União 
lnterJ)arlamentar que se realízará. no 
corrente ino, nos Estados Unidos da 
Américâ do Norte. 

§ 2. o A M€sa dÓ Senado Federal 
enviarâ os relatórios, a qeu se refere 
êste artigo, às. Comissões Componen­
tes para sua a-prE>ciacão e propositura 
dos Projetos de Resolução, ou de Lei, 
que couberem no caso. 

Art. 5. o Revogam -se as disposições 
em contrário. · 
. Sala\ da· Comissão Diretora, e~ 
de íuiho de !954. - Marcondes Fzlho, 
Pre~idente. ~ Alfredo Neves. Relator. 
- Franciscn GallOttí. - Ezechias da 
Rocha. - Prisco dos santos. - Cos-
ta Pereira. · · 

O SR. PRESIDENTE: 

Ve1o à mesa requerimento que vai 
ser lido. 

E' lido e, sem debate, aprovado 
o seguinte 

Requerimento n.0 389, de 1954 
' . 

Requeiro rlispfnsa de publicação da 
Tedarão final. do Projeto de Resolu:ão 
n." 27, de 1953, para que seja Jmedla­
tamente discutido e votado. 

S:;lla das 'Se~sées. em 22 de julho 
de 1954. - Alfredo. Neveg •. 

O SR. PRESIDENTE: 

Em face da. resolução do plenário, 
111bmeto á discussão- a redação final 
do_ Projeto de Resolução n. 0 27. 

Não havenda quem peça a palavra, 
en:::errarei a discussão. <Pausa).· 

Ditá encerrada.. ""l~~~~,;;. 
Em votação. 
Os Senhores Senadores que a apro­

vam, queiram permanecer sentados. 
(Pausa). 

Está aprovada. 
.o Projeto vai à promulgação. (Pau­

sa). 
Pelo nobre Senador Mozart Lago, foi 

enviado à mesa ·um l"equerimentd. 
(Pausa). 

E' lido e apoiada o seguinte 

Requerimento n.• 390, de 1954 
Requeiro, nos têrmos do letra a do 

art. 9{) do Regimento Interno, a inclu­
sãp, ·na "Ordem do Dia", do Projeto 
de Leí do Senado n. o 40, de 1954 -
que restaura direito-s dos atuais pra­
ticantes de pilotos da Marinha Mer­
cante- que ainda se encontre-aguar_ 
dando :rmre~r da douta Comissão de 
Constituição e Justíça, ·da casa. 

Sala das Sessões, em 22 de julho de 
1954. - Mozart Lago. 

. O SR. "PRESIDENTE: 

isolados vitalicios como tais con­
siderados na Constituição". 

A emenda de número 7 â.ispõe sõ­
bre servidon:.3 eventuais. A comissão 
considerou que o projeto não ·previa 
servidores nestas condições, ·e tinha 

.no dúVidas da classificação dês.ses 
funcionários eventuais, bs quais pa· 
rece, não se enquadram na organiza~ 
ção do funcionalisnlo público dit 
União. 
tste~o parecer da ComisSão de Ser­

vico Fública·civil. (MUito be'm.> 

O SR. PR!:SIDENT.E: 

'.L'em a palavra o nobre. Senador 
Costa Paranhos para, na qualidade de 
nlator da Cmnissão de Finanças, emi­
tir o respectivo parecer. 

O SR. COSTA PARANHOS: 

Sr. Presidente, a0 Projeto de Lei 
d.:.. câmara n. o Hl5, de 1954, que re­
guia a estabilidade dos extranumerá­
rios mensalistas, foram apresentadas 
sete emenda.<>, tõdas estendeiido- as 
suas vantagens a outras categorias de 
servidores.· 

l 
"Art. 1.0 E' Vedada. a admis•' 

.são, a qualqUeJ.' titulo, de pes.soai.! 
sem prévio concurso público de 1 
provas Ou de provas e' títulos, hOS 
quadros dé qualquer natureza daS l 
instituições de previdência social 
e entidadeS autárqulcas e pares• 
tatais, sob pena de nulidade de 
pleno direito do ato e responsa­
bilidade do administrador que o 
praticar"·. . · ~· . 

?q"ão obstante a clareza de preceitQ 
legal tão moralizadora, os dirigentes 
da~ autarquias têm conseguido burlá­
lo, .admitindo pessoal extra ... quadro.­
senl qualquer exigência, sob a alega­
ção de qlie a lei só veda a admissão 
"n()s quadros de qualquer natureza"·: 

Passou a existir, ent:ío, nessas ins­
tit'lições urJa nova modalidade cie Ser .. 
vidores, denominados "eventuais", 
co:- ';rariando disposi~ .,es expressa da. 
lo .. 

E e~ a tais servidores, que não se 
.su'bmeterttm a qualquer prLva d~ se .. 
leção para o ingresso no .serviço das 
a".: .rquias, que a emenda pretende 
eQlliparar aos funcionários efetivos. 

O requerimento será submetido à M emendru; números 1 e 3 Odén ... i­
discussão e votação após a Ordem do [cas) mandam suprimir, no art. -1. 0 , 

dia. a pamvra "mensalistas", de modo a 
.Esgotada· a hora do expediente, pas- equiparai todos os atuais eX:trap.ume-

sa-se à Ordem ào Dia. "árias (".::.en...;;,. •• ..,~as, tarefeircs e con-

\ medida, além de representar um 
favor injusti_fJCável, repres?ntaria .um 
grande desestimulo aos .servidores -que 
conquistaram os.~us cargos median ... 
te concurso .JU prova de habilitacão. 1 

v' - d' · - . . d ~ratados) a ..... · funcionários efetivos. 
?laçao, em. zscus~ao umc~, ·0 para todos os efeitos, desde 'que con­

Pro]e~o de. Le! da cg-mara ~ume- tem ou venham a con~ar mais de cin-
ro 10n, de. 19n4 (n. 1. 713 52 na -:Ja 1m; de serviçc iJ'l)· .co, 

Opinamos, p01tanto, · pPla rejeíçãl) 
da emenda n. 0 7. (Muito bBm.) 

O SR. PRESIDENTE: 

Cas.a de ongem), que regula a es-. n mo esclarecemos no parecer sô- Vak<õe proceder à votaç.ãõ ·uas 
t. :t .... ad3 do. pessoa~ e:z;t_ranume- bre 0 proleto. a sítuacão d()S tarefei- emendas apresentadas an projeto. 
rano m~nsalu;ta da_ Umao e ~as ros e dos "contratados está sendo obje- ~enda n.0 -1, de plenário. :supt:es­
~~tarquzas_ (em regtm.e d~ urgen; to de acurados estudos. na Câmara siva- da palavra "mensalistas" do ar• 
Cla_, nos_ termos do art. 1n5, §_ 3. , dos Deputados, não serido aconselha~ tigo L0 

.•• Tem pareceres contrários das 
. do Remmento. Interno, _em v~rtu- vel a equiparaçãó imediata de tais Comis~ões de. Serviço PUblico CivH e 

de do R~quenmento nume:o 371. servidores aos fun, ·-náríos efetivos. de Finanças. 
de 1954, do Sr. Alfredo Stmch e C 110 0 a · é t á · O S 0 A 
outros senhores Senadores, apro- . ... ..., ss P r.ecer~ assun, con r riO R. M Z RT LAGO: 
vado na sessão de 16 de iulho de . ~ ... e. enctac; nu;nf'tcs 1 e _3. . ( 
.:.954), tendo pareceres favoráveis ,,..A emerda ll~mep~ 2 pi e~e.n_de eqm-_ .. Para en'clzminhar a votqção) (Não 
das Comissões de Se Vi 0 Pública _nu: aos funr:ton...r1os efetl\:os o pes fm revisto pelo orador) - Sr. Pre .. 
c· 'l . r c ., d d que trabftlha n~s caml')anhas sa- sidente, acredito que, se as doutas 

Wt e de F!nanças e dep,7l en ° nitária.s ·mantidas pelo Ministério da Comis~ões, que se. pronunciaram sô­
de J?rO!i-unc!amento. das mesmas Saúde. · Eôbre as emendas; tivessem tido m:.:ds 
Comtssoey sobre as emendas. próprh transitotiedade dessas teiUpo para estudá-las, não- se ma ... 

O SR. ·PRESIDENTE: t"~:mpanhas, mantidas por verbas nifestariam contrárias, como o foram, 
eventuais, den10r.stra bem a precarie- a quase tôdas, com exceção da se-xta, 
jade das funções exercidaE por ês.<:Oe que teve o beneplácito da Comissão 
11cssoal, que, pela leo;!:iSla~ão em vi<:ro~, de Serviço Público Civil. 

Tem a palavra o nobre Senador 
Nestor Mas.sei~a para, na qualidade de 
re'.lto. na· Comis.são de Serviço Públi~ 
co Civil erilitir o respectivo pal'ecer. 

O SR. NESTOR MASSENA: 

(Não foi revisto pelo orador) - Se­
nhor Presidente, a Comissão de ser­
viço Público Civil acabou de re:ilizar 
reunião na qual examinou as sete 
emendas apresentadas· ao Projehl de 
Lei da Câmara n. 0 1{)5, de 1954,. que 
regula a estabilidade 'do pessoal. ex­
t ... :1umerário mensalista da União e 
das autarqu:as. O ·parecer da comis­
são é contr· tõdas as emendas, salvo 
quanto à de ~.úmero 6, qu::: opinou 
favoràvelmente, discordando do voto 
do rela:tór. 

1.. Comissão de Serviço Pú blici C i­
·vu opino contràriamente à emenda 
núnlero 1, porque a supressão da pa­
lavra "mensalista" permitiR a ln~ 
clusão, no proJeto, de funcionários 
não aOrangidos originàriamente por 
éle, fugipdo, portanto, a sistemática da 
matéria. · 

· .~ ~menda de número 2 teve, tam.: 
bém, parecer cohtrário. 

Quanto à emenda de n.o 3, a co.: 
missão julgou-a prejudicada pela re~ 
jeição ··da de n. 0 1, cuja matéria é 
correlata. As de números 4 e 5 dis­
pondo sõbre t"arefeiros, também hcam 
[lrejudicadas pela rejeição da emenda 
núniero 1, que tinha o mesmo obje-· 
tivo. 

A 1e número 6, com parecer favo­
. el da C-oi'ÜJs.sl'Ío, contra o voto do 

r ela to r, dispõe: 
"Os·f·unclonários interinos 

ocupantes de cargos isolados ·de 
prOvimento efetivo da União, que 
contem,. pelo menos, cinco anos 
de efetivo exercicio, serã·o automà­
ticamente efetivados. 

Parágrafo úni~o. O dispôsto" 
nêste .artigo não. se aplica aos que 
exerçam in~erma!l)ente cargos 

não é considerado nem mesmo «extm- 11! é de estranhar assim procedes ... 
numerã1·io". se111 as ComiSsõe"s, uma vez que não 

Cunvém lembrar· 'que os médicos, há lei proibindo a admissão dêsses 
·guatdas e de~ais servidores dos· ser- funcionários, ·qeu ficaram com a• de­
vi~ os dà Ma~âria, Peste, Tuberculose c nominacâo de tarefeiros, eventuais e 
Febre Amarela, cu_ as funções têm ca- orecarlsta$, São sinônimos de· extra­
ráter permanente, .já .<;e !1"'-am elas- numerários, com a diferença de que 
.,·"'"·~ dos como extranurn~râr;f1~·-men· os primeiros são ·diaristas e os úl­
salistas, estando, conseqüentemente, tiruos pa:3':!ai"am a mensalistas. 
beneficiados pelo projeto. O Sr. Hamilton Nogueira - Per-

Opinamos, as.sim, Pela rejríção •cta míte V. Ex. 8 um aparte? <Astenti~ 
e· enda número 2. menta do orador) - Estou de· pleno 

As ~menda.s números 4 e 5 c ·~n- acl)rdo com ·V. Ex.2 • Julg"uei que 
t' -.as) referem-se especialmente aos hcuvesse apenas tequerido destaque 
e::tranlllnerários tarefeiros, cla<;sifi- P~l"a votaçãO. Estou --de acôrdo, com 
cando-os éomo "men~fllistas'-', desde as emendas·. A divergência reside 
11.1:e ·ex.erçam tuncões de carf1ter per- appnfis na quel=itão dos nomes. 
~1.nente reccnhecidamente burocráti- O SR. 'MOZART LAGO - Perfei-
cas. tarnente. 

O ·assunto já se encontra em estu- .Senhor. Presidente, ~uando propus. 
dru, na Câmara dos Deuutados. atra- corno o Senador Fran.cisco Callotti 
vés do Projeto u.o·4.112, de 195~, que em emenda semelhante, a sunre~sáo 
regula defir.itlvamente a sit.uacão dos da palavra "mensalistas" do art. l·.o 
"tarefeiros". o senado terá oPortuni- do projeto, tive o intuit<J de a.t.ender 
d~d_:, assim, de examinar essa proo,)- aO/! tarefeiros. eventuais e precaristas, 
sição, fazendo, ·C!ntão, justiça a essa cuja nomeação não- estava proíbida, 
ela&. de servi( 'rr ..;. a· que sOmente se verWcou de dois 

Nestas cono:Hções, o nosso parecer. é anos a esta parte, em virtude da lei 
~c tl·ári às e·• endas núm~,·r>s 4 e 5. citada pelo nobre relator do projeto 

A emenda número 6 manda efeti ·n~ Comi~_são de Finanças. Qaí em 
~-; funcionários jnterino.:; ocunantes df' iia.nte fm que as autarquias e os 
cargos isolac:os de provimento efetivo \{inistéríos ficaram impossibHitados 
e que contem mais de cinco anos· de de -faz€'r nomeações dessa natureza. 
exercício. -'\_Cont.ece, no entanto, que. dêss~s fun 4 

A medirla é justa, mas foge à fi- ~wn?rj~s, os que têm menos tempo­
. l.idade do projeto, devendo, por isto. de servlGo foram admitidas há cinco 
a !.osso ver, cohstituir projeto em se- anos, ha\•enrlo tarefeiros, eventuais e 
parad"',' oreca:istas com quinze. dezoito, vinte 

.1\ emenda número 7 ac,·escenta o· e mats anos de serviço .. pergunto: 
~h ti.go equipal'·ando aos furicíonário.::; 'J_O'J:" que, na hora em que vamos efe­
"fetivos os servidores eventu?.i,,_ do ttvar os extranumerários com mais 
tnstituio de Pensões e Apose!ltadoria -:le cinco anos de. serviço, não contem­
dos Servidoi-es do Estado e das de- ol~mos os tarefeiros, os prec:lristas e 
mais. autarQuias. ~ · eyemtuB:li.sta.s? Proceder-se de modo 

Convém esclarecer que a Lei nú- contrário será uma injustiça que es .. 
mero 1.584, de 27 de março 'de 1952, !)ero ni'i'l ~l'Jndonará o plenário c-om 
dispõe: seu. voto. (Muíto bem) 
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Durante o discurso do Sr. Mo­
gart Lago, o Sr. Marcondes Filho. 
deixa a cadeira da presidência, 
Que é ocupada pelo Senhor Café 
Filho. 

l) SR. l'RESHltN'J:E: 
Ein votação a emenda n.o 1. 

I 

Os Senhores Senadores que a apro­
vam, queiram pel'manecer sentados. 

I (Pausa) 
Está. rejeitada.. 

I _O SR. MOZART LAGO: 

1 (Pela ordem) - Sr. Presidente, 
gueiro verificação da votação. 

! .O SR. ?RESIDENTE: 

r e-

1 Vai-se 
votação. 

proceder à verificação da 

1 ·Queiram levantar-se os Senhores 
Senadores que: aprOvam a emenda' 
lll-0 1. (Pausa) 

Queiram sentar-se os senhoreS Se­
illadorss que votaram B. favor e levan­
tar-se os que votam contra-. (Pausa) 

Manifestaram-se pela aprovação da 
emenda, 8 Senhores senactorP., e 
contra, 24. 

E' rejeitada a seguinte 

EMENDA 

N.n 1 

(Supressiva) 

Suprima~se no artigo 1.o do Pro­
jeto, a palaVra "mensalistas'", pas­
~ando o artigo a ter a seguinte re­
dação: 

"Art. V' Os atuais extranume­
~ârios da Uniã-o e das Autarquias que 
~ontem ou venham a contar mais 
!l'e- (5) cinco anos de serviço público, 
ninterruptos ou não, serãà equipa­
·ados aos funcionários efetivos para 
,octos os efeitos"., 

O SR: PRESIDENTE: 

Em votação a emenda n.- .!5. 

passam à categoria. de ex&ranu:nerá­
rios mensalistas, passando o atual 
art. 2.0 a § l-"1 nmunerando-.se o.s 
demais. 

Fica prejudicada a seguinte 

EMENDA N. 9 

(AditiVa) 

De-se 
2.0; 

a redação seg.uinte ao artigo 

que retti:'e a propGSO). da c_ on terr.ão da I O $r. Francisco Gallotti - Na oCa­
emenda em proJeto e.:n .separado. sião, 1 tive oportumdade de declarar 
~ h.ábita ~ue se Qi~undm entre nós, que Çonsiderava tal prçpo.sta co:no 

mas que o Senado vem repelindo, e en·tér~o de primeira classe. 
assm1, quandQ cltamadas a opinra sô- O r. Aloysio de Carvalho - Mas 
bre uma emenda, as Conlissóes devem deve er l·espeitada a decisão dQ plé-
fazê-lo contra ou a ta vor. nário 

Só se de.staca uma emet rta, para O ~R. FERREIRA DE SOUZA -
convertê-la em projeto em. separado, sr. residente, ctevo declarar que v_o­
quando: 1.0 

- ela sai da maténa do tarei antra a decisão de constitUlr a 
projeto e o caso é êste; 2.0 

- quando emell a projeto em separado, a 11m 
o Senado pc{ie ter a imciativa de de po er recusá-Ia. · 

A emenàa em C{l.Usa padece dos dois tucro 1 e absolutamente ant:J.-regi ... 
projeto <iessa natureza. En~hdo que é .dUplamente lnconsu ... 

Vicies: é inteiramente inadpp~avel ao mentr .. A tunção revisora do Senado 
projeto, que se retere a exti·ar~umerá~ é de mendar pr-ojetos imclados na 

a _§ 1.0, rios, enquanto que ela trata de inte- Càma a dos Deputados, dentro da pró ... 
nnos. Há dlte-rença funda:nental en- pria atéria sõbre que versar, pois 
tre uns e outro.s. do coUtrário teremos elimimtdo uma 

"ATt. 2.0 Os atuais tarefelrDs que 
exercem funções de caráter perma­
nente 1·econhecidamente burocratwas 
pasSJm à categoria de extranumerá­
rios mensalistas. 
·Passando o atual art. .2° 

remunen:.ndo-se os dema1.s, 

O SR. PRESIDENTÉ: 

Em votação a Emenda n.' 6, de Ple­
nário, aditiva, com parecer tavoravel 
da Comissão de Serviço PUbliCO. A 
Comif>Sáo de Finanças opmou no sen­
tido de Constituir projeto sepnrad.a. 

Em votação preliminar ·da Co:ntssão 
de Finanças. · 

o SR: MOZART LAGO: 

(.Pa.ra encnmmhar a·votaçlio) - Sr. 
Presidente, a Emenda n. 6 eletiva os 
Iunc10nários "interinos ocupantes de 
cargos isolados de -J)l'OVlmento eteuvo 
da União, que conteem, pelo menos, 
cinc.o anos de efetivo exercíciO. Ec.m· 
paTa--os, õ.esünte. aos ext1'anumera-
'rios. . 

Não compreendo por que se etêtlVa 
os extranume,"ãrios com mais de cmco 

-anos de serviço público, e náo se con~ 
::ede o mesmo beneficio aos 1unc10ná~ 
rios intermos. 

Os extranuÚlerártos mensalistas, 
bem como os lnt.ennos, a que se refere 
a Emenda n. 6, ocupa:n ca!·go.s que 
se vagarem e cont.nm mals Oe cmco 
anos de serviço público. I'Ià os mes­
mo C·om mais de dez anos. 

E, Pois, de inteira justrl;a a aprova­

O extranumerãrío exerce função das câmaras do Congresso NaciOnal; 
sem correspondência com qual~uer terem~ tomado ini.<::iatíva sóbre ma· 
cargo efetivo da admtnist~açáo; é, téria iferente, matéria_ sôb .. re a .qual 
por sua natureza, instâ:vel, dtspensà.- nem, que1a Casa püdena to:nar tal 
vel, e, como o próprio nome o diz, es- ,niciat· •a, que é de competência cons­
ta fora dos quadros gerais necessã- ti tu cio a1 ào Sr. Presidente da Re .. 
rios' nonnalmente ao pais. pública, qual a de nomear tuncJOná-

0 inU>rin.o, ao contráriO, ocupa car- rios. ~ 
go de quadro, apenas sem efetiVIdade. A e enda faz com que o Senado 
sem que o lugar que ocupa lhe per- nomeie todos os íntennos . ao trans­
tença.; e.xe1:ce o cat.·go provi I:Jrlamen; formá. ~!s, au~omáticaJ1.lent~. em ._tun­
t€, J:r:ecánamente, enquanto nao e cionán s efetlvos, e tal mvestrdura 

provldü, em caráter efetivo, ou :en- pode e tar em de.sacórao, com as leis 
quanto ttssim o aceita o poder no- c,ue ca a caso pode exigir. como pres­
meante. taçL.o e concurso, certas provas es­

Hã deste modo, diferença fundamen- p.eciz.1s e, o que é mais grave, em 
tal entre as duas espécies de seL·vidO- ctesat;oôr o CQrll a vontade do Presiden­
re~ púbH"cs. te da ftepúbliCa, ·a quem cabe 1azer 

Por outro ladõ, Sr. Presidente, a noineacões. . 
emenda é profundamente inc'ónstitu- A erõ.~nd~ só reSpeita a Magistra-
cional. - · tura e cs cargos vitalíciúS e:n geral; 

Há' poucos dias, se náo :ne engano, tõdas 1.1 condições que qualquer lei 
a. Acórd:'!o do Sup. rem6 'l'nbunal .F'e- estabele a, para assegurar o bom_ d_e­
deral, sôbre hJpótese semelhante, e e sempen o de um cargo, apresentaçao 
m:.tmal que me tivesse alegrado, por- de titulo, liJnit"e de idr.de, cOndições 
~ue se tratava de ts<:Oe.çúr m1m sem- morais, )e outras, põe de lado, para 
pre d~~r:-n-j1da _nesta Casa, tanto na d·eclarar~ através do projeto, que os 
Comissão de Constituiçáo e Justiça, interino~ ficam etetivactos. 
como no plená.rw. V-otare· oontoa a proposlção da Co-

Se rejeitada, ficará prejudicada a ção da Emenda. Não deve ela consti­
tuir pr-ojeto separado; mas tazer m­
teg~·Q..r o projeto àe 1e1 que o senado 

~menàa n.0 3. 
Os. senhores 

·am qu::iram 
Pausa) 

Senadores que a apro­
permanecer sentados. 

Quilpd-o a Constr.tuiç.ão estabelece missão 1e Finanças para que a emen­
que ao P.'eSidente da República com~ da consptua projeto em separado, 
pete ncmear os funciOnários públi- assim cop1o votarei contra a emenda, 
cos, não permlte ~ue, por_ uma 1e: :! espero

1
1 nque o Senado assim proceda 

qualquer, . se determme · a efetiVação (Muito em.) 

E' rejeitada a .. seguinte 

EMENDA 

N.O 2 
Ao artigo I.a: 

AcresCBnte-se: 
§ 2. 0 São extensivas as Vantagens. 

e que cogita o artigo 1.0 aos que 
restam serviços nas cumpanhas Sa­
itárias da Malária, Peste, Febre 
•marela, Esquist.ossomose, C h a g as, 
rermitose, Leichmani.ase e Filânia, 
um cinco ano.s de atividade. 

esta votando·. cl!Juzta- bem,) · 
d-êste ou daquele runcionir1o. . • 

O SR. NESTOR MASSENA: Ora, quando 0 Presidente da Re- O SR. COSTA FARANHOS. 

(p . , 1- ç· J S. pública. nomew. iriterinamente, guar- (Pela ~rdem) (Não foi revisto pelo 
ara encamm,wr a vo a ao ~ 1 · rta su compet"ncia para nomear ete- .1n ) L s p 'd t \lV' c m Presidente, na Comissão de serviço . · · ... , . . orau.ur .J. r· _ res1 en e, . o 1 0 

Público Civil vo' tel contra a Eme d \ twam-ente outro que melhor satisfaça '1. máximt atençao as palavras do no-
n a às condiçoes legaJs. bre senador f'err~ira de Soúsa, e te-

n·. 6. FQi voto vencido. N:o ca.w e:n espécie, a competência nho a eSclarecer que S. Ex.a como 
Para opinar sôbre essa Emenda, t f · - ~ consultei a Câmara dos Deputados a para rans armar um mte:-mo em ete- membro a Comissão de Finanças, não 

tivo é do Presidente da Repilb!E:!t. foÍ' ouvid sôbre a matér:a. 
respeito da tramitação de emendas a Nomeia o lntertno, e poae, a qua1- Infeliz ente, não foi possivel reu-
êsse pr-ojeto naquela Casa· oferecidas. i1' 1 t 1 
Informaram-me que três em.enctas,. do quer momento, dem ·1- o ou efetivá- nir a .co issão e dei parecer da tr-

lo, se u efetivação enc-ontrar possibi- buna. 

Fica prejudicada a seguinte 

EMENDA 

N.0 3 

mesmo -teor dã de n. 6. apresentada lídades legais, c Sr. Aloysio de Carvalho - Per­
pelo Senado, foram prcpostas' e 0 Ple- Assim, Sr. Presídente, a emenda êm mite v. Ex. a um apart'e ? (Assenti­
nário opinou no sentido de que constt~ caustt padece désses dms vicias: nào mento dolorador) - O '1o!Jre colega, 
tuissem projeto rf.epara.O.o, exatamen- r,e a_justa ao projeto, toge aos seus na forma do Regimento, consultou a 

· te o parecer da Comissão de Finan- objetivos.' e não pode, sec,uer, consti~ maio1·ia d Comissão, e a circunstán­
ças. twr proJeto em separa~o. nesta e na cia de nãO haver votado o nobre Se-

<Supressiva) 

Retirar do artigo 1.0 do Projeto a 
1lavra "mensalistas", pas.sando o 
:tigo a ter a_ s2guinte redação: 

14 Artigo - Aos atuais extranume­
trios da União e das. Autarquias oue 
mtem ou venham a contar màis 
! (5) cinco anos de serviço público, 
tinter:ruptos ou não seráo eql.liparado:­
>5 funcionários efetivos para totios 
; efeitos". · 

O SR. PRESIDENTE: 

Em votação a emenda n "• '-lu.-.::, re­
!tada, prejudica a de n. ·5.· 
emenda n. 4, queiram perman~cer 
Cs .Srs. Senadorel'l que aprovam 
r,JJenda n.0 4, queiram permanecer 

Lltados <Pausa.) 

lt rejeitada a seguinte 

EMENDA N. 4 

Essa a razão por que o Deptltado outra Casa dQ Parltunento. 'na dor Fert'·eira. de Sousa~ não infirma 
Celso Peça:nha apresentou proJeto de ora, a Comissão de Finanças, pc-o- ) p'ilrecer. . . 
lei, c.ue tornou o n. 4 188, regulador pondo que a emenda construa proJeto O SR. OSTk PARANH0·'3 - Es­
do tempo de intenmdade em se;:viços ·em separado, pres.sur;õe sua constitu- tou faz.enclo tal declaração -porq11e 
público e autárquico. ctonali'llade, entendendo que a mate- considero S. Ex a grande autoridade 

Quero, assim, dizer que concordo, ria não se enquadrava no assunto do r.m matêri~financeira. 
.ndivlduaJment,e com o parecer da Co- proJeto. ·Tal, porém, Ílão se dá, e de- O Sr. A oysio de Carvalho - Auto­
missão de Finanças, no sentido de que sejo, nestll oportunrdade, apelar ao •_·idade tod s nós temes igu:J.l. O ne­
<:eja dfstacada a emenda, para c<>ns- nobre relator da Ccmissão je F:::J.2rt- cessàrio é ue a Comissão de Finan­
tit'J.ir projeto e:n separado. cMuito ças, no sentido de que encaremos ça.c:; esclare a o fundamento por que 
bem. J :n.ais dil'eU'Imcnte êsses casos todos, e · '11andou qu a ·emenda constitua pro-

- O SR. ALOYSIO DE CARVALHO: õ.ssunumos a responsabilidade de opi- jeto em s arado, n que, como ale-
nar contra e~ta ou aquela emenda. ~ou o nobr~ Senador Ferreira de Sou-

(Pela ordem') (Não f i revzsto pelo 
OílJ.dur J - Sr. Presidente, a Emenda, 
parece~me, não é pertinente ao pi·o-
jeto. · 

Como, porem, a Comissã-o de Finan­
«:-as opina por que constitua projeto 
em separado, deseJaria QUe a Mesa 
esclarecesse em que se fundamentou 
o Parecer daquele órgãq, na forma 
1·egimental. 

O SR. FERREIRA DE SOUSA: 

$r. Presidente, ooina<-se sõbre uma -a. é um Pt 1essuposto da sua validade. 
:.omenda, no sentidÕ de que constitua O SR. GOSTA PARANBOS - O 
projeto em separado, e recu ll-!a, não;, Jrincipio fol adotad-o na Cf.mara ·dos 
:iiz~ndo oue se recusa. ·~-pütados ~' o Rel::ttor, ao estttdar a 

Até hÕje, sr. Presldente, :rião me matéria, e bora não profupdnmente, 
l'ecordo de t<ma só emenda que, vota~ dado a urg ncia requerida, julgou ·que 
da para constituir projeto flll scpa- ) devia ma ter. 
rado, tivEsSe vmtlo a plenàrio. Em virtu ·e,· porém, das que!';tôes de 

O Sr. Ato::·sw de~ Carvallw - Per- xdem Ieva~tactas ,deixa aos Sr.<;, Se­
nu te V. Exa. um aparte? <A.;Senti- nadores a Pecisão sôbre se deve a 
mento do orador) - Já houve dCJIS ou emenda conStituir projeto em separa­
·três caso·s ne:s~-e sentido, sendo que do, Oô"J ser I rejeitada, de- ~côrdo, já 

(Pela ordem) <Não foi revisto pelo um envolt'ía emenda. de autona do agora com O parecer do ncbre Sena­
:>ar redação seguinte ao artigo 2 .,. oradon ~ Sr. Presidente, meu p,oin- nobre Sena.d:::r Francisco Gallottl, c..ue dor Ferreira\ de· Sousa. 
"Art. 2.0 Os atuais tarefeiros que cipal objetivo é apelar. à Comissão de teve de confo:-mar-se com a decisão do o Sr. MoZ[Lrt Laqo - A Comi~sáo 
~rcem; funções de caráter perma- Finanças, a que pertenço, e, especial- plmárío, e a C.omiesão,, até· hoje, não 1e Constitui~ão e Justiça não foi ou­
nte reconhecidamente burocráticos ,m€nte, ao ~eu eminente. R-elator, para 11ormo:J o respectivo J;rojeto. - ; vida a respeito.- ( 

(Adttiva) 

I 

-

.. 
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O SR. COSTA PARP_NHOS - Era cionalidade. a nomeação. A 1ei or(U~ 
o que tinha a. dlzer. (Muita bem). nárlo pode e:;igir o prcssupcsto, ain­

da q11e não se trate de funCionário 
O SR. PRESIDENTE: de carreit-ll. .. 

1 A Mesa responde, a questão de ot~ (Cornentários a Constituição de 
dem ~usc:otada pelo nobre S<:m~dor lC .:C3, pág. 15tH . 
A1t~ysi() de Catvaiho, quant<J ~os fun~ 2.. ~ Os funcionários interinos be ... 
d:1mentos ci.a Comissão de F'inanças nt1lciado~ .pel:l. presente emenda são, 
pata concluir que a maté:.:ia da emen~ entre outros cs protes~ol·es das &::.co· 
d1- cohstittm projet'a em separa_çio. 1as 'l'ecnicas Industriais do Ministél·io 

Jt o S"?;uinte o parecer rta Comi~são: da Educação e Cultura, e os proles­
•· ... A E:Y.l:m~l~ n.0 6 manda efeti· sonos do instituto BenJamm Const.ant 

var os func:onários inter:nos bcuoan~ 0~ ct\UÜs não são catedráticos ,não 
tes de cm·g-us isolados d~ provimento gozando, portanto, da >'ital.ic:dade; 
f,"etlvo e qca- contem mais de 5 unos iJOl' iS..<=Q rnestno, aqueles que contav-am 
cí~ exercícío. cinc()<" anos de exerctclo na cata da 

A medlda é justa, mas foge a tina~ C<Jnstitui~ão lotam efetivados pelo 
!idade do prt_·jeto, devendo, por íffSO, J.rt. ~3 do A. O. C. T. 
a .nosso ver. constituir projeto em 3. _ u ·projei.o oúundl,) d-a Câmara 
separndo ... ·• dos f)epu:tados ampará os_ ··ex_Lranu-

Foram estes os fundamentos da merP.t'ios ocupantes de tun~oes tcient~~ 
da Corn~s· áo ( = Finanças ao apreciar ~ cas aos cargos iso1aci:os acl!na l"efen-
a emf'nda. ·~ . dos. 

A Mesa vai consultar o plcnárl"' cem efeito o.s profe;;.:õres extra-
sôbre a prelimiru ela comissão de ru.nnenlnos d~ umépo Pl!dro tl, ~de­
Fínan~as pat3: (tue _a mat.érja da (;:.ilC•4 :d;~ v~ proie.>~õr,es extr~n~:ttc­
emenda canst:tu 1. nroJeto em sepa- rár/:.s das EscoJa.s ·.recmcas, c·ererencu.t 

• rado. ·•7. e us. protessôres_ assistentes da 
Os Senhores S::nndores aue a oravam ~Ulverswao.e d.D arasH,_ reterênda 'J.í; 

o parecer da C.mti:ss~o de Finanças tetao a gar::tntla da ~tabilidacte, 1St-<l 
sôbre ·n emenda n,., 6, queiram per- e, pa~aru.o, prátlcamente, l\ r.l\tt'.~una. 
manecer sentadc-; (Pausa;. de ,eleri\-_•, enquanto que _")S a~uats 

:g~tá rejeitado. • p.tote~sõres 1utennns das .ascobs ·n·c-
lilln votação a Emenda n.0 6, com nicas. ocupantes cte cargos tsohd-Js de 

J:.l.recer fav{lrá,vel da Comissão de ser, ptovitnento efetivo, padrão K, cuJaS 
vi~ Pti.blir.o Civil vencido o relator e atribuições Sáo exatamente as_ n;e~-;­
parecer da Comi.<: ;ão de '-."lnRnças ps.rn mas cts.s currespondent-es f.Ullt;\Jt:,. Õ.t 
que a emenda. l :JilStitua projeto em extranumeráriO, amda não ~stão am-
seuarado. paradoS pelo ·efendo pl'1JJC~O. 

Tem a "palavra o nobre Senador 4 -. Não se aleglle que. ? ~xr.rcíC1o 
Costa Paranhos, relator da ma ~ériR interino do cargo não '\ss~gura a efe~ 
r a Comiss:lo de !3'ínanl:;as, nata eroi~ tivaçlio,. qualquer que seja -> tempo 
tir parecer sôbrc a emenda. de servjço, po)s qu~ o pNje~_o em 

questão nã.o r:xtge . pl"PySi.~tçao ·de 
O SR. COS'I,' A PARANHOS · prova. de habilitação para â.ar p,.sta~1· 

(Não fot revisto pelo orador) _ lidade ao e:<tranumerário, e niW t;x;;;:e 
r1r. Presidente, em vista de 0 plená~ norq~e - "A estabilidade é ::~_ 5!:3rant-a 
; lo ter recusado 0 parecer do relator de etbprêgo que se adquire :r,Jó5 :::e< to 
A Cmnis.."'ião de Finan.ças opina pelà perirnio üe tl:abaltto, e enqU.-lllt:-1 belO 
l"e.1eição d.a emenda. serVil.' ~, conforme acentua .i. Me~!~ 

Em votação a Emenda. n.o 6, com sagern P-residencial n.o 434, (.M HL-3, 
~rec(.'!res contrâtio ria Com~ssão de dirigída à câmara dos Peputadr~s 
.,__?lnanças e fa"1oràveJ da de- Serviço (Diário do -Congresso de 4 de nov~-
·:>üblico Civil. bro de 19!3.) 

5. - Observe-se, aind:I, que os 
funcionários ocUpantes tie canos Js•'­
lados têm seus vencimentos assegur:•~ 
dos na parte fixa'> c!.> Orçamento da 
ttepú.blica, o que não acantr.ee com r·s 
extranumerárioS. ~u.ia r•nrrtmiçlio t},Ht 
subOrdinada à parte variã;vel do Orçu­
mento. 

O SR. MOZART LAGO: 
(Para encaminhar a votacão) (!·fâo 

ljoi revisto pelo orador) ~ Sr. Pu•sl~ 
dente, quando foi concedida urgência 

P_&.rs. s. vot9çáo do Projeto ,lamentei 
tlvesse sldo apresentado o requeri­
mento resptt:tivo, exatamente porQue 
o projeto cwolvia matéria contro­
v~rsa, que pl·ecisaria ser estudada . de­
tidamente. l'or exemplo: a Comissão 
de Comtituiç 1o e Justiça náo se ma­
nJfestou ~óbr ~ as emendas apresenta­
das ao ProjN.o, de modo que o nobte 
Senador Fer/~ira de Sousa que agora 
Proferiu vet-iadeira sentença contra 
.a Emenda1 n v 6, não teve oport'unià'a· 
de de ler-Ih~ a justificação, na qual 
Presumo ter, sustentado dece-ntemente 
que a em.enda é co:r:!stitucional, o que 
1Provo, pa.ss~ndo a Je.:Ja a fim de aue 
. o senado nfw vote' no escuro ma té· 
r la dessa importância: · 

Justificação 

1. - A constitucionalidade da 
3ente ernend':l está assegurada 
artigo 186 da ConstitUição: 

".A pr!meira investidura em carr,o 
de c~rrezra e ern outros que a. lei de­
termmar efetuar-se-á mediante oon­
cp:so, procedendo inspeção de 
saude. 

De fato não se tratando de cargo de: car~eí_ra, a 1eí ordinária pode ou 
'llao ex1gu· o concurso para a inves­
tidura no cargo, como acentua Pon­
te.-; de Miranda: 

"Do art. 186 também se tira que 
os poderes púbUcos estã-O .i.Plbidot' de 
t_ualq~er nomeação para, postos de 
carreira das repartições administra­
tivas, incluidas as repartições admi­
nistrativas dos corpos legis.lo.tivo e ju­
diciário setn concurso de prÕ\faa ou 

de titulos, a falta de um d<JI dDis 
pres.suposto.s faz nula,, por tncon.stitu-

6. - uma vez fiUe <> . dlspôsto r.:l 
presente emenda nâü se aplica ao:-; 
ocupantes de cargus de carretí:'a. netn 
a.os ocupantes de cargos vitaliclo&, 
nem aos: ocuçantes o~ cargos em r.o~ 
fl:lissã.o, sua constituci.onrlhdade e _pe'~'­
feita, por isso, nad~ . zaajs justo do 
que assegurar estat:nhrlatte, t~m~m. 
aos servidores de que tt·ata. a pl"e-" 
sente emenda. í 

Sala das sessões do :-:;enadu F'ederal 
-- ruo de Janeiro, 20 de: :u-1\)l) ae 
1954, - M ozart Lago. 

A emenda é, pois, conStituc'l.onal. 
Os interinos, de que t~·at:":l, são ls 
ocui'Rntes de cargos isol;:l'loS, de pro\'1-
tnento efetivo, ·cargos êssés para úS 
quais o concurso nun..::;l. toi ne~ e 
necessário. (Muito Oem..; · 

O SR. PRESIDENTE: 1 

Em votação a Emenda J n o ~. qu~:: 
tem pareceres divergeme.:;: 1 rla Omnis­
são de Serviço Público Civil, favorável, 
e ccmtrário da comissão de Fin:wçriF. 

Os Srs. senadores- ou e lú apro\'alll 
queiram. permanecer seiltado'i. <Pa.mw.; 

Está ~jeitada. 
O SR. MOZA.l\T LAGQ: 
(Pela ordem) - sr . .PresiUentc, t·c~ 

queira verificação da \'Ot!:rao. 

O SR. ?RESIDENTE: 
V.a.i-se proceder à verificação re­

querida Pêlo nobre Senador i\lOZart 
Lago. : 

Queiram levantar~se Os Srs. Sena~ 
dore:3 que votam a. favor da emenda 
n.0 6. (Pausa) · 

QUeiram tentar~se os Sr"s. Senado­
res que v-otaram a tavor e levantar-{:e 
os qt1e votam contra. (Pausa)' 

Manifestara:rn·se pela aprovação 8 
Srs. senadores e, pela rejeiÇão, 22. 

.NãD hã número. 
Vai ser feita. a. cham:,.da: 

PROCJIDE-SE A CHAMADA A QUE 
MSl>ONDEM OS SRS. '3ENADO~ 
RES: 

Vit;aldo Lima - Waldemar Peãrosa 
- AníSio Jobim - Pnsco dos St:n-­
tos ~ Onofre Gomes ·- fi'erreiro lie 
SQUZfl - RUy Carneiro - N?vc:e:; Fi­
lho - Dfaír Bríndeiro - Ezecllfas ela 
!tocha - Julio Leite - 'Aloysb de 
Carvauw - Pinto A!eixo - AtTredo 
Neves - ·Hamilton Noguetra - ~'Vlo­
zart Lago - Marcondes Pilho -- Eu­
clydes Veira - Costa Parnnhos -
Dario Cardoso ..:._ Cotlta Percü·::t. -' 
Otho n Miider - Flávio Guim.arãe!, 
- Roberto Glf"'Sser - lvo d' Aq1Hn0 -.:.. 
Francisco Galloti - Aljreào. SUnc!t -
Carnilo Mer_cio - (30) • 

O SR. PRES!pENTE: 

Responderam à charuada- 3{) Se­
nhores Senadores. Está. coniirmada a 
falta de nútnéo. -
Pa~sa-se à. matéria em _jlscus.são. 

Segunda àlscussâo do Prnjer:J de 
I~ei do Senado n. 23, de UJ54, que 
Clispõe sôbnr o .platlo de um";fco.­
Ção da Companhia N:.tchr..oz oe 
Naveqaqão Costeira e do Lorde 

·13rasileiro (substitutivo apro~Jado, 
com subemendas. na se.'li(ÍIJ 4--. 2() 
4e ?ulho de 1954), em reoim~ de 
!Lrqência, nos têmtns cZÕ artíqo. 
l55, § _ 3, 0 do ReCiimento Interno 
tendo parf"t'er àa ·comissão de Re~ 
dação, oferecendo a redação do 
t!enciáo em primetra discussão. 

• O SR. PRESIDENTE: 
V~i ser lido o parecer 

:!e Redação. 
E' lido o seguinte 

Pa~ecer n.O. 562, 

da ComiSsão 

de 1954 
Redação 

Pr_ojeto de 
de 1951. 

para· n.a . discussão do 
Lei do Senado n. 23 

Relator: Sr. Aloysio de Carvalho, 
A comissão apresenta a redação pa­

ra 2.a discussão (fls. anexas) do Pro­
jeto de Lei n.o 2.3, de 1951, de iniciati­
va do Senado Federal. 

80-la da ComiS!'.ão 'de Reda~ã.o em 
22 <ie julho de 1954 - Waldemar Pe­
dro:sa, Presidente· em. exercício. -
Aloysio de CarvalhD1 Relator, ·- Cos­
ta Pe-reira. 

ANEXO AO PARECER N. 0 562 DE 
1954" 

Redação pa_ra 2 . .r. discussão do 
Projeto de Let do Senado n.o 23 de 
19'51, que dispõe sóbre o plano de 
unificação da Companhia Nacío~ 
na! de Navegação Costeira. e do 
Lóide Brasileiro, Patrimônio Na­
cional. 

O Congresso Nacional decreta: 
Al·t. 1. 0 AS' emprêsas de navegação 

p~rtence_ntes à União terão suas ati­
vidades reguladas pela Comíssáo de 
Marính& Mercante, a que ficarão su­
bordinadas quanto à. parte adminis­
trativa e à Ol"ientação. 

Art. 2. 0 A comissão de Marinha 
Mercante será constituída. de- um Pre­
sidente, a quem competirá a parte 
ex~cutiva, e de um Conselho Delibe­
:-aHvo composto de representantes da~ 
s~guintes entidades; emprêsas subor~ 
dr!tadas, armadoras nacionais; indús­
tna· comércio e COnstrução Naval Ofi­
ciaJ. 

agentes e representantes coh1erda 
semnre os mesmos nos portos pot el~ 
frequentados. 

§ 1. 0 O serviço ·governamental < 
cabotagem, ressalvados os .serviços < 
h.aV~gação do Río Amazonas· e a N1 
vegação do Rio da Prata, serâ. reai 
zadQ pela companhia Nacional d 
-NaV1!g-ação Costeira Patrimôn\o, 1'1:; 
cional. 

§ 2. 0 o S{>.rvíço governamental < 
longo ~urso será. realizado pelo Lói1 
:Sra.!lilell'o f'at;rilnôv.io Nacional. 

§ 3. 0 Dentro de 90 (noventa) di: 
a. pa.rtir da puplicação desta. lei serf 
transferJdos e incorporados à fro 
da Companhia Nacional de Naveg: 
ç_ão costeira, Patrimônio Nacional, 
navios atualmente pertencentes t 
Loide :Brasileiro, patrimônio Nacioru 
e usados no transporte de cabotaget 

Att. 5. 0 Ei.ca o Pode!' Executi' 
~mt-()rizfldo a auarelhar o Lóide Br 
si!eiro e a coinpanhia Nacional 4 
1\allegat;ão Co.steim para os respect 
._,os serviços de cabotagem e de lon1 
t.urao. 

Al"t. 6. () Os estaleiros e a.,<; oficim 
a cargo do Lóide Brasileira e 1 

companhia de Navegação Costeira s 
rão destacados dessas emprésM con 
tHulndo entidade autônoma para cu 
organização -ex-pedirá o Poder ~ 
{·.utivo o Tespectivo regulamento. 

Art. 7. 0 As obras de reparação m 
nutenção e construção naval neces~ 
rias as emprésas fedet;"-is ·de navée 
c;ão, serão obrigatóriamente encome 
nadas à emprêsa resultante do di.sp( 
tG no artigo 1). o e só -poderão ser d 
-das a t-erceir<l no caso da referi( 
emprêsa declai-f!r sua in:ipossíblida1 

Art. S.t> O p1;ssoal das eroprêsas 4 
causa será garantido em seus direi1 

Art. 9. 0 o Poder Ex-ecutivo eXJ 
dirâ. os regulamentos necessários . 
~xecução da- presente lei.: 

Art. lO Esta lei entrarã. ·em vl€ 
na .lata. de sua pub-Ucacão, revogac 
as disposições em eontrárlo. 

ll Sl\.. PI\:ESlDEI,TE: 
Em diSCl?S-Sáo o projeto (Pausa). 
Não havendo quem peça a palav 

declaro-a encerrada. 
Adiada a votação por fa.lta•_cte I 

mero. 
Primeira discussão do Projeto 

Retorma C:omtitucional n. 1, de 1 

O SR. PRESIDENTE: 
1-ião há quorum regimental 

ab~rtura. da discussão. 
l)iscussão única do Projeto 

Lei da Câmara n.o 17, de 1954. 
1. 030, de 1953, na casa rte orige 
que díspóe sóbre a contribui 
para; o montepio miltar (inclu 
em Ordem do Dia nos térmoa 
art. 90 letra a do Regimento 
terno em virtude do Requerim' 
to n;0 369 de 1954, do Sr. Sena 
Cícero de Vasconcelos) tendo 
-receres ainda náo publicados, 
Com-issões de constituição e J 
tiça e de Serruranqa Naciona 
depende'ltdo de · pronurtciame 
da Comissão de Finanças)~ 

o S.R. PRESIDENTE: 
Vão ser 1iuos 03 pareceres das 

missões de Constituição e Justiç1 
de Seg;urançr. Nacional. 

São lidos os seguintes. 

Pareceres ns. 563 
de 1954" 

e 564, 

N.0 563, de 1954 
na Comissão de Constituiçã 

Justiça sôbre -o Projeto de 
n.O 17-54, que dispõe sôbre a c 
tribuíção para o montepio n: 
tar, 

Rciator": Sr. Flávio Guimarães. 

.Art. 3. o AS emprêsas de que trata a 
presente lei exercerão li! suas atívi~ 
daçies no comércio marítimo de modo 
a que não faça!rl concorrência umas 
com as outras. 

O -projeto tem por objetivo 1 
pJiar o montepio militar ao segu 

o .tráfego pôsto em sequência ao da respec· 
sendo os patente. L.ltende~.se ao.s oflc1aiB 

Art. 4.° Fica estabelecido 
n1.útuo entre as emprês8:5 



DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) ~u'ho de 1954 1773 ~S~ex~t~a~-~fe~i~ra~2;3~~~~~~~~~~~~~~~~~~~;;~~~~~~~~~~~~~~~~~ ~ 
. · -1 d - M · ha e da J Adiada. a v-otação por falta de 11952, que modifica o parágrafo único I se ciência _1e.'lsa manifesta~_ão ,do se-

atn·a do _Exerci O, a . arm_. úmero. do al'~. 8.'-' da oecn.t:.o-1eJ n.o b.J1tl), nado braslleirQ. ao Embmxa~or. ua 
Aeronáutica, da. Polfcta Mtlltar do· n _ . . . . o. e 10 de novem))ro de 19<!3,. com re.. França no B:-asll .. ?arec~r javoravet, 
Distrito Federal e do Corpo de _Bom- Discussao umca do PrOJeto de ferência ao salário-família. parece- sob n.o 452, de 1954, da Comissão d~ 
beiros, desde que ~enham maiB de Le,t da Câma_ra n.• 3, de 1954, Que res: _ I _ Sôbre 0 projeto:. da co- Relações Exter:orc.s. 
35 ~nos, computávers para flus . .Jle cna, na J.ust1g~ d~ Tr~balho,.Jun- missão ae Ccnstituição e Justiça, sob Discw:s~o única ci.O projeto de L:::i 
inatwi'!ade, e assegura aos herdeLOS tas de Concllwça? e J~lg(lm;~~~ n.o 723, de 1353, pela -eons~ituc::::lnall- da Câm_ar~ n.o 45, ce ~s.:i2, que. i_n~lUi 
a pensao corresJ.!Ondente., ·. nos Estados de_ Sao Pau!/J e. _ àad"· da Comissão de Legtslaçao s0 .. a. A3.SOCiaç~<. d:Js <.::,;~·v:dores C1VIS do o parágrafo unlco do proJeto_ e~- nambuco, e da outras provtden- , "'' " f , ~· . . . t "'. ,. .. ~ 1 . E-~-
t~nde 'os favores da lei aos oficl:.t:s cías. (Incluído em Ord-em do Dia ~~ai, sob ~·0 724, de ~95..,, av.:> .... ave:_. Bras_1l e o ~~~ ep>o G~·~- ?e c~ 
daquelas Fôrças que passaram à tna- 1ws têrmos do art. 90, letra n, d.o c:a. Co:.mss~o de_ ~""l~an..-as, sob ~· 72~. :nomta _dos ~.:.ntdo~~~ C:~- ~~~a .... ? enue 
t·· "dad com mais de 35 anos de ser- Regimento Interno em virí.ude ae 1953, contrar.o, Il ~ Sobre a as entldad ... s consta•lalana., ue que 
v~~~s. e do Requerimento 11 .0 372, de 1954, emenda: da Comtssã.o de Co~tit~i- trata a Lei n.Q 1.(}4.0, _de 2 de_ j~n~rro 

y Sf)IDOS pela constitucionalidade de dO si. Djair Brind~iro aprovado çã? _e _Justiça, sob J_lY _151, de 19b~, P~}a de 19~~-- rarrceres: ,~a ~Oml5S~O de 
'PToieto. na sessão de 20 de JUlho de 1954, rêJEiçao; da Comlssao de Leg1slaçao ConstlLUrç.,.o e Jus_t1'>'a: .. o~ n. 230, 
· sala Ruy Barbosa, em 31 de m~'~"O tendo Parecer ta_vorável da Co- Eocial, sob n." 155, ,le 19&4. pela re_~- de 1953, pe!a ct?n.stJtuc:onalldade; d~ 
de 1!154. - Dario Cardoso. ,Presidente. ' missão de Serviço Público Civil jeição· da Comissb.o de _<>inan~a.s, soo conüssio <...t.. Fmanças, sob rl. 0 32..t, 
- Flàvio Guimarães, R':!lat9r. - WO:l- (ainda não publicado) e depen- n.q 156, tie 1954, pela t;_ejeição. de 1954, pela rejeição d::~ projeto e dJ. 
demar pedrosa. - Aloysw de ca_r- dendo de pronunctamen~o das Co- votação, em oLScussa0 umca, do emenda .. 
valho. - Camilo Mercio, - Joaautm m_issões de Legíslação social e de· Projeto de Lei cta câmara n.0 62, de Discussão única do ProJeto de De-
Pires .. -. Attilio Vi"vacqua, - Gomes Fmanças. 1952, que reajusta as dividas dos se- ereto Leciislativo n.o 13, de 1953, ori-
de Olwetra. 0 SR. PRESIDENTE: rlngalistas financtatio.s pelo Banco de ginário d~ Câmara dos Deputa:::los, 

Credito da Borracha, e dá outras pro~ que mantém a ctecisão Co Tribunal de 
vfdências. (Incluído em Ordem do Dia C-ontas denegaiória de registro ao 
r.os têrmos do ·art. 90, letra a, do têrmo de contrato czl:::·IJrado · ent::e 
Regimento Interno, cn virtude do o Ministério da Agr~c'.lltura e Juve­
Requerimento n,0 78, de 1954, do Se- nal Nogueira de Assis e sua mulher 
nbor senador João Vilasbóas, apro- RB.imunda Arlinda Ncgueira, '()ara. 

N.o 564, de 1954 

Da Comissão de Sepuranca N"'-­
cional s6bre o Projeto de D~i 1-{a 

Câmara n.0 17-54. que dis11õe sô­
bre ·a contribuição para o mon­
teipo militar. 

· Relator: Sr. Silvio Curvo~ 

Tendo Sido concedido aos oficiais 
com mais de 30 anos de serviço o 
ôlrelto óe contribuir para o monte­

. pio· do pôsto imediato_. assegurando. 
assim. ·aos seus herde1ros a pensi\0 
respectiva, quando êste direito .só. ~ra 
dado aos herdeiros no caso do oftc1al 
com mais de 35 anos de serviç.o, o 
presente pro.ieto procura da me.snta 
forma, reduzir de 40 anos para ~5 
anos de .servic;o o direito de contri­
buir para· o montepio do segundo pô~­
to que se seguir ao que possue o ofi­
cial. 

A Comissão de Finançns da · Câ­
mara procurou onvlr os Ministérios 
Militares e o Ministério da. Fazend\\. 

As informacões foram tôdas favorá­
\'eis tendo o Ministério da Fazend@., 
que' terá a nspons::~bi1idade de orien­
tar e realizar a uolitica financeira do 
govêrno. deféndido mesmo a idéia r'!e 
ampliação da Incidência, dos benefí­
c!os de modo a alcançar soldados e 
sarrrentos. 

Esta comissão, opina favoràve1~ 
mente a aprovacão do projeto. 

Sah dn.s_ Cnmissõeg. em ~ de maiÇI 
de 1P54. - Pinto Aleixo, Presidente. 
- Silvio Cnr1JO. Relafior. - Onofre 
Gontes. - Rober+() Gla~sP:r. 
-......_ O Senhor Café Filho 

cadeira da vret·~irfência, 
ocupada pelo Senhor 
Neves. 

O SR. PRESIDENTt: 

deixa (I 
(!111'! é 

AlfredO 

A Mesa verifica já não haver quo­
rum regimental para continuação da 
sessã<l, pelo que vou encerrá-la. De­
.sígno para, a de amanhã, a segul:lte 

ORDEM DO DIA · vado na sessão de 8-3-54, tendo pa- fins de irrigação agrícola, nos térmos: 

I receres favoráveis das Cornissões de da legislação federal vig~nte. Pare-
Continuação da votação, em dis- Constituição e Justiça (n.0 967, · de ceres: da C·Jmissão de Fínanças, nú­

cu.ssão única, do projeto de Lei da 1952) e de Finanças (U.0 ~58. de 195_2) mero 421, de 1!:54, ofe:-ecenâo sub.sti­
Câmara n.G 105, de 1954 (n.O 1. 713-52 e dependendo de pronuncrarnento des- tutivo; da Comissão de COnstituiçf..O 
na CMa de origem>. que regula a ta última Comissão sóbre as erne~das e Justiça: n.o 420, de 1S54, pela cons­
estabilidade do pesooal extranumerá- de Plenário). titucionalidade do orojeto; n.0 421.· 
rio mensalista da União e da.s autar- Votação, em dísctLSSão única, do de 1954. pela constitucionalidade do 
quias (em regime de urgência, nos Projeto de Lei da Câmara_ n.O 17, de substitutivo. 
térmos do art. 155, § 3.o do Regi- 1954 (n.o 1.030, de 1"53 ua casa ~e Primeira discussão do Projeto de 
menta Interno, em virtude do Re~ origemJ, que dispõe sõbre a contn~ Lei do Senado n.o 45, de 1954, que 
querimento n.o 371, de 1954, do Se- buição para o montepio militar (in~ denorr.tna Melo Viana o aeroporto 
nhor Alfredo Simch e outro.s Srs. Se- cluido em Ordem do Dia nos termos de 'n"ês corações, no Etsado de Minas 
nadares, aprovado na sessão de 16 de do _art. 90, letra a, do RegiJnento In- Gerais. Pareceres favoráveis: da Co­
julho de 1954), tendo pareceres das terno, em f virtude do Requeriment? missfro de .Constituição e Justiça, sob 
Comissões de serviço Público Civil e n.0 369, de 1954, do Sr. Sen,ador C1~ n.o 536, de 1954; da comissão de 
àe Finanças f a vorà v eis ao projeto e cero de va.sconcelos), tendD parece- Tra.nasporte:- comunicações e Obras 
contrário às emendas. res favoráveis das comissões de cons- Públícas, sob' n." 537, de 1954. 

Votação, em segunda discussão, do tituição e Justiça, de Segurança Na- Primeira discus:-ão (com apreciação q 
Projeto de Lei do Senado n." 23, de cional e de Finanças. preliminar da constitucionalidade, nos 
1951, que dispõe sôbre o plano de uni- Pr!meira di.sçussâo do Projeto de têrmos do art. 132 do Regimento In­
ficaçã oda Companhia Nacional de Reforma constitucional n.o 1. de 1954, terno• Co Projeto de Lei do senado 
Navegação Costeira e do Loide Bra- que acrescenta dispositivos ao Ato _das n.o 24, de 1954. que dispõe sôbre o 
sileiro (.substitutivo aprovado, · com Disposí~ões Constitu.cionais Transitó- provimento f'm ca:rgos di:! Ca):'reira de 
subemendas, na sessão de 20-7-54), rias. Parecer javoravel, sob n.o _242, nível universitário superior nas ins­
em re-gime de urgência, nos têrmos da. Comissão de Reforma Con.stltu~ tituições de previdênda social. Pa­
do art. 155, ~ 3.0

, do Regimento zn- cion:ll. , recer n.0 534, de 1954. da Comissão 
terno, tendo Parecer da. Comissão de Discussão única do Projeto de ~ei de constituição e Justiça, pela in­
Redação, oferecendo a· redação do da câmara n.0 3, de 1P54, que cna, constitucionalidade. · 
vencido em primeira discussão. na Justiça do Trabalho, JUntas de Discussão única do Requerimento 

Discussão única do Projeto. de Lei Conciliação e Julgamento nos Estados n.o 388, de l'lS-4., do sr. Senador Mo­
da Câmara n.0 1. 728, de 13 de no- de São Paulo e Pernambuco, e dá ou- zart Lago yetlindo ~ nomeação de 
vembro de 1952, que dispõe sõbre a tras providências. <Incluido em Or- uma .comi&são cte três membros para. 
fórmula de pagamento das dividas ctos dem do Dia no.s têrmos do art. 00, visitar em nome do Senado, o se-=­
criadores e recrladores de kado bO- letra a, do Regimento !Pterno, em nhor Ministro Tavares de Lira, p<Jr 
vinD (em regime de urgência, fi.Os tér- virtude. do Requerimento_ n.o 372, de motivo de acidente que sofreu. 

Tem a palavra o nobre 
Costa Paranhos, r ela to r da 
na comissão de Finanças. 

mos do art. 155, § 3.0
, do Regimento 1954, do Sr. Djair Srindetro aprovado Discus.são única cb Requerimento 

Interno,- em virtude do Requerimento na sessão de 20-.7-~4. tendo ~arec~r n.o 390, do sr. senador Mozart Lago, 
d n.o 374, de 1954, do SJ.". Costa Para- favorável da Com1ssa,o de Serviço Pu- pedindo inclusão em Ordem do Dia. 

:~fér~; nhos e QUtros srs. Senadores, apro- blico Civil (ainda não puollcaao) e nos têrmos do art. 9(), letra.· a, do 
vado na sessfio de 21-7~54), depen· dependendo de pron!J!lclame?to das Regimento Interno, do Projeto de .Lei· 
dendo d.e parecer~s das Comis.sões de ~missões de Legislaçao ~clal e de 1 do senado n.o 4{), de 1.954. q~e res-

O SR. COSTA PA!IANBOS: 
Sr. Presidente, o Prl?..sente projeto 

de lei da Câmara dos Deuutados fa .. 
culta aos oficiais do Exército, da Ma .. 
rinha e da Aeronáutica, com mais de 
35 anos de serviço, contribuírem para 
' montepio relativo ao segundo pôsto 
1ue se seguir ao da respectiva pa-: 
tente. ficando assegurada. aos seus 
1erdeiros a pensão correspondente. 

De acôrdo com a le~isiac5~o em vf­
mr, essa faculdade já existe E':tn Te~ 
açào aos oficiais que contarem• mais 
ie jO anos de serviço. 

Ao pmpor a redução para 35 anos, 
1Jegcu o autor do proJeto, o ilustre 
)eputado André Fernandes. que "em 
·:1ce das Leis aue reduziram o Umitf' 
le tdade de permanência no serv!ço 
•tlo;o e estabeleceram temno máximo 
le perm·anência no pôsto, grande 
lmfro de oficiais fica impossibilitado 
!P poder atingir 40 anos de serviço 
mra contribuir para o montepio cor­
e~t;)ndente ao sernndo pOsto que se 
ei!'Ui!' ao 'd!t respectiva patente". 
Ex!'uninando o assunto. a Comissão 

e Flnancas nada tem R onôr à apro­
ação do· projeto, CMuito bem). 

O SR. PRESIDENTE: 
Em discusSão o -projeto. 
Nenhum Senador pedindo & pala­

i a, declaro encerrada a d.iicussã.o. 

Economta e de Fma:JÇas. Finanças~ . ~ taura direitos dos atuaiS praticantes 
Votação, em discussão única do Primeira discussão (com aprecm~ao de piloto da Marinha Mercante. 

Projeto de Lei da Câmara n.o 319, de PI:eliminar da constitucionalidade) do ~ 
1951 (n.0 339, de 1951 na casa de ori- Proieto de Lei do Senado n.0 2, de Ence~s-se a sessao às 16 horas 
gem)., que altera o § 2.o do art.· 6.o, a 1954, que extingue restrições à capa- e 40 mmutos. 
letra a e a letra e acrescida ao artí- cidade intelectual de hrasileil'<ls. Pa~ ----------------
go 7-0 da Lei n.o 695-, de 5 de janeiro receres: da Comissão de Constituição 
de 1949, que regula o repouso re- e Justiça, sob n.0 517, de 1954, pela 
munerado (incluído em ordem do Dia inconstitucionalidade (com vot:o eJ_U 
nos têrmos do art. 00, letra a, do separado do sr. Senador Joaquim FI­
Regimento Interno, em virtude do Re- res) ; da COmissão de Educação e 
querimento n.0 214, c:e 1954, do se~ cultura, soll n.o ~18, de 1954, pela re­
nhor Senador João Vilasbôas apro- jeição. 
vado n~ sessão. de 1-6-54)_, t:n'do Pa- Discussão única do Requerimento 
re~er~es. I - So~re. o_ Pro1eto. da Co~ n.o 21, de 1954, do Sr. Senador Mozart 
miSSao de Con.stltUiçao e Ju~t1ç~. sob Lago, solicitando seja consignado em 
n.o 1.194, de 195~, pela cor.stit~clOn!l- ata um voto de regosijo pelo lança• 
Uda_de; da. Conussao de Leg1slaçao mento ao mar, pelo Govêrno dos ~­
Socu\l, ~b ns. !.195 e 1.196, de 1953, tados Unidos da América, do prlmell'CI 
pela reJelção (oom V?-to em separado submarino acionádo a fórça atômica. 
d_o Sr. senad~r ,!-{e,rgmaldo Cavalcan~ Parecer, ~o1> n.o 451, de 1954, mani­
tl) : da ComiSSao de Finanças, .l!iOb !estando 0 -pensamento da. comissão 
n." 1.197, d-e 1953, favorável, oom.a de Relações Exteriores no sentido de 
emenda qu~ ofere~e; li ~ Sôbr~ as que só com 0 fim de defender as ins­
eme.-1'!-das (amda. na o publicados) · da tituições livres;> e a própria dignidade 
com>ss~ _de co~tlt.u}9A.o e JU~tiça, da pessoa humana, .seja. tssa. arma 
pela. constltucionalldade; da Cortussão utilízada 
de r,eglslação Socia.l, fa.vdrável; e de~ • 
pendendo de pronu_ncia.!;lento da co.. Discussão llniea do Requerimento 
missão de .Finanças sõbl'e a emenda. n.o 200, de 19-M:, do sr. Othon Mãder 
n.o 2· ' e outros Srs. Senadorell, solicitando a 

Votaçãc, em _ dJseus.são 'ilnica, do inserção em ata de um voto de pezar 
PrtUeto ~ Lei da Càlllara ~.~ ~_1, ~ _ P.:<!la aueda de Dien 3ien P~u. dando~ 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO 
SR. SENADOR EZECHIAS DA RO• 
CHA NA SESSAO DE 21 DE JU­
LHO DE 1954. 

O SR. EZECn!A •. DA ROCHA: 
(Lê o seguinte discurso) • Sr. Pre­

sidente, o histórico da ortografia no 
Brasn, a partir de 1907, com a refor• 
ma conhecida pela denominação de 
"Reforma Medeiros de Albuquerque'', 
creio ser perfeitamente sabido pelos 
nobres membros desta Casa, pelo que,­
mesmo por brevidade, me . abstenho 
de falar sôbre êle. Apenas desejo 
tecer considerações acêrca da última 
fase dêle, começada em 1931, e ter~ 
mínada em 1945, !ase que, teOrica­
mente conclufNl., todavia não teve na 
prática o seu áesejado remate. 

A 30 de abril de 1931, firmou-se wn 
acôrdo ortográfico entre a A.cademai 
Brasileira de Letras e a Academia das. · 
Ci~ncias de Lisboa, sendo a pnmeha 
base a elimiiÍação das consoantes mu­
du. Aprovado êlte sistema pelo Go­
vêrno BraslleiA.) ~ .Pelo Ministério da 

....... 

• 
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lnstrução Pública de Pottugal, ·foram 
publíca.das as suas base$ no ''Diário 
Oficial", de 28 de junho de 1931 e, 
em Portugal, no "Diârio do Governo" 
de 25 de ma1o do mesmo ano. A Aca­
demia Brasileira de Letras pul>licou 
o seu "Vcicabulário Ortográfico'' em 
1932, suprimindo as consoantes :nuctaa, 
a Academia elas Ciências de Lisboa só 
deu a lume o seu em 1940, com a se-

._ gumte norma: ''Não soft·em elimma­
ção as consoantes que, embora U1udas, 
influam no. valor de uma vogal pre­
cedente (tornancto~a ·aber:a), o que 
sucede num grande número de casos 
em que o "c'• e o '•p" estão em grupo 
com "ç", "c,. sibilante ou "t", e si'io 
precedidos de "a", "e" ou "o:•. ~-\.::;snn, 
pois, o Acôrdo deixava de existir, pelo 
menos em relação à primeira .Jase. 

continuou, entretanto, a viger r.o 
Brasil. o decreto n.U 20.108, de 15 c! e 
junho de 1931, que mandou admitir 
nas repartições públicas e nos estabe· 
Iecimentos de ensjno a ortografla 
aprovada pela Academia Brasileira de 
Letras e pela Academia das Ciêr.cms 
de Lisboa a 30 de abril do mesmo 
ano. Uma vez que- foi publicado o 
"Vocabulário Oficial'' da Acact~rma 
BrasHeira de Le ras, organizado con~ 
soante aquêle Acôrdo; tatuou-se obri­
ga tório o sistema ortográfico dêl~ r e-. 
sultante pelo d_ecreto n.o 23.028, cte 
2 de agâsto d.e 1933, No ano segumte, 
sobreveio a Constituição Federal de 
16 de julho, ' em cuja~ Disposições 
Transitórias, artigo 26, se esta~eieceu 
o seguinte: ''Esta Cons.ituiçâo, ~...scn­
ta na mesma ortografia óa de 1891, e 
que fica adotada no pais, será protnul­
gada pelo Mesa da AsMmt.léia de­
pois de assinada pelos D€!putados pre~ 
sentes e entrará em vigor. na data dt.t 
sua pUblicação". _ 

A celeuma produzida por êsse artigo 
0 ainda está. na lembrança de todos. E 

não era para menos. 
:t!;le revogou os decretos sôbre or~ 

tografia, e o Sr. Presidente da Repú­
blica, por circular de 2 de S.gôs~o cte 
1934, mandou adotar ho.s documen os 
oficiais dos Ministérios a ortogr-afia 
constitucionaL -

Depois, -em 1937, a. Constituição de 
10 de noyembro \'eio a· revogar a· or­
tografia vigente. ficando, o Pais na s1-_ 
tuação anterior à prlmeira reforma or-; 
togrãfica, 
·O decreto-lei n. 0 292, de 23 de fe­

·vereiro de 1938, tornou obrigatório nas 
repartições públicas e rias publi~acóes 
oficiais, assirn· como nos estanelecl­
tnentos de ens.ino, o uso da ortogra­
fia resultante do AcôrQo de 30 d.e 
abril de 1931..; e mandou que o Mims­
tério d_a Educação e Saúde public;J.sse, 
para uso obrigatório, urn vocabu.~ãno 
ortogrã.fico <ta lingua portuguesa n~1 
qual- seriam resolvidos os casos t.sue­
cials de grafia não constantes do t·e­
terido Acôrdo. 

Mandado Qrganizar pelo Sr. Müü5-
tro da Educação e Saúde, o vocabu­
lário ortográfico, êste foi sutmeth:lo 
·.ao exame de uma comlssão comnosta 
de acadêmicos e professôres, a etual 

. deu o seu parecer no sentido de "não 
estar o dito vocabulário de ~cúrdo 
com. os decreros do Govêrno Brasilen·? 
relativos ao uso da ortografia oficial. 

Em vista disso, compareceu ') Sr. 
Ministro da Educação e Saúde ~na 
Academia BrasHeira de Letras a 29 
de janeiro de 1942, e, autorizado "~Pelo 
referido decteto-lei n.0 292, cometeu à­
douta corporação o trabalho je o:·­
ganjzar' o vocabulãrio ortográfico da 
nossa fíngua, sugerindo que se 1.omas­
se por base o "Vocabulário Orto~râfi­
co da Língt1a Portuguêsa" publicado 
pela Academia das Ciências de Lisboa 
_em 19-40. 

- Imediãtaniente a Academia · meteu 
orribros à oht-a. OrganiZou as "Instru­
ções" para levar a cabo o vocabmário, 
as quais foram aprovadas unânime­
mente em 12 de agôs'o de t943, e, 
obedecendo a elas, um dos nossos ~ 'tí':<­
petentes fílólosros fez o trabalho, que 
o Diretor da Impr .. n5a Nacion~I rn­
tré""OU l. Acad~mia em de-z:embr J do 
aludido llnQ de 1943. 

DIARIO DO CONGRESSO 'NACIONAL (Seção fi)' Julho de 1954 

I 
O Sr. Onofrs Gom.ea - Permite V. 

E.x:a. um aparte? - 1 

O SR. J>LECHIAS DA ROCHA -
Com pr·azer. J 

O Sr. Onofre Gomes - O com;_Je­
tente tllológo, a que V. Ex.~~. se rctc1·e, 
1oi o &· ..... José de 'Sá Nunes. , 

O SR. EZECH!AS DA ROCHA -
PeJ·Jeitamente. • c 

PUblicaO.o o "Pequeno Vocabulário 
Ortográfico da Lmgua Pol'tuguts<J.", 
JUlgou o tir. Min1stro da E:ducaçao tJ 
..sauue que êle não estava inteiraiDen:.. 
te de acôrdo com o vocabulário 1 que 
e1e sugerira se tomas:;e pvr base, 1 pOlS 
notara a falta de consoantes etulloto­
giCaS em "ato", "fato", "ótimo",l~:.tc., 
e declarou que considerava o trabalho 
acad.emlCo apenas como "valiosa lcon­
tribUlçâo para o estudo da ~efol'ma 
Onogral1~ca". ; 

A Academía, por seu pres!dente, to­
mou as provlctencias que julguU' ne­
cessánas, e no dia 1 de juho de ;1944, 
o "Diár1o Oficml" trouxe o segutnte 
comumcado da Secreta.na da Prt$1-
dência da· República: "Resolveu o Sr. 
Pres1dente da República recomendar 
a adoção oficial das "lnstruÇol::S" 
aprovadas pela Acactemia .Brasliena 
de Letras na sessão de !2 de a~ôl;to 

. de 1943, e do seu "Pequeno "V ..>Cauu­
lário Ortográfico da Ling:ua Porr.u~;ue-. 
sa", • até qu·e a detinit1va solução cia 
maténa, depois de mútuo· entenwrnen­
to das duas Academlas, possa ,;er. cs­
.abelecida". E, com fundamento nGs 
têrmos da Convenção OrtográfiCa de 
1943, resolveu também "enviar a Por­
tugal, Com representação ofic1al do 
Govêrno,. uma comissão de Acadetm­
cos, delegados autorizados. da Acade­
mia Brasileira de LetraS, que prumo­
verá a ultimará, em entendim-.;ntos 
com a Academia das Ciências 'ie Lís­
b~a, a elaboração das bases defmit\­
vas da ortografia da Ltngua, a fím tie 
que, de acôrdo com o texto e J C:Jpl­
rito da convenção, possam os dois 
Gcivérnos promover os necessános e 
finais atos legista.ivos refeten'tes à 
matéria''. 

O Sr .. · Minil;tro da Educação é Saú­
.de endereçou então uma carta io pre­
sidente da Academia Brasileira de J.;e­
tras, cartâ que foi lida em s~.'lsâo e 
publicada no volume 67 da "Re\·<sta 
da ACademia", na qual pediu, Ü!ll no­
me do Sr. Presidente da Rer}úblJca, 
que fôsse logo escolhida a co>nissão 
representativa da Academza., .:onsn~ 
'.tlÍ~a .de três ou quatro membrOs, tJa~ 
ra zr en -ender-se com a AcademJa das 
Ciências de Lisboa, a fim de que, 
depois ~de expedido o necessário' .:;_t0 1(·­
gíslativo, pudesse ter permari~nte e 
definitiva utilização a Ol'tografia na-
cional. , 

Atendendo à êsse pedido, a Acade­
mia designou, na mesma sessão, três 
dos seus membros para consuturem a 
comissão; e um dos Acadêmicos pro­
pôs fõsse com a comissão um assessor 
técnico, sendo escolhido um ffiemr.ro 
da Academia Brasileira de F,ilosofla, 
o mesmo qu eorgal)izara as Hnst!;U­
ções" e o "Pequeno Vocabulário Or-
~ográfico" ·em 1943. ' 

Por decreto de 2 de maio 'de 1943., 
tendo em vista os têrmos da Convt.n­
ção Ortográfica-de 1943, o· Sr. p,.csi­
dente da República designou ,'os Aca­
dêmicos Pedro Calmon ,Ribeiro Couto, 
Olegário Mariano e José de Sá f'luiles 
para integ:rarl}m . a comíssãQ acartê­
mica que, em representação oficial do 
Govêrno," devia ir a Portugal para 
estudar e decidir, juntamente ..:o:n a 
comissão designada pela Academia 
das Ciências de Lisboa, as 1 1uestões 
pendentes relativas ao Acôrdo aue 
unifica o sistema ortográficO da. 1ln-
gua portuguêsa. I 

Partiu a comissão acadêmica e, a 
16 de julho de 1945, já se 1reunia à 
comissão. portuguêsa na Academia r~fls 
Ci.ências: de Lisboa em Prirrieira ses­
são conjunta,_ à. qual se seguiram :ihajs 
vinte e seis. Como se verificà ~10~ clo­
cum~ntos oflciai.s-.da Conferência Jn­
teracadêtnica, as principais -·divergên­
pias entre os doiS vocabulários - o da 
ACademia das· Ciências de 'Lishoa, de 
1940, e o da Academia Br~sileira de 

Letras, de 1943, consistiam no fl'mprê- o Vocabulário· estava confotme e 
go feito por aquel_e de consoantes etl- Acôrdo, e assim julgado concordant4 
molOgicas mudas: que o do Brasil eli- pela Academia de Ciêncías de Lisboa, 
minara, e no emprêgo feit.o por aquêle êle foi aprovado. . 
'de acento agudO em vez de circ'..lnfla- o SR. EZECHlAS DA ROCHA -
xo antes de sílaba. começada por con- Não foi aprOvado; V. Ex. a está en• 
soante nasal ("m" e "n"). A respeito ganado. 
dêsses vocabulários disse o presidente Q Sr. Onofre Gomes - O Embai .. 
da Coferência, Sr. Júlio Dantas, es- xador Macedo Soares, e1n tóPico do 
tas- palavras, que depois reiterou em prefácio a que me refiro, dá a e11ten ... 
artigo publicado' no "Correio da_ Ma- der· que o foi. Lamento não ter em 
nhã" de 10 de dezembro de 1944: "Os mãos um- exemplar para ler fi.B pl"ó-
nossos vocabulários (O da- ACademia prías palavras de S. Ex. a.. C 
das Ciências de Lisboa, de 1940, E .o O SR. EZECHIAS UA ROCHA. 
da Academia Brasilera de Letras, de Devo Üizer ao nobre colega que, em 
H'13), monumentos da Língua, dignos conseqüência do AcôrdO ·Ortográfico 
cettamente de admiração e de re~;pei- assinado em 194:5, se fez o Vocabulá­
to, Dão repl'esentam cristalizações ae- rio Resumido .. 
finitivas e imutáveis;. são estádios de O Sr. Onojre Gomes - Mas.não se 
evolução de um vasto problema, não trata do Acôrdo de 194E.· Para êste 
apenas gramatical e lexicográfico, ma:s já não havia necessidade .de se cOgi­
eminentemente político". tar de um vocabulário, 'Jo1·que jã es· 

O Sr. Costa Pereira - Permite v. tava elaborado e aceito nela Comis-
E]{_a um aparte? . são da Academia de Ciências de Lis-

O SR. EZEt.:HlAS DA ROCHA boa, em nome da própria Academia. 
com prazer. . O SR. EZECJHIA.S DA ROCHA -

o·· Sr. Costa Pereira - Essa é a Engano de V. Ex.ª'. ' 
opinião de Jú.lio Dantas. O Sr. Onojre Gomes - E' o que o 
. O SR. EZECHJAS DA ROCHA Embaixador Macedo Soares diz l'.o 
Gim. Miás, deve ser a opinião de to· prefácio com que apresenta o q-âcabu­
dos, porque língua não é coisa mcrta, lário, trabalho, aliás, do Profe.!>SQr Sá. 
já se chegou ru.esmo a dizer, com cer- Nunes . 
to exagero, que a língua é um Jtga O SR. EZECHIAS DA ltOCHA -
nlsmo vivo. . Tc:nho que o colega está enganado. 

o Sr. Or.otre Gomes - Esse con· No<LJ~~~-:~~s; q' ue êle proferiu na .ses-
ceito é. hoje, utrapassado, pois a lin- ~ ... 
gua 1á é considerada produto social. são ina.ugUral c!a conferência, em 12 

O SR. EZECHiAS DA "ROCHA - de julho dt 1945, ref~riu-s~ .à "his­
Concordo"com v. Ex.a. Aliás. 0 nobre tórica se.::~~. da Academia Brasileira 
colega ouviu-me dizer que há exaget'o de Ldz-as, ( · 29 .J.e janeü· de 1942, 
no conslderar~se a Jlngua um orga eM : o Min' '::J .... \lStavo Capane­
n~smo vivo. O mestre 'Jarneiro Ro- n.a preconizou a exist'!ncia'dl} uma só 
beiro o _afirmava. Náo chego- até lá; lingua portuguêsa, declarando acei­
concordo p1€!nament~ com v, Ex.a ta- integra.lJJiente, COllfO código .orto­
entretanto. não se pode afirmn..1.· qtie ··áiicv, o. Yocabulâ.:L d nossa Aca­
ao autor de "Os se:ões gramat-icais demia, e cometem!: à ilustre Casa de 
faleica-lhe razão_ no sitnele: com<. Machado de Assis o :mcarg de erga­
produto social, a lingua vive e podP. nizar o Vocabulário brasileiro, "igual 
até· morrer, como tem acoml"cido. ao lusitano", ape.nas com a inclusão 

o Sr. Onofrt- Gomes -Permite v. ·dos vocábulos de origem afro-negra e 
Ex.a mais um. aparte.? (Assentt·nenJ.O tupi. não rcg:CStados"; mas reconhe­
do orador) - Parece-me que, na ·bri c:a que êsse V,ocabulário, "sern dú\"i­
lhantr..,exposição de.V. Ex.a, 1uve ,1m da .JOtável, nãt é iguc..1 ao lusitano"; 
salto, relativam~nte à primeira Con- e, finalmente, ?roc:lamou que· "a Con­
ferência de Lisbçm, à qual ·compare.- venção", para entrar em vigor. tem 
ccu 0 Sr. Sá Nunes. de espeiar ..JUe- os dois Governos fa-

0 SR. EZ~CHlAS DA ROCHA - çam expedir os respectivos decre~ 
Se não me engano. a primeira ..:onfe- de execução interna, acompa.nhad~"'t: 
rência rt:alizou-se em 1931. do formulário ortográfico, qu_e tem de 

O Sr. Onofre Gomes - Creio que ser um só para os dois rtaíse.s. 
foi em 1943. Sá. Nunes levou cópta O Er. Onojre Gomes- Permite V. 
d · t - • ·d b 1· 1 Ex.a um aparte? _qs tns ruçoe.,. e o voca u ar o :]ue O SR. EZECH!AS DA ROCHA 
elaborara, corn autorização <ia Ace · 
demta Para esta se desobrigar do Com todo él prazer. ' 
compromisso. Seu trabalho foi est.u- O Sr. f nojre Gomes - Pàtece-me 
d:>da pela .4cadem1a. de Ciências de que V. !'' >, o ;e referir ao- Mini.stro 
Li~boa e acha·n, conforme a Conven- GustavQ b.:o~.paliema, diz que S. ri!x.• 
ção. Disso há testemunho no Peque- havb feito. alusão a uma "só lingua. 
no Vocabulário, na exposição com qm. portuguêsa. Não poçle ser desejo d.e 
o aprese:.1ta Q·Ministro José Macedo S. Ex a; é. realidade viva.·. O estilo 
Soares, então Presidente da Academia brasllelrto, sim, é um, e o português é 
B:rasi:eira de Letras e na referência outro. 
que lhe tf.z JUlio D"lntas, absoluta- :> SR. EZEUHIAS D.A ROCHA -
mente aprobfltória; O nobre colega sn.bt: que, em o ad-

0 1R. EZE\ .HlAS DA _ROCHA - vento do modernismo, U1Uito se ta­
Quando se realizou eSba con-rcrência? lou em lingua brasileira .... Tinham ca-

0 Sr.· Onofre Gomes---Em dezem bímento, portanto. as palavrru: do Se-
bto de 1943. nhor Gustavo Capanema. 

O .. R·. EZE:CHIAS DA ROCHA - O Sr~ Onofre Gomes - Sii.O exage-
EsSa data é a. da Convenção. ros qu eestão além dos entend<men-

0 Sr. Onofre Gomes - o Vocabu~ tos para um Acôrdo de tal indo!P. 
lá.rià foi aprovado em 12 de agôsto ctc -O SR. EZECFfiAS DA ROCHA -~ 
1943, em reunião da conlissão deslg· V.- Ex.a tem razão.._ 
nada pela Acadetnia, e de que fazia 'taodosr '-coõnrdootreé Goomreeoos n-he0c!mqueentcooll3d•.­
parte Sá Nunes.· Este •for o portado!- n. ·~ 
das instruções de nossa Academia pa· unidade da língua, porque ela existe, 
ra a elaboração do Vocabulário que realmente, embora. com ê..ihrencia-
havia ~.amposto. Seu trabalho foi ções. ·· 
r.preciado oela ACademia dt Ciências 
de Lisboa pr~sidida por Júlio Dantas, 
e achudo conforme o acordado. 

O SR. EZliJCHlAS DA ROG'l<A -
Esse Vocabulário não foí ,a.rrovado 
Serviu de base em 4A, para os estudos 
feitos pela. de~egac;ão, mas· não che­
góu~ a recebet ::orn-pleta aprovação. 

o Sr. On.ojre Gomes - Na intro 
Qução do Vocabu!ário, redigida velo 
PrPsiriente da Academia Brasileira' le 
Letras, Emba~ador José de M.tced J 

Soares, consta a sua aprovaç~o oeh 
Academia de Ciências de Lisboa, ex· 
Pl·essa pelO !li'óprio Preside"ilte. escri­
to- Júlio- Da.nt-~.s. Há, até, elogio· do 
ilustre literato a essa -tibra. Ora, se 

O SR. EZECillAS DA ROCHA 
Com variantes. 

o Sr. Onofre Gomes - ••• que cor­
oorificam o estilo brasileiro, tanto na 
língua falada, na· escrita e na liter~­
ria. A unidade existe; tOda v-Ia, tem 
de- haver matizes. 

O SR. EZECillAS DA ROCHA 
Os mais sensatos assim pensam. Vossa 
Excelêricia há de convir- em que cada 
qual não pode escrever à vontade, sem 
respeitàr os cànones g'ramaticais, cri­
ando uma gramática brasileira, como 
se .a língua que falamos nO -Brasil não 
fôsse a mesma que se fala em Por­
tuga~, con1 variantes . .lá se_ vêê, 
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' Q) sr. onojre Gomes- O primeiro o Sr. Onofre Gomes- ESta a opl- talme-nte, pols houve 1igeir83 diver- O SR. EZECH!AS DA ROCHA 

<lialeto que se constituiu no Brasil, nião de todos os filólogos brasileiros, gências. O que se fêz nesse particular, ná:) 
como reação da fala, da lingua geral, isto é, quanto à unidade idiomãtica. . o Sr. CMofre Gomes - Entend-o foi outra coisa senão harmonisar a 
~õbre o português, foi o caipira, prin- O SR. EZECHIAS DA ROCHA - - permita-me o nobre orador - que situação, de acôrdo com o es!]frit:) 

ci~~~~te;;~~J:~J;~~ ·RocHA - A ~~r~ab~.o~~e vcio~e·;._:a~~~ CUja ~:~~ ~~;rg!~~i~. n;;m fo~~if:if~~; de v ~o~~~~d~~~i~e~~~a~:~e~~~~dD de .. 
:Por sinal está desaparecendo, lista se enfileiram Gladstone Chaves à Academia Brasileira de Letras. clara, se não me engano, que os por• 

0 sr. Onofre Gomes - ... · e foHe- de Melo, Silvio EUas, Serafim Neto o SR. EZECHIAS DA ROCH!\. tugueses adotaram o acento circun-
vado pelos bandeirantes a todo o i.n- Said Ali, José Veríssimo, João Ribeiro Concluída a obra de 1947, começRr~m flexo porque dizer "cômoro", com 
tenor do Brasil. :esse dialeto, qui! e tantos outros. a surgir crí+.icas. pela Imprensa, pnn- o nasal, e adotaram o agudo nas 
representa ainda o suusaat:!+11L úa iorl- O sr. Costa Pereira. - Souza da cipalmente contra a volta das con- outras palavras em Que o o é aberto. 
gua que se fala no interior do nosso Silveira. soantes denominadas "mudas" e ('on- Os delegados adotaram o acento .:.gu• 
País, já era um elern~nto indicatiyo de O Sr. Onofre Gomes - •.. Souza tra 0 emprêgo do acento agudo, r..m do tôda vêz que a silaba era pro .. 
que na unidaâe da ll.ngua se tena de da Silveira e vários outros. · luO'ar do circunflexo, em palavras nunciàda diferentemente no Brasil 
levar em conta a elasticidade sufi· O SR. EZECHIAS DA ROCHA - cuja tônica recai no "e" ?ll ~o "o" e em Pm·tugal. Nós dizemos colênia 
ciente a que o povo da Metrópole, tla Encerrados os trabalhos {',a Confe·· seguidos d-e silaba que prmcip1a por e os portuõ·ue.ses dizem colónia. Rc .. 
Naç~o portuguésa .metropolitana, .:la rência em 6 de outubro dEt 1945, ve- consoante nasal. ~ pito, no caso de divergência, foi ado-
sua colbma, então o Bra.sll, e~ poste- rificou-se Q.ue as Instruções de 1943 c-om fundamento no parecer apre- ta do o acento agudo, que designa a 
l'iormente do Brasil emancipado, pu- ficaram quasi intatas. sentado pela Comissão do vocabulá- tonicidade .1 não o timbre. 
dessem considerar êsse instrumento de O Sr. Onofre Gomes - Como vê rlo da Academia Brasileir!l de Letras Quando as Sí1J.bas são pronuncia .. 
expressão como uma liagua única. V. Ex. a, as Instruções foram aceitas e por esta aprova~o .unanunem_ent,e, das de modo igual, no Br@.Sil e em 

o sR. EZECHIAS DA ROCHA - pela Convenção que houve em 1943. vê-se que tudo se fez na· Conferencia Portugal, usar-se-á· sempre o ac~n~.o 
(Conti111f.ando a leitura) - São. de O SR. EZECHIAS DA ROCHA - interacadêmiêa de conformidade C1Jm circunflexo. Tanto· num como nau­
salientar igualmente estas -palaVl·as do Foram qvaSi aceitas, e nã-a como diz a pronúncia do Brasil e de Por~ugal. tro caso, V. Ex.a há de convir ern 
Acadêmico Ribeiro cauto, que na Con· V. Ex.a, mas em 45. de modo perfeitamente cientWco e que o ac'ento cabível não e um nem 1=i 
ferência Interacadêmica · de Li.sbo~ ·, O sr. Onofre Gomes- MaceQ.o Soa- olhando-se às necessidades de tõd3. outro. Adotam-se por ·convenção. 
exercia o ·duplo papel d~ membro da res, tu·mando o .prefácio do "Pequeno a comuh11ão que fala e escreve a No caso da sílaba nasal,' o a\~ento 
comissão brasileira e Encarregado do,:; Vocabulário Ortográfico", homem de lín<)'ua portuguesa. Diz o ref~r:do circunflexa· não resolve à justa o 
N\gócios do BraSil, em Portugal: linguagem elegante, assim o· declara pa;ecer, que é datado de 6 de de- pro_b!ema, porque não tem. função 

•·cumpTo a honrosa e grata in- como presidente 'da Academia de Le- zembro de 1945: , • pará anasalar. 
cumoência de tra1er à douta Aca- tras. E transcreve as pal~vras de "A Comissão ~rasileira do V o- Nos casos em que a pronúncia por .. 
demia àe Ciências de Lisboa, a Julio Dantas. cabulário teve. a satisfação de \'e- tuguesa difere da brasileira, usa-.se 
cujo znexcedivel trabalho varno3 " O SR. EZECIDAS DA ROCHA rlficar que as "Instruções'' apro- o acento aguáo. Quando a prontin-
d.ever que se complete a magníji- Repito: vadas pela Conferência fontm cia for igual, o acento é circunflexo~ 
ca obra inicíada pelo Acôrdo In- Encerrados os trabalhos da Confe- vazadas na.' "Instruções" de Hl44, Dentro do espírito de cõmpreensiio 
teracadêmico de 1931, e consolida- rência em 6 de outubro de 1945, veri- seguindo-lhes o mesmo plano~ e que levaram nossos· delegados rara 
da pela convenção Luso-Brasilei- ficou-se que as "Instruções" de 1943 a mesma ordem, sah~o nos pontos Lisboa, êles deviam transigir. Se os 
ra de 29 de dezembro de 1943." ficaram quasi intátas... em que a necessidade imperiosa brasíleiros ficassem irredutíveis nos 

J Sr. Onojre Gomes - A Conven- O Sr. Onofre Gomes - Sim, essas da unidade ortográfica exi31a seus pontos de vista e oS portugueses 
çâo se apresentara a Delegação Bra- "Instruções"... prec~itos que se .?;moldass~m à ta~r:-:-m, não se fa~ia o acôrd·J· de-
~ileira, em Li$ boa, com instruções da O SR. EZECffiAS DA ROCHA - pronúncia das Naçoes da lmgm. sej:'Ctt o: 
Academia Bl'Mileira e o respectivo vo- ... e que o "Pequeno Vocabulário Or· portuguesa. Por causa de?sa ne- O Sr. Onojre G'omes...:. N§.o dé!cla-
cabulário, elaborado pelo Professor :5&. tográfico'' do me"mo ano devia ser to- cessidade, foram estabelecldas as rei que o acento circunflexo tinha 
Nunes. mado como base do "Vocabu!ário Or- seguintes .normas, que vigor:>vam função nasaladora, mas que os í1or-. 

O SR. EZECHIAS DA ROCHA - tográfico Resumido", já iniciado em no Brasil desde o Acôrdo Inte:ra- tu~ueses 5Tafavam côlhoro cJm 1. ta .. 
À Conve!lção, não. Ai, V. Ex.a la- Lisboa pelo técnico brasileiro, e do3 cadêmico de 1931: nica cô e n:ão có, com o acento eir .. 
bora em equivoco. · futuros vocabulários ortográficos das I. "Quando o vocábulo -.=xige cunflexo PQrque pronunciam cõrnoro 

O Sr. Onofre Gomes - Estou per- duas Academias e dos dois países de acentuação gráf:ca, as vogai.<; tô- e não cómoro. 
feitamente certo. , · língua portuguêsa. ' nicas a, e, o, seguidas de 8i!i-tba O acento circunflexo no casn. por 

O SR. ·EZECHIAS OA ROCHA - O Sr. Onofre Gomes - Cono v~ iniciada p-or m ou n, serão marca- exemp!o, do "O" entre •·m'' e "n'' 
A Convenção realizada em dezembro V. Ex. a, e o está enunciando, as Ins- das com o acento agudo, que ser- ou entre "n" e "m". como "eeo .. 
C.e 1943 foi ajustada, concertada entre truções e o Vocabulário foram pre- virá para lhes indicar ·a tonici·· nômico"~ no caso brasileiro não tem 
o Embaixador João Neves da Font6u- sentes à reuni{.o de 1943' e-m Li.snoa da d-e, e não o timbre." . dêle necessidade para a nasaliza('ão 
ra e o.Primeiro Ministl·o de Portugal, e aceitos por ambas as Academias. . O Sr. Onofre Gomes - Per.nit.e porque nós pronunciamos anasalada~ 
Sr. Oliveira Salazar, de modo que dela O SR. EZECHIAS DA ROCHA - V. Ex.a. outro aparte? mente em conseqüência da nmcãl} .•• ,. 
não participõlram os filólogos. Parti- Não neguei tal fato. Foram acel~o.'l, O SR. EZECHIAS DA ROCHA - O SR. EZECHIAS DA ROCHA -
ciparam do Acõrdo, em 45. em 45, totalmente, como diz V. Ex.a. Com o máximo prazer. Do "n" que está adiante. 

O Sr. Onofre Gomes - Não. Em Regressando a C.omissão braslleir~. · O Sr. Onofre Gomes - A pági- O Sr. Onofre Gomes - ... da nc~o 
1943, o Professor Sá Nunes... foram apresentados os documentn$ na 111 do Vocabulário Resumido, es- do "n" e "m" e pronunciamo-l•J fe-

0 SR. EZECIDAS ·nA ROCHA - tia Conferência aa Chefe do GovP.rno, crito també-m ·pelo Professor Sá Nu- chado. Nós não dizem{)s "econ.c''' 
Estou vendo que, no 'particular, não que pelo Decreto-lei n. 0 8.285, de nes - autor do de 1943 - e, em e sim "econô", pol- isso tem 0 .:s de: 
concordamos. 5 de dezembro de 1945, aprovou <l conseqüência da Reunião Acadêmica acentuar da mesma maneira ']Ut? f! 

O Sr. Onofre Gomes - Se Vossa Acôrdo Ortográfico para a unidade de 1945 d-enominado "de Acô::-do", portu!{uês em "cômoro", com o acen­
Excelência se permitir ler o capítulo da língua portuguesa. Três dias de- V. Ex.a lê o seguinte: a palavra to circunflexo. Por isso êles é que 
'!Ortografia", da Introdução à- Filolo- pois o Govêrno Português ta>:.r,bém ''cômoro" grafada com acento ci.r- d-evem pôr o acento agudo e nós 0 
gia, de Gladstone Chaves de Melo, én- o aprovou pelo Decreto n." 35.228. cunflex·o. em virtud~ de os portug:le- acento circunflexo. J!: nuestãt) ex­
centrará a exposição minUciosa de e entrou imediatamente em execl:ção, ses pronunciarem a primeira silal:la, clusiVamente, de adaptação de unla 
tõda a evolução dos entendimentos ficando, porém, a exigência da ob- tônica, com som brando e não forte, disposicão do acôrdo. 
que servirarh de base ao que ficou servância da ortografia para come~ o que vem contrariar a própria re- O SR. €ZECHIAS DA ROCHA _ 
acordado. .çar no dia 1 de jan-eiro de 1946. gra establecida no Vocabulário• de !'Tes.se caso o acôrdo não poderia ::er 

O SR. EZECHIAS DA ROCHA - Em vista de haver o Decr-eto-JeJ 1945. Mas adiante, V. Ex.a encon- mtegral, _ • 
Li vários docwnentos sôbre o assunto n. 0 8.286 determinado em seu arti- 'trará o vocábulo "cônsul". grafado O Sr. Onofre Gome.~ _ 1!: melhor 
e tenho certeza de que o nobre· colegJ. go 3. 0 que a Academia Brasileira de com -acento circunflexo em vista de se reconheça o fato linçruístico e se 
está equivocado. Coisa, aliás, sem Letras se incumbiria da elabo;ncâ(l êles não pronunciarem cónsul,. isto grafe como o portuf!Ilês promwcia 
importáncia: questão de datas. de um Vocabulário Resumido; ~xeTI,- é, com a ac-entuação tônica aguda. e. C:Jmo o brasileiro fala, do que vio-

0 Sr. On.oíre Gomes - Não estou. plifkat.ivo das normas estabeleci'das Nós que pronunciamos, sempre o la-Ia. 
O SR. EZECffiAS DA ROCHA - no Acôrdo, -ela encarregou d~s~e t,ra- "o" intervocálico, nasalado por "n" · o SR. EZECHIAS DA ROCH-o\ _ 

Esp.ero que V. Ex., chegue a essa con~ balh":l o asseswr técnico da Comissã.fl ou "m", fechado, seguinlos uma .re- A opinião de V. Ex.a. é resneit8vel 
clusão, a1-oós consultar os trabalhos a que fô:ra a Lisboa, Dr. SR Nunes e gra geral com o acento_ circunflexl}. mas, dentro do espírito do· acõ··dÔ 
respeito. · que já- tinha or(faniza-d-o o seu V o- o português, às vêz.es. pronuncia -"(f', acho que V. Ex.a não tem mzfio. 

Continuo, Sr. Presidente, a ler a.s cabulário de 1943. c:::omo na palavra cômoro e outras Estou vendo que. se v. Ex, a fôsse 
palavras de Ribeiro Couto: O Sr. Onofre Gomes - V. Ex. a vezes ''ó" com{) ~m ... o delegado dO· Brasil, faria. t.<J.h,rez 

•1 ·Ninguém pretende, nem. confirma tôdas as afirmações de meu.~ O SR. EZECHIÁS DA ROCHA - a_côrdo, mas não Integral e sim par . .' 
pretenàeria nunca imobilizar a apartes. "Colónía", com o primeiro o fe- Cl.al. ~ 
evolução àa Língua por meio lle O SR. EZECHTAS DA ROCHA - chado. _O Sr. OnOfre -Gomes - o acõrdc .... ~ 
sinais •escritos, pois bem sabemos Não discordei de V. Ex. a. a nán ser ô sr. Onofre Gomes - Aliás di- nan P?de ser total. Era 0 111e 0 
como o insigne filólogo Dauzat. num ponto. V. ·Ex.a declara· q:tP 'o zem·"colónia'. Grafam, porém. c.1ú1 Sr. Sa Nunes como lJom brasilriro 
gue "le language, comme la vie Acórdo Orto2'ráfico aceitou total· o acento agudo. Querem tnmsfor- ~everia ter defendldo. Bastavll. q:t~ 
est "'~<n perpétuel reconDnence~ mente o que -diziam as Instruçô"s e mar numa exceção o que no Brasil ele tivesse defendido no Nlso em re~ 
ment". o Vocabulário Brasileiro, e eu afirme é ree:ra geral, pois em nenhum c:t.:i'J ferência, o acento circUnflc~:o, 11 ~11 -

.Não estou lembrado de .palavra que que foi aceitn quase totalmente o brãsiJeiro pronuncia o "o", se;;!;uidc; damentando sua opinião cababv•nte 
traduza perfeitamente eesse recom- O Sr. Onofre Gomes - Não U3ei de "n" e ''m" com o som. aberto. tnadra que os portugueses tiv€ssem acci-
mencement, que ali significa, me pà. o têrmo "totnlmente". ~ Permita-me. Dr: forma quP.. ne.ste ponto, em be- a o. . . 
rece, constante mutação. Lembro-me neste pa.s.c;o. dizer a V. Ex.a qn" a nefício da pró-pria unidade. que é O SR. ~ZECIDAS DA ROCHA _ 
agora dos vocábulos... ·aceitação é e .• pressa no elogio das recanhecida oel:Js dois povos, p~los Pelo. que ouvi, o meu n~brc C')kN\. 

O Sr: Onofre Gomes- Crescimento In"trlH'Õ""' P rlo Vncqbulério. governos e pelas elites nacionais, Por-· acha qt~e o acôrdo não devia ~er 
O SR. EZECIDAS DA ROCHA - O SR. EZECHIAS DA ROCB'A - tugal deve aceitar o ponto de ~'ista lOOo/.,. Ê uma· opinião re.<.:J'Jf'i'úer. 

• •• devenir e devir, usados por Latino Só far.o rP.stricãn à palavra "tot:J.J. brasileiro. porque não .'le trata <e l\·f3s e~,t me c-onservo den~ro ci.., t)onto 
Coelho, na "Oração da Corôa". mente". Se V. Ex .... nãQ a nroferiu imn1icân<"a; é. antes, o curvamento, de rista integral. d~s 10~%. Por P;sa 

Continuando: ficou,- c-ontudo. m~ parece. evioiente unia vêz que o sistema tem que ohe- razão é que dou apôio ao qu-e êles 
"Mas, sendo ela uma só e únicn na maneira de dizer de v. Ex.•. decer a certa base científica, ai) re~ rt-~'l1verafl1. 

língua por.tuguésa, não se compre· Mtnha- diverjtência, portanto, cor1.:: s- conhecimento de ur,1 fato lingtJ'.'ltico O Sr. Onofre GomP-~ _ Pcno::o ~"l!e 
ende que seja escrita. senão de te anenas nistü~. as Ir>!;truçôe."' e o e. c:mo;~qiientemellttt, de uma impu- o pont-o ·d~·vi:'l.ta de v. Ex.• p me­
unia única maneira''• Vocabulário nã{) foram a;rcvad'JS to-! siç§.o filológica. nos filológico do que 0.'3 conhec'mcn~ 
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toa que v. Ex.• tem p_ara a.ssu.lllt I o SR. EZECHl·\S. DA ROCHA - a!~m de outras elin\inações que se pretérito pçrfelto do indicativo dos 
pr;sic~o. o nobre oradJr sabe, J• r- O nobre co!ega d~Ye compreender tornavam necessárias,. embora surgis- verbos reg·uctares d t-• conjug·ação, o 
f-eitimente, que não é a grafia 11.1e que n"o se podem realizar gra,cte.s sem ou ressur t.ssem outros preceitos que já. era, antes do Govênio de 1943, 
define a lín-::ua mas sim os fa~ry-5 d..t co'sas s-em S?.crif:c1o: e<ota é a ver- exigidos pelos postulados da unidade regra geral no.s dois pafses.'" 
Iin;uagem que precisam, ?ara fõlla dade! No caso, ~~c-·i.nc~~ de amc.a.s c ,JMTáfica internacion~l." Outra grande va:ntagem que se oh-
divulgação, sti escrita.:; que r~-~···., t1 as ~artzs. · J!IOC db.nte o nothe-1 par~cer serva no sistema ortográfl.l::o de' 1945 
as~unto. t: a ortografia que se d ~ve (Continuando ll Ze .. J ac mico, analisando cada um doE foi abolir o emprêgo do hifen ein 
fld3tt~r a0s ratas da }ine·nn.,.---.,. cl Quando, depms das vogais ~. Preceitos das Ba.ses e elas In~truções numerosíssimos topõnimos compoStos 

o· SR. EZECHIAS DA -ROCHA e, o, servem pa~<\ indicar a abettU!)l oriundas da Conferência Interacadê- brasileiros, dificultando a ·escrita de 
v. Ex. 11 tem razão. Ess."ls QU"'.t.óe~ d:~as ou, rre'ltr'l nfo tendo valor .nica de Lisboa, que se di!~rença .:(QS maneira especial nas escoias. e nos 
de- lin-:-ua~em dão pano para as m~n- diacrítico, n~o s~o iny-àriavelmer.te que foram aprovados em 1943, ;nas mews burocr~ttcos. Ei8 o que diz. o 
g~'1 . . • Profe:rida.s nos do1s pa•s-es. ", irDS~a~ ~ anaUsa.1i0 com espírito de verdadeira parecer academ1co: 

O S•·. Cnnjre Gomes - Hoj-e cs~á.; ria. tr.'lS :nfeiizmente n5a' é possí·.'el,l compreensão, com sentimentos de le- "O emprêg~ do hífe~ regularizou-
mnit1 P.sclarecid.a. · dado· o ad'ant::unento da hora, de~ 1 g~timo patriotismo e com a visão >\:Il~ se, nas suas ltnhas geraiS, consoant;es 

O SR. E.Z8CHIAS DA ROCHA -- senvolver meit>ot meu pcnsam~nto pl? dCl conjunto dos_povos beneficiadoE 1 a_s !lorma. sdas "~nstruções• 'de 1943, 
•.. e· qu.and') te começa~ a d's(:ntir Sôbl'-e o assunto. 1 pela uniformiza~ão ortográfica lmutando-se, porem, p seu USO· de 
?!'.sUnto cor~:o êste, n~o. se acat?_!Tiais, O Sr. Onofre_ ç;omes - Compro- 1 0 SR. PRESIDENTE (jazendo s6ar acôrdo c0m '!- tradiçá? e.m cox:npos~os 
em nã'J :wvp:rdo esomto conc1h-a:1Jr. meto-me a sol1c:~ar,1 se prccls(, a os timpanus) Peço lic=_nça para !em- do V?Cabulár:o~ onoroa.stlCo foimaaos 

No t~f':tnte ao pànto da vista '}Ue p:·onog:ação da hora do exuedjente trnr a.o nobre orador_ que a hora do p~r JUstapos~çao de pal~vras, como 
v. Ex.a frisnu, quero lembrar nma O SR. EZECHIAS DA ROCHA --: expediente está a esgotar-se. Rw de Janetro, Belo Honzo_nte. etc.; 
frase ''l"''-iar de. p0eta Rib~ít·o C:mt'). D~sde já dgra~eçp a V. !!x.a. A31 0 SR. ONOFRE COMES <Pela or- n;as prescrev~u-se o empreg.o dê.ste 
Diz êió! "Nte as línguas vivem :J~la :>alavras profendo.s por JOl'tugu~·es' dem) sr Presidente, requeiro a v gs;:__a s1p8:l nos der~vadas_ po.s refer:d~ to­
voz hl'mana. mas .!;e eternizam p:!ta e brasileiro." n2o devem sofrer ne~1 consulte a Casa sô::>re se consente ua ~ommo.s, conflrmando-se o que Já es­
escrita". \í está a imPortàTlCH\ da n:Puma modificação e.~crita. prorrogação regimental l.a hora' do t~v.a .. aesente 'lo. 1'Pequ~n~ .Vocabu­
ortoqraha. Que seria do Jat..~m e A letra a nas palaYras "ac!0'• e' expediente, a fim de que· 0 nobre se- lano, da Academ1a Braslleua de Le-
()utr?,c; lín,.uas mortas se não ttves- "fact-o" tem som aberto, e o c :lÃ.•), r.ador Ezechias da Rocha possa con- tras_. ~ 
se-n n~a e-'lcrita? se pronnncia, em Portugal, mas tem. cluir sua oração. Fixou-se o emprego do apóstro!o · 

o Sr. Onoíre Gomes - V. Ex. a ~unç:í.o ~iar;rít~crt : abre o a, que, sem 0 SR PRESIDENTE _ 0 plenário de tal arte-, que de ora avante nao 
tem tôia tazão na afirmação ,:zu;; -ele. Fcrla fechado.~ . : acaba ~de ouvir 0 requerimento do haverá m_ais dúvida ou hesitação no 
acaba· de fazer, de que -a. 'lí.n:?,~~a ::;e O Sr. Onofre Gomes - l?osso m~ b 5 d 0 f G e seu emprego 
etern'iza B~ravés da escrita. Mas eSS.l f~nnar· a y . . ~lV, porque esti~e -~~ w"o~e Srs2n~e~rador~~ r~ue ~ma;~ovam Continua.~ •. Parecer acadêmico: 
escrita n·:=o é uniforme. A ortm:!ra- Lisboa e JUI v·sit~cto por um eml$Sarlol .5 · a- "Reg:ulanzou-se tambent o emPrê-
fia de h~je do próprfo portmwh ,1\\(' à(' Ministro do Ext:-,rior. quando já cl.~~~m perm~necer sçntados. (P usaJ go das letras maiúsculas inicia's;- to-· 
é a quinhentista, nem da época pré· vinha uara 1 '3rr.sil. Falando com a aprov'l o. re m.mdo~se em consideraÇão o que !1-
clú.sõica. -'.sse senhor no notei, disse-me êle , Contmua com a palavra ·0 nob cou estabelecido nas •·Instrucões" de 

O SR. ~~ECl!IAS DA rtOCH!. -.que ~ p0<;i<;ã'l dos estudantes ~Hsboen- >~na~or ~~~~-~si:; ~1ch~ÓCHA _ 19-t~, mas alterando-se algumás regras 
Nem podena ser, mesmo por(]Ue, n_?.- - ses era d~ grande preocupa<;ao, po~- .,.~ R. ' n tl'E :'lcrescentando-se outras." 
quele tempo. sabe bem V. Ex.a '":lo!qu;- se encontra·,am em actos". 1'1'ãc A"'udeço ao _preza?o co~ega 0 0 _ As regras.que foram acrescentadas 

- bavia ortog'rafia e sim C:;tcogra~u:L conhecia eu, P.ntãl"! o emprêgo 1"'iSa Gome~s a g:mtlleza 0 pedí~o de pr_or e modificadas servem para evitar 
O •idoal será que haja uma ottQgr?..· nalavra na si~nificacão de exame. rogaçao da ho~a do expediente, pora muitas dúvidM anteriormente exis­
fia de a:-.<>:rdo com o momento que Pecl1-lbe um E>sClarecirilento e ,·P.sprm~ qu .. possa terml.~a~ meu. lOngo e, pro- tentes ao esr-reverem-se títulos de li­
JH'IS~a. e ún;ca para tôdas as rezi;>e~ '""~ti=me nue P.st7tvam fm oravas Con~ vàvelmente, fastidioso dlScur~o. . vro.s, publicações periódicas c produ­
()nde s~ fa'a a língua p"Ortm>;>J-':'!';l clut, Pntão trf1tar-se de ~xarnes. t'lo;!s O Sr: Onofre Gomes --: Nao 3:POia- ~ões artísticas de qualquer genero. 
E norque ass.m penso é que defl!ndo prontmctam ') "f'" rla ~alavra 'fiCtos • do. Bnlhante e seguro discurso. Muitos escrevem a êsmo tais títulos. 
o Acôrd~ Ortog-ráflco. I O SR E7ECHIAS DA itOCHA' - O SR. EZECHIAS DA ROCHA - ~ra usando maiúsculas quando deviarú 

(Confin,wndG a ler) : . A'l que sahia, lá não se pronnncra o Ag~ad:>ço as palavras generosas j€ V· servir-se das minÚSculas, e vice-versa, 
I!. '·Quando nã~o soam no Bra,o:;tl c, qt.e. entretanto, vai mflmr na p1·.l- Ex. · . . . numa cunfusão enorme-, e agora, com 

e em l?o!'tugal, nao se escrevem as nunr:ia do a, 0 que não r,corre e'Jtrc Agradeço ta~bem ao plenano .' ha- as normas fixas e facilimas de t>õr 
cOnsoantes: b dos grupos :xt. tJt; nós. 0 "para'' c.\Q vf'rho narar, por ver-m~ conced~do a prorrogaçao da em prática, estabelecidas rtr:-orosa-
c do_ grur-o cd :_g dos grnn-os Qd. rrm '\'Xemplo, t.f.m nronút!cia diferente ac hor~ ao_ expediente. . mente pelo sistema de 1945, deixará 
e gn: m do grupo mn; p dos gru- "p~>r~" nreposição. (Contmuando a lettura): .· de haver essa confusão, e todos .sa-
pos mr.c, .npç e mpt; uh ~? gm- <Lendo): Lendo-~e o parecer academlCO de 6 l?erão grafar com segurança aquêles 
po phth · th do grupo thm. 111,.: \ A resneito ~r uso dec:;sas CC"nsoantE:s, de d~z~mbro de 1945,_ s_ente~se que a titulas. . 
4' As c-on~-oantes c e p dos grupos r~,, r~za o Parecer da Academia Brasilei'ra C~mJSSao. d_o Vocabula.rlO . da. ~cade- , .Q aludido parecer faz referência 
eç. ct, pc e pt conservam-se _?OS se- 1 de J,etras· m1fl: Bras1letra de Letras, irhbmd~ ~a u:os sinais de pontuação, que, conti­
guint_es ca.sos: al Q11:ando sao :->~o- I "Essa Conservação das consoant:-~ m~lS alta preocupação do bem _p_u- nuam ·a. ser usados como preceitua-, 
nunctadas num dos dolS paises an ~m r: e p de oriO'e.'ll etip.olóo-ica ohed~>ce bl!co, vendo claramnte o.s beneflClD:S ram as· ·Unstruções" de 1943 mas 
'Parte de al~um dêles, ou qu::ndo 0 a príncípics ie ·ouo em o todo r3.zriá- imensos que há de trazer ao B_ras•l 'lcre.Ecentou-se ama regra concérnen­
uso oscila entre a. sua prolaçao e o veis P. dio-nos da' mfxima ponde;qça_., g_ unidade ortográfica, talvez mai~res te ao travessão acompanhado de vír­
:seu emudecimento. b} Quando, "~- e nã; a·"' ... ~igénciá• --: .. iundas da p-~~ do que a Portugal, longe de_ se hn:ti· gula, para ficar bem regUlarizada a. 
bara não uroferida8 em um dos d1l3 \ · . ·•. · •· • . e· ;. tar a considerações de estreito regw- colocação desta. na frase, oomo a. te­
países, figuram em pala_vras qu~ d~- n~mCla tu;l_taPa. Em pr~mf uo luo~~r nalismo, se P.lcandorou no ma\.s el~va- gularizou a Academia Brasileira de 
vem hariP'mizar-se gràficamente ~·~mIna o era I.cit?1 manJer a m,e[p~e~a~ao do ponto, para enxergar, numa vlSáo Letras depois das aspa.s e dos _paren­
formas afins que apresentem as_n-._es- 11.4 ~ no Br~~a. ~e eu .. ao ar_·"· ~s nanoràmica. as futuras consequências teses. 
mas consoantes, a~nda q.ue o c e o P Ba_es orto .. raflcas d._ 1931 · , Ell~I- do pacto de 1945. Isenta de paixôe.s Tendo sido aprovadas essas "Insti-u­
se contenham etrmolOg1camen.tc em nam:se as con~soantes ~:r~tdas ' Vl::itC mesquinhas, livre de competições re- çôes" a 2 de outubro de 1945 pela 
·~e em ps." s~r n~terpretaçac cont:~pa ao espi- nrováveis, m·as atenta exclus;vamen- Conferência Interacadêmica de Lis-

1 
O Sr. Onofre Gomes - A re:]:ra rit? a unidade ort:-~13 .Ica dos ·\_?r~ te ao bem da in.strução pública e par- boa· foram elas submet'd à. ·­

. anterior já é uma exceção, dentr~ paises que_ falam "· !dwm.a portug~rs: ticular, da fmp•·ensa e da burocracia, der~ção e exame da Ac~d:iüa ~~:~-
1de unidade lntegra_l: que V_. Ex. nouê_le ar~go deye ~nterpretar-se :~o.mc dos escritores de tôdas as classes. e leira. de Letras, que, pela sua Comis­
Jlrega. O que se diZ no Brasll po~de 0 !0I_ na ._.onferencm de 194-5, a satl\_r do futuro da nosas Pátria no concer- são do Vocabulário não só as t 
tJer escr:ito em Portugal, ma9, na:l ~Z•.mz~~m-se as consoa·tde_s aue qo to rtas nações civilizadas, a Comiss~o na devida ·consideráção, ma sta~~: 
pronunciado da. mesma forma. z"T!-vanav!"lmente "'lluda.<~,assJm no Bra.- Acadêmica do Vocabulário não dei- as exariünou· minuciosamente, apro-

0 SR.. ~ZECHIAS DA t:tOCHA o s1l como em Portugal. 1 xou ~capar coisa alguma do atual Yando-as t ·---.Imente. A Academia. 
Quando na<?_ soam no Brasll nem ~~ "Quanto à ar.entuação gráfica", ls:lc problema ortográfico sem a sua ~- Brasileira de letras ratificou a apro-
Portugal, nao se escrevem as conso .... al'"vras do parecer da nossa Acade- clarecedora ()bservação, de maneira vação da Conferência da Academia 
antes de que trata o item II. inia, "também a comissão do voca- extremamente sucinta, mas de <:lare- dM Ciências de Lisboa, 

O Sr; Onofre qom;es. - Como ~ bulário teve o prazer de se certificar za mer;dial!-a. Assim é. que, ~d~pols de Também a. Academia Brasileira de 
llo~em do povo val dJStmguir as ex de que, sem atentar contra a prci- fazer 'luminosas corunderaçoes sôbre Filologia se manifestou publicamen .. 
ceçoes? oo·i :\ _ núncia normal brasileira, foram redu- o emprêgo das consoantes mudas e de te sôbre a. orto"':rafia unificada na 

o. SR. EZECHIAS o;arR ~Õ há zid'l.~ a dez (pl:..'lticamente seis) as de- af!ento a~udo em vez do circunflexo, Conferência Interacadêmica. Emitin­
Tera que apren-der· ~ z ·seis regras estatuídas nas "lnstru- dep1ís de mostrar as vantagem da do parecer sôbre a grafia or!unda dct 
esc~la~r Onofre Gomes _ Há uma ç0es" de 1943. Ponto §sse .~.undamen~ red,J.~ão dos acentos.gráficos !la.orto- Acôrdo ~ 1945, o douto acadêmico 

'd d · abSoluta;_ v. Ex.a há de talmente didático e de importância1gráf1a do Acôrdo mteracademiCO e Jorge Henrique Augusto Padberg 
um a e capital para a impren.sa e para .a li- internacional de 1945, prossegue: Drenki>Ol, um dos mais. _brilhantes_ 

lrer. teratura dos dois países irmãos, ~em "Para que a unidade ortográfica se membros daquela Academra, termi-
0 SR. ~ECHIA!? DA R~H~... sido constanteruente discutido, crtti- tcrne efetiva entre 08 dois povos, as- not?-o com esta:> ~alavras: . 

Sou e sere1 pela umda~e ()rto,ráfl .... a cado e ventilado "'m tõda parte,• em sentou-se que 0 ditohgõ ei das ter- As duas mars 1lust~es Academtns 
iEm Portugal escreveu 'receJ?ção ~om vic:;ta da mult:':plicidad.e de sinais r dia- minações eia e eico mesmo que possa de I!ortugal e do Bra.srl, até os dois 
,4'p•: ~: no. enta~t?· pronunClam, re- criticas que infestavam a ~scrita, .difi-- ter 0 e aberto, nã.a 'levará acento ·agu- Governos m~smo~. compra~eteram­
.ceçao · .rraruaglram, para q 1e 0 culta-ndo o ensino primário e se'cun- do bem como 0 não levará 0 ditongo se ne.sta . umficaçao _ ?rtográfica. Sá­
!côrd<;, ~ r~~Uzasse. As pal_f1;~;: dârio, !azend-, surgir inúmeras dis- oi • de al~un1as palavras paroxítonas, bios escnt<Jres e fllologos dos do1s 

facto • acto • por exempl~, em atti- cussõ8s nos ·me-ios burocráticos, , 1er em virtude das divergências exi.sten- uaises, ~entro e !ora das respectivas 
tugal, conservam o- c ~· n_ste p turbando a ttnrcha dos serviços dos tes n~ste particular não só entre a .AcademJas, entre eles dum modo cons-
cular, devemos transigir. t~ l - ~:pórrafos e ltnotinistas e enchendo orÔnúncia brasilelra' e a portuguêsa, '1icuo o nosos erudito e laborio~o con­

L_ O Sr. Onofre Go~esd- E~, a.o o<~ de-perplexiJ~de e dúvidas a quase· to~ mas ainda entre as pronúncias de re- frade José de Sá Nunes, aderiram e 
!Veremos escrever ('lll emne n va- do;: os que tinham necessidade de ... ;õP.S lusitanas.'" r:o_laboraram. Gr!lndes despeSas pú­
rnente com m. S D~ ROCHA __ nifestar por escrito as suas idéias v. Exa., Senador Onofre G<:lmes. b!Jcas foram. "''1hca~as nesse Acôr~o. 

O SR. EZECHl~crifi~io de rcspei- e pensamentos: agora, tanto nas Bases vê-. aue e.s.sa solucão fol ótima. - E tudo. lSSO "ierta debalde? Nao; 
:pevemos fazer 0 5 ·r· - como nas Instrucões da Confei·ência Ainda acêrca da acentuação· temos oonfJanca nos nltos Governan-
•• 0 grafia Deve haver sacl"l tclo · · I · t~ d""t d p · 0 b ..... r · Vf: ·Se que se a.boliu totalmente o tre- "Ficou Mtabelecido que se acen- ' . .__., e gran, e aJS e n om senso 
de ambas as par~mes _ Sacrifici>"~ ma e quase ihteiramente o acento cir- tl':'"'SP. !rr{:lf\r-.1w:•nte o a da oenúW- -t?s sen.'l' IA:<zlsJnd01·:s, para _q~e um 

0 Sr · • ono~~e s. m · atln!i!:ldo cunfiexo nos homó"'rafos heterofõnicos ma .silaba da 1 a pessoa do plural do d1a, a despeito de todas aa dihculda--em cue o Bra.,u sert~o o alS · ~ . . 
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des :tnes!:âveis, se torne feliz realidade guma que possa ferir os melindres dos nos vocábulos acto. aspecto, recepção, tas de. ~olégios e de concursos, po .. 
uma obra há tanto tempo almejada, brasileiros, visto que os membros da mesmo que não se pronuncie em cer- derá h~.V•!r sérias questõ~s entre exa ... 
obra que tem sua projeçao no futuro, ... d 1 e "In - com•'ssa"o acade'm1·c" soube•.am defen- tas regiões. minadt·res e examinindos por causa 

d · t • d B ·1 t d O Sr. Onofre Gomes - Nos casos e pa avra.s que ora s~ escrev m c..-quando todos _poderão dizer triun- er os m er"CSses 0 rasJ em u 0 IJaSBíveis de opção. Exemplo: deter- as consoantes etimológicas, ora sen1 
tant-es, nquém e além-mar: Unitas quanto diz respeito à língua que fa- minadas consoantes enunciadas no elas: A. duj:llicida_de gráficll é sem:~;n:e 
quae .sera tamen _ a Unidade. ainda lamas. à nossa pronúncía, aos n-Jssos Brasil e não em Portugal. Se 

0 
bra- con-.enavel. e .nao s_e po~e admttu 

que tardia, realizou-se contudo!" hábitos consuetudinários O: e escrever· síleiro enunciava a consoante, a re-. nu:..oa ortografia umformlZada pftn! 

. 
0 

presldente da mesma. Academia., AS coNSOANTEs MUDAS gistrava: se o portguês. não a enun- ~u~s nações, _ne~ mesmo ;Para u.~a 
fil5logo consagrado dentro e fora· do clava não .a escrevia. Sentia-se, pnr- umca. 9onst~tm verda~elro pe11g11 
Brasil, Prof. Dr-:. Alvaro Ferdinando No_ Acôrdo Ortográfico de 1931 e~- tanto, perfeitamente. através da lei- para. a mt_egrtdadc da ~m~ua _e el~· 
de Sousa da Silveira, afirmou 'em en- tabe!eceu a Academia Brasileira de tura. a po<::jcão de quem escrevia. m~nto danm_ho para a mstruçao pU• 
trevista concedida ao vespertino ·.,A Letras a eliminacfin das consoantes 0 SR. EZECB!l\S DA ROCHA _ bhca e. particular.... . 
Noite" ,em 7 de janeiro de 1948: mudas. A Academia das Ciências de Em vista di$"$"O. não a"'Jrovou 0 ·1•Pe- Um~ ~as _consequ~ncws desastrosa" 

"A ortografia adotável em todo o Lisboa· só aceitou Psta norma inter- :TUe:rto Vocabulário ortogrMico" da ~a elmunaçl'l;_o das cons_o:1ntes ?1Ud~.!! 
domínio da língua portuguêsa é a do -pretada desta maneira: Ar..adem!a Brasileira de ~tra.s, oue, e a q_ue se :'e todo~ ~s. ii::-. .s em JOrnaUI 
~vocabu1ãrlo Resumido" de 1947. A "Eliminam-se as conBoantes mudas todavia. 0 sr Presidente da R~p1\0E- e revtstas, llvro.s didatlCO.S e romances. 
zua adoção será um sacrifício para as que o forem realmente no Brasil e em ca resolveu recomendar como oficiai, cartas e ofí::ios, discur.so.<~ :.nblicados e 

_ gerações Que há dezesseis anos t~m Portuga1". mas sOmente até à elaboração de vã ria outras produçõ2S lit-erárias, e qut 
))~aticado a simplificação estabelecida Or,.anizando o ~eu "Cocabulário Or- outro que estivesse de acórdo com o consiste no se]"uinte: a P3>S"'a .que es· 
lJ.o Acôrdo de 1931. Para todo aqu.:!le, tográfico e Orteépico" <!e 1932. a Aca_ texto e coro o rsof:ito da Convenção creve, supondo ser muda tôda e qual· 
porém, que se alça a um -plano eml- demla Brasileira d,. eLtras "registrou ortográfica de ls.á3. Desig-nada pela quer consoante não segl'.i.du de vo~al 
nente e estende os olhos por tôda a numercws vocábulos com e sem a A._cademia Brasileira de J.Jetra~ a co- não a usa em seus trabal11os, donde • 
comunhão dos povos Que falam nortu- consoante d~nominada imuda", ao missão acadêmica que. devena ir a se .seg-ue que um.a enxUrrada de t :­
guês, o ~'Vocabulário" baseado no '>J?~so que a A"'ademia das Ci-ência.<: de Lisboa promover e ultimar, ~m en- barismos vai invadindo a 1 n;ua. >:fe· 
.Acôrdo de 1945 é um nobre monumen- Lisboa, fazendn o r:;eu "Cocabulário tendi~entos _com a Academl~ .das tur;:anC:o-a, e c;;rrompCn::i.:J-a a 0Il

1
ca 

to erigido .l mais grandio!:a. criação da Ortográfico" de 1940, consignou sà- Ciências de LlSboa. a e1abora_çao das vistos. Não será em vão citar ab;nn' 
R..'\C'a: a Língu-a Portu~uêsa". · mente c0m a consoantes rtimo15g!cas base~ definitivas d:1 ortografia luso- ó.êsses mostrengos,· que fazem arrepi·u 

Tendo a Academia Brasileira de Fi- tato: vocábulos, fõ~sem mt1das ou não, brasileira, e nomeados os ~seus mell"!- os vernaculistas de escol Por exemTJJo: 
lologia aprovado, na sess~o de 19 de a flm de resnt>itar a história e a tra- bras por decreto do o::nrerno. re:<h: aceção por acepçao; adatar por adap­
junho de 1.

0
48, a unificação ortográfi didio da língua. ~ram-se tais entendem.m_t?S· estabe _ ta:-; ane.S:a :r;or amnésia; ar;ocalílico 

t:a entre o Brasil e Portugal, depois de Neste particular houve diver~ência. leceram-se as b~es defmitiv~iae !;~ por apocaliptico; atidâo por a""Jttdão; 
já o ha\'er s1do pela. A-::ademia das O Sr. onotre Gomes- Aliás, nun- se o vocabulário d~ haryno . . baténa por bacteria· c~rateres pox 
Ciência de Lisboa e pela Academia ca re.<::TJeita"ram o combinado conosco. essas bases O Governo mcumbtu a c te t 't t 
Brasileira de Letras, êsse eminente o SR. EZECHIAS DA ROCHA _ Academia :Brasileira de Letras. pflo arac r;s; ca ar e ca ura por cap ar, 
f .J dccreto·lei n.o 8.286, de 5 de dezem- captura. cato por cacto; compato ~ t.ó1ogo, ouvido pelos t'Diários Asso- Quanto a es,e:;a parte, eminente colega. bro de 
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45
• de. ada". ta. r as "Instru- compa~unr por C017fpacto, compactua_r, 

eiados'" a 4 de outubro de 1951, de- há uma raza"o super1'or Algumas vê " " f nf f 
<!arou ', - " · - r.,o-""'" para a u. ublicação do ''Vocabu- con eçao _e co. eczo~ar .por con_ ecçao zes, a letra muda não o é de modo ob- =- d e confeccwnar convtcáo onv to 1 t•o sistema foi elaborado pelas Aca- soJuto: tem funrão diacrítica. Isso Iário" às normas fixadas oelo Acõr o . _ • . - .e c t. :P::> 

Interacadêmico e de elaborar um convtcqao e convzcto; crzta e cntogá-tl'emias .das Ciências de iLsboa e Bra- ocorre em Portugal. "Vocabulário Ortogiáfico Resumido'.', mico J:!DY ~r.tpta e. crtptogttmtco; diotría 
!ile-ira de eLtras, devendo-se notar O Sr. OnOfre GOmes - Se não .é t be d t d d dis á 
que a delegação da nossa Academia· muda em Portmral, no Brasil é muda, exemplificativo das regras es a 1ec1~ por wp rza; tsseç o p":lr sec:; o; 
I - das uelo referido Aeôrdo, bem como Epiteto por Epicteto,· espetador por evou consigo para Lisboa. com o fim e não setem como ~rafâ-la, aqui. de fazer nova edicão, refundida, do espectador; eucalito por eucalipto; 
de orientá-la, o grande filólogo José O SR. EZECIDAS DA ROCHA - "Pequeno Vocabulário ortográfico" fação p.ül' fat:ção; Jiçlto e jitício ÚOI 
de Sé. Nunes; o sistema de 1945 teve Temos, neste ponto, opiniões diversas. de 1943 . _ ficção e fictício; ginosperma por gim .. 
na Academia Brasileira de Filologia Sou partidário d.a unidade total da 0 Ministro Gustavo Capane~~ nao nosperma; giso por gipso; lleta.rc , 
}1arecer favorável do sãbio Pro!. Pad- ortografia, enquanto V. Ex." esposa a ficou satisfeito com. 0 . Vocabulano. O heto!,itro por hectare e hectolitro; in~ 
bery DrenkpoJ e. discutido na mesma tese da unidade ortográfica relativa Presidente da Repub_hca. no entanto, teleto e inteletua! por fntelecto e ln.~ 
Academia de Filologia, foi par ela. - 99o/o, Oi.~amos. ... entendeu de bom alvitre n:andar ado~ telectual: ineto por inepto: interruçã• 
aprovado. O trabalho do Sr. Padberg O Sr. Onofre Gomes- Talvez nao tá-lo, ~até que fõsse n:ubllcado outro~ e interrutorporinterrupçãoeinterrup .. 
Drenkpo1 foi publicado no "Jornal do chegue a essa percentagem. Minha di- d_e acordo com o espírito da _conven tor.· invetiva e invito por invectiva fi Com,/;rcio'' (24 de abril de 194"\ e em verge'nc•·a prende se u' n•·camente a d 1943 
• lh" T · d' "1 á - çao e · õ do invicto; latante e latente por lactanti ~ .~o eto. eve, pots, larga 1vu gaç o. dois nontos - o caso do aeento agudo, o Sr. On,otre. ç;.omes - De ac r lactente; linograjia e llnometria pol 
A vista do que lhe acabo de expor. e o das consoantes mudas aqui, e não com o Vocabula.riO de 1943. limnografia e limnometrla· mltório noJ 
tem cabimento (IUVir-se a opinião de mudas em Portu~a1, e vice-versa. o SR. EZECHIAS DA RQCHA . tó . . . :t z i ·t 
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fulano ou sicrano, quando três nca- 0 SR. EZECRIAS DA ROCHA - Satisfeita. essa incumbência lerral, mlC no, oczpz a por occ Pz a, o ae 
c!emias estão a favor da ortografia de (Continuando a leitura) cumpria ao Govêrno, pelO Minis"'té- dro P?T octaedro; otar por oytar~ ~to• 
1945?" Autorizado o Ministro da E<1Ucação rio da Educação e Saúde, babmr por- genárzo_ e otogtslmo por octo,qenano •. 

1!:sse mestre fnsígne manifestou a e Satide pelo Decreto~lei n.o 292, de taria ·torriando obrigatório nas es- octogéstmo; pato e patuar em vez ~t 
Jua opinião públicamente, peJo "Jor 23 de fevereiro àe 1938, cometeu à colas' e nas reparticõe:.. públicas a pacto e pactuar; perento e perent6~u 
nal do Comércio" de 13 de .1unho de Aeade~nia Brasileira de eLtras a orga- ortogi-afia consfrbstanciada no "Vaca- em Iurar d.e perempto e peremptónDJ 
1948, de onde extraio o trecho se- nização do vocabulário ortográfico da bulãrio Ortográfico Resumido". exa- precetor em \'ez de preceptor; pron6s. 
guh:~te: nossa língua, su~erindo que se tomas- tamente com se fez em PortugaL Mas tico e pronosttcar em vez de .prognós· 

"Atendendo aos benefícios oue trará se por base 0 da Academia das Ciên- o sr Ministro .da Educacão e Saúde. tico e prognostfcçr.r; protologla e pro· 
ttos do~s países a unidade ortográfica I cias de Lisboa, nublieado em 194~. A entã~ o Dr. Clemente f'dariani. n~o tológico em lugar de proctologia « 
da lngua comum ac Bta::.U ~ Portu- douta corporação brasileira, porém, deu cumprimento ao artigo 5.o do C!- proctológfco; proveta em vez d~ prO<­
gaJ; atendendo· á. conveniência de se quis fazer prevalecer o artigo primei- tado decreto-lei. vecto; punar em lugar de pugnarJ 
reforçar a união fraternal dos dois ro das Bases de 193,1. que mandava Nesse ínterim, um jornal desta cl- ralar, rato e rator em lugar de raptar 
povos, untã.o de fundamento histórico, eliminar as consoant.~s mudas. dade ouvia em entrevistas a professô- rapto e raptor; recetáculo e recetm 
tradfefonal e humano: atendendo, fi- o sr. Ministro deu uma sugestão, res e fü61ogos a respeito das vanta- en. vez de receptt1.culo e receptor: rett 
11almente, ao dever de acautelarmos a mas a Academia não ·a aceitou. ~ens ou d~vantagens das normas do em vez de repto: seta e setor poJ 
bonra nacional empenhada na fideli- Publicado o vocabulário em 1943, Acôrdo Ortográfico de 1945, ~e- a septa e sector; seticiãa e setfjero pOJ 
cfade a uma convenção, sou de parecer verificou o Sr. Ministro da Edttcayão maioria se manifestava contrária à septicida. e uptifero; stcolortfa por ns& 
fJUe deve ser põsto imediatamente em e saúde que éste não estava inteira- volta das consoantes mudas, a ml- colofÍia; sillatário por sirmatário: Ter. 
execução efetiva o Acôrdo de 1945". mente de conformidade com o que noria de muito m-aior pêso e resnon~ sicore nor 1'erpsicore; tialina par plla. 

Fazendo o confronto dos vocabulá- lhe servira. de base, pois consignava sàbi!idade, olhando aos beneffc~os lina: · Tolomeu por Ptolomeu: umeta.: 
tios ortográficos de 1M'3 e de 1945, o inúmeras palavras sem n consoante imensos que a unidade ortográfica e umetativo por umectar e umectatfvD! 
)Jritneiro da A~ademia Brasileira de etimológica e muitas com e sem ela, traria nos pafses de Hngua. port\l~ veredito por veredicto; vetacão po1 
Letras e o segundo oriundo da Confe_ deixando, assib, de obedecer ao vo~a- e:uésa. aplaudia com tOdas as veras vectaçlf.o; xerotnlmta por :t'!roftalmtaj 

·têneia Interacadêmica de Lisboa, mas Foi um êrro. ao meu ver. Creio que êsse retôrno, 'não só pelo re~peito à zootenia e zoótíco por zootecnia t 
organizado no Brasil ,o notável mes- v. Ex.a (dir(gindo-se ao Senador O no- história e à tradi~ão quadnsseculrir zoóptfco. 
tre José de Sá Nunes, há pouco invo- fre. Gomes) concorda comigo. Hoj~, da escrita luso-brasileira. mas ainda ·Outras vêze.s. ·eneontrarnoa aquls· .r; 
cada pelo Prof. Sousa da Silveira, muita gente diz pato ao se referir nela segurança que à língua portu- mático por acmtísttco, tauttioloYia poJ 
mostrou no ''Diário do Congre.o:so Na- ao· pacto. Pensava·se, Que as con- guêsa trazia o uso dessas consoan- fctiolo.ata. proquttotogtsta em vez dt 
cional" de 3 de outubro de 1951 não soantes isolados. podiam se~ elinrl- tes, evitando a sua corrupç~o e 05 proctologista e numerosas eac0lc'i!:tas 
menos de uma dezena de rtefeitos da- nadas. Dai resultou Que mmtas pa- nefastos efeitos que acarretarta a su- à~sse mesmo tJpo, em aue ~e crln Uma 
ququele e de vantagens dêste, sobre- lavras. hoje. são pronunciad~ errs.- p;e~ão delas. Na yerda'!,e. é neces: sflaba à conta da consoante et1mo:i6 .. 
tudo tendo em. vista a unidade orto- damente. Nunca vJ pronunciar, no s~no tomar em consideracao êsse pon glca. 
gráfica em tôdas as partes do mundo Norte, a palavra pato quando st; ... alu- to de vista, e inão o ~os á~t;J.e. se:_ Tódas essas bO.rbaridade11 ~ multt!!,sf .. 
onde ·se fala e escreve a nossa língua. de a pacto. Pato, naquela .1"eglaO. é atendere~ à un dade 0{ ov; ICa nr • "mas OUtras do mesmo iaez fnundam 

As mais fortes objeções que se têm O vocábulo usado para desl!mar de- aos dissídiOs entre pro es.c;_ res: e a u J. Ifn-sua pátria desde qtÍe se formulou 
feito à ortografià oriunda do Acôrdo terminada ave; pacto. é coisa muito nos, ef!tre chefesd de repartlqõl~s .e se;t~ a neg-rega.da n·orma de se eUmlnR.rem 

-~ á · diferente subordmados, a vogam a e ImmacH 
d.e 1945 não resistem ~ uma, an ~tse 0 Sr. Onofre Gomes _ Eis por que das consoantes etimo!ógic~s em inú· as consoantes mudas. e em cnfa. d.ef'e~~:n. 
l"Igorosa do ponto de ,Ista Cien~ífiCO, continuo a dizer e a escrever pacto meros vocábulos nos qua1s elas são se têm vlsto oerder em dhT::ti!'S.cOes. 
pois que e~as se f~ndam em sen~tm.en- contacto, etc. ' por muitos proferidas. ;Registrar vo- inteframPnte desorlel"lta~!H'I n.,.,_uf\.!1! f 
tos .Pessoais, em ?Dodos de ver m<lwi- 0 SR. EZECHOAS DA ROCHA _ cábuios com ~ sem elas. como se fez fliiUrl'ies do ensino e da literatu-ra na.o 
dua1s, não raro Impre~nados de pai- Essa a pronúncia correta. A palavra nos vocabuláriOS de 1932 e 1943, sô- cionals. · 
xão e de certo ressentimento que não adaptado por exemp1o sempre a pro~ bre ir de encontro à unidade ortográ.., 
deyeria ter cabimento. em assuntos nunciei fazendo soar O p. fica e ao salutar princípio assentado o ACENTo AGtrno m.t VEZ ~ 
desta antureza. Exammando-s~ frht- o Sr. Onofre Gomes _ A consoante na confer~ncia de Lisboa, é dar en- CIRCUNFLExo 
mente, mas sem nenhuma idéia pre- deve ser escrita. porque é pronun .. sanchas aos estudantes de tód~ as 
concebida, os documentos ·da Confe- ciaàa. , escolas para perpetrarem barbansmos Sempre foi slmbolo da silaba tônica, 
rência de ILsboa, nenhum homem de o SR. EZECHIAS DA ROCHA - e Jncongruênc1~s de todos 08 Qul1a- quer n(l BrMUI, quer em Portu<Jal, 
bom senso encontrará neles coisa ai- Escreva-se sempre a coll8oan~e. como te.s. Não é .só 1sso: em Drov~ escrl- a.saim como noutraa lfl12'Uas. ant12as e .; 
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modernas, o acento ap.do, e ~ êste o 
S\....1 p~·,ne.pal paiJ-ei; cuusl.:Hit. J.atu~ZuLe 
ser'Vl: de ~!lta ·nuucar voze& ttr.:ert.as, 
stm, contudo, deixar de ser. ap . .nweJLa~ 
d·.) 1 pr.·a sm:llar tambzm·vozes te:n:.t~ 
d:.-:3 ou nasaiS, corno sw::ea~;; com a~ 
pab~ras o:~ttonaJ de duas ou ntals_ :s:ta­
b:'> f111e tetmlnam por "em· oU •·e-ns··. 

Já.· êst~ prcced:mte devia amainar a 
cee:!ia aos que, su~inct.o serv1r o aeeuw 
a•Htdo pe.ra •·::turtr vogats antes dt: 
conso~PtP.::> nasal$, à portuguesa", re-. 
peleM a orto<rratia do ·Acõrdo de .94.'( 
por ha•;er Ntal'elecido a re?;ra :te <~e 
color~ar o agud<J em palavr.rts c0mu 
"a-::acl_elY'\CO" e ''cómocto". ~'ào é por 
causa cta nror.úncla lusltam. ou-= se 
a-·~ntl""' rtP<;t:\ m:1.netra, mas em vtrturte 
<i(• e-xL~:tir no Bra...sll tal pronancm No 
l!'~~2d'"~ rl~ S8. o Paulo e no d:l Paranà, 
al<>m ~e e~rtas ce~iões de Min·~s ne"a1~ 

~- e c\~ ..:;:rtt~ta C'\tafína, como !ot já. dt­
'tl''lr~t··o:>"'"~ pelJ. ltnpreT'sa, pronuu­

c1'1.!11-"'e acertos o "e" e o "'o" R"1te~ 
de ~O"':fl8'~'ü.e m•.ss.l pertencente à sila·· 
t1 !::.f>"'1'Ír1te, P.""~tamente c<Jm:l sucetH: 
em r.ertag re<rtões portuguêsas. Em 
l..onrttt""~t t;:~.mhém hâ re~!.,e-; 0'1àe e~S3.5 
voQ'nl-.: o::;e n,.nnut'!.ciam f€-haelas ou na­
safs, (!(!mo na maior pàrte d1 Bl<~.Sll, 
pnr P""Tl1nlo, na Bf!lra, on"'~ fl('l~"e\l_ 
CAnrfirl'l) r~ Fig-ueiredo; e por isso é 
one. roq~ r>rt!rões de obras. lnc!H!"\Ve o 
dlrinnárl.,, ?T'ItDrior('~ à R~ff"',.P""~ 01"tn~ 

f?-r-ífil'"- ~~ 1911, aquêle f'.rninente lexi~ 
c6.,.ra.,.l'l P~t"r('vla tt.!'l !'lobredttas patavras 
c~T'I1 l'l""ntl') r.trcunn~xo. 

'Fli" 'Pnrt•1qn_l, o~onunda-se Antónlo 
e llr+·~'~";,..,. tto Snt do Brasil também 

O ::<r. OniJfre Gomes - Talvez em 
vrrt11de fi., riifPf"Pnca de n"&t.odns d~ 
f'mino. 'No Sul, dizeni. mê e de, como se 
f'"r'!t'Pt"'. r>'"nnnnclRndo-se, por ev:emulo. 
.,cor ~~ rn-c:;a". O M.tlocf'. di~ 11 cor dé 
:rosa" P. o nortista, "cor di rúl'ia", cont 
o e fin'~l nuasi ·om~osl inaudl.vel. ·Aliás, 
~'!l'la 1'1 t--"a pronllncia, mais suàve, e 
(\'!'l'!H~;.,,-e} ' 

O sq._ -,:;"?,,..r:mAs- 'DA ROCBA. -
Fm um ~::--í~ tiio grande como o nosso 

~ !'-'!in "lO<i" haver uniformirlad!': de ,ro­
:r.,int"ia. Nrrn mesmo em Po:tugal ~la 
eyi<::te. 

TPmfo $1<>- -o;~rttcfna~o da refertda 
ref~W~""""~. dhi!!tu-se aos ~eus c\lf"!l!as d'' 

. t"oh1i.<::.c:~n e aos nrofes...c:ort>.s e .filOlogoz.; 
ibt"a~il<>tm~. te'lresentat1o.s nas nes!!:o~s 
de ~ilvn F ~mm; e M~rto BarrPt-o. com 
o tnt.Pont.o de f:17~r al'!umas n!tera•·ões 
f'm 011:1hr, ,... .. (>-(leitos da orton~füt oft· 
clqJ nnrtn':'l'l,~~a. a-o atte an·utescerarn 
o~; n0<::sos f'lõlm·os e nroftoc:c:~rec; me-.n­
tiOn!'l<f<'-'::. rrn-ta das altera-:-t'ies f'!ons!sUa 
f'"n1 muno~ .. -~e o acent.o ~1rcunf1exl'l da 
1Htlma t:;fl.,.hll d-os noUssJJn'bos terl"Y\tna.­
do!l nor ''em" nelo acento al";udo, d~ 
innfi() oue. em ve'l. de se ·escrever 
conum: ntnmlrl!'m. vor~m. se pas~R~e 
n ~ttfl.fa-r conUm, nfnQu~m. por~m. 
tic~mflo rP.SP:t"vndo.o ctrcunnexo pH.ra. o 
T~1,J-rí11 c:'l<'-= VP.l'bM Rr.abac'1o~ por .. em" 
tôl"'tco: n-t~m cont~; reum. 

Ora, rlnt"ante. · nelo men6C, oua.t.rr~ 
l\l'"'"~ vf~,.,,, no Bl"ff~ll :t orto~~fla ofi­
cial portuguêsa de 1~11. e nJlnca !louve 

' 

alguém que se pronunciasse contrai honra do magistério brasileiro, da fi­
essa aeeútua-;-:ao. E, justamente comoj lolog:ia brasileira, do jornalismo do 
em Portugal, nilo só acentuâvamos

1 
Brasil. E certamente o farei noutra 

"al-ém'', alguém'', "armaz-ern · corn o opottunidade, pois nesta me propus 
a;udo, como est:.>.mos já. habttuaaos a; tnttar de mn~éria diversa, como seja a' 
fazê· lo, mas tam\:..-érn com 0 aguctof de qJ:...:· acat-o de ocupar-me e a que 
acentuâvamos têcta ::.as palavras cuJo se tef':!re ao · 
"e" OU .,o'' toniCOS eram Se~·uidOS d_e' EMPRÊGO DAS MAIÚSCULAS INICIAIS 
"tn' ou "n:" pertenceut.es a: sihl:>a 1meJ 
dia ta. Os professOres a~onselnavam' Nuncr. tivemos, nem mesmo ita or­
seu!'> alunos a, quan~o tJVessem quatl tografia_ acadêmica de. 1943, normas 
("Uer dúvida nu e;crever esta ou a"Uela fixas e completas para o emprêgo cor~ 
r)al~vra, lrem buscá-la n6 "VocabUlá-

1
' reto das letras iniciais maiúsculas. As 

rio Orto'!Tâhco' de Gonçalves VIana. tases e as '·Instruções" do Acôrdo de 
DeFrle 19!5 ::~té nclVembl'<) de 1919 aS. 1945.at.abaranL.de.uma vez para sem~ 
r~r:;c::~las nrimárias, os colêglos, os cur.!. ' pre con~ ~s indecisões, mcertez~s e 
<::os ::Htrt.lculari'S e a tê jornais e revts+a.f; cornpr;~1.d~ ... es ct: r;,o1:mas. gramaticais 
~dnt.avam 0 sistema orto;-ráfíco portu'!'" e orto".r~flcas a est... 1_espe1to. Trazen­
'!.U~S. sem que ntmnH:tn· $to levantrJc:s~ do 3: !tXtdez de ~)receltos .Casf>a_dcs ~a 
~ontra as I'!Of1"'0ftl1t~s mtldal'> nem cOn~ tra~tçao ... e _ _no. bon: s:nso, nmguem 
t,1•a 0 acento agudo em lnugor de cir~ mats det.::at a ut gr ~~at corretamen~e 
cJmfie:r-o. . ~s .. alavras _q~e exr"'~lll: _le_tras mai-

O Pro"lre c::enad. r nnofr Gomes tl usculas ou mmu.scu~as lmclals, bas~an­
' J". '· cr o . - e .. 1 do para tanto prattcar as determma­
' \.a t~Ps, nm ~t~ndf! ~estre, M_art~ _I ções daquebs bases e ••Tustrwões". 
~acr_re _o, que se'" um, à nsca, essa or1- Um exemplo não Sf'\'i • por d~mais. 
.oErafitat • . ~ Cóm ·, ~screvem por ai o título de um 
. .sto _co_nvenddo de ou e,~ se f) Se dos ma1s conh.ec1dos romances o.e Ga­
~h_nr rl' NJ:miSt.ro. da E?uCa!'aO ttves~e milo ~ "O Romance de Um' Rapaz 
,.;rJ1"1"a. o ~orbrta, consw;ando a o~brl- Pobre"? uns Jmpregam letras rni­
. at.orted:'l e da ortograf~a . do AcC!rd.o .. ·.Jéulas, exceb na palavra inicial .......: 
,t_;tf'rac_adêmico !~ç;o. apo.s a pubhcn- "_ ••, que nõ.o l'tll'O suprimem, come­
":ao do DP;Cr""t.o-let numero 8.~86_. tudo çando 0 nome do livro pela pala v: 1 
.;;e Pf>":~<l'I:'Ut como no quar'lr~f\nto em "ao ... ance''; outros graf.;_m. com ma-i~ 
~··"'~ v1gorou ~ sistema lus~tano de úsculas os .sub~ ...~.ntivos "Romance" e 
9L. TalvP.~_houvesse vozes dtscordan- ":tapaz", deixando os adjetivos r·"11 

tes, !"Orno Ml Pav~r sempre. em ta1 ca-:- iniciais minú.scu~as; e~lfim, cada um 
<!o: mas .R lei terra d.e:-----..pz:evalecer f~~ :c: -;e 0 título como lhe -" na éa­
:~ COI!I? fôs~e, ~ 'to1e mnll;Uém ma1s beÇa; pois t1:>.o ~.S,Via regra firrr.e a 
·s~utmR ac-:~~ca do as'l_Unto. ·A uni· -tue obedecesSe. Pelo sistema de 1945 

drJd~ orto'!ráflC?. seria urn fato. ~: há uma' forma exata e c·~,riL '·:)~ 
"!vias:. por moh_yo;; verdadeiramente ria: apenas a prc.;lOsição "de" se es­
rlvo!o_,, oersonaiJsslmos, entraram de creve com inicial minúscula Isso mes· 

·~rrdl'lr nela JTY'"',.f''~"~C!!l contrl'l· as tais m. é .., que toJu desejamo.s: escre...-er 
constantes mudas, contra o ta1 acen~ quaquer palavra, qualquer expressão, 
~.o agudo em J gar do Circun!lexo,. e qualquer título de uma única -· 1rma. 
1Jguns contra 9.~ reO"ras relativas ao . . . . . _ . 
"'m-orêe;o das m?iúsculas iniciais, e es· Esta umc1dade facrh~a o ensmo 
'"lalhou~se 0 boato, por todo 0 BraSil, tanto P8:ra ~ .profeisor com.-) pam o 
1e que o Ac6rdo Ortográfico foi uni- alu~o; sr~pllf~c~ o trabalho_ 9,o_ C:om­
~~teral., porar'\nto a comis..c;ão brasí- posttor ttpografico ou. do lmotrptsta; 
r~ira se deixou vencer, em tôda a li· dá se_gurança aos . revrs~res _e. ~orre­
.,ha, pela comiSfõ1o nortuguêsa: oue o tores de provas! seJam t1pograf1ca~ Ol.! 
Bra..:·I foi seriamente prejudica~o. esc?lares; e, acu~a de tudo, cont~1bu1 
., .1rquc não se levou em conta a sua p_ara a s~tls.t'açao de todos os, que 
")ronúncia; ·que, afinal, o povo btisi- la.nçam ~a~ da pena pam expressar 
leiro deve rejeitar essa ortografia, as suas -1dé1as e. pensamentos, 
n::>rque ela vai de encontJ,"Ó à realida- Senhor Prestdente, ao meu ver, 
de brasileira, . 1 -.. muito raros .são os artigos de crítica 

EnL·etanto, espíritos serenos e ela- à C?ttografia do Acôr~o, . y~zada no. 
'"OS,_ corno os dos professôres Sousa .Jrla cad~nho cha. verdade_ c1~ntlf1~a e da 
Silveira e Padberg Drenkpol, anali- real~dade_..-dos ~atos. Quase todos de:­
.,.ando cientificamente as bases e o Vo- monstram sentimentos me r ame n te 
~abulãrio do A!'!ôrdo 'cte 1945 _soube- pessoais, preconceitos de raã.a, ·ini~ 
r~ãm alçar-se àS eminências Para :ver ludiyel má. vo!ltade para c?m os no~sos 
do alto os -beneficios as vantagens gloriosos. 1rmaos portugueses. Mmtos 
incalculáveis e. o pro'veito intelectual a.te~ta certa O_jeriza pela com1ssão hra:­
e até comercial d..1 nosso pais, se ado- s1lell'a, especialmente pelo seu -cmt­
tasse imediatamente aquelas baseS e nente consultor técnico e membro 
aquêle vocabulário. outros profe-.ssô- dessa. comissão. Alguns aN paten· 
res, filólÕgos e jornalistas de vários t~iam jacobinismo, certo chauvinismo 
'<:<;[adoz da FeàerttÇão têm-se máni- incompatíveis com assuntos desta na­
festado mais oU menos- como os 1sá- tureza, inadmissíveis ante as tradi~ 
bfos mestres que citei, do que tehho çõe-s liberais do nosso país e o espí:­
nrovas em artigos por êles estampa~ rito de compreensão e colaboração 
dos em jornair:; e revistas. Não, me que deve presidir às noseas relações 
custará declinar·lhes os nomes, para com o mundo, particularmente com - I . , 
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POJ·tÍlgal, cuja história cujas aspira~ 
çôes, cujas lutas e tnunfos estarao por 
Ll'd() o sempre vmculados à nação bra .. 
slleira. _ ,, 

O Sr. Bernardes Filho - Muito 
oem! Sobretudo com PortugaJ. 

O SR. EZECHIAS DA ROCHA -
Sr. Presidente, com(1 muito bem acen­
tuam os sociôlogos, um d-os flit.tos mais 
gl'aves do mundo hodierno é o con­
dito de culturas. Vetsa'1do· êsse tema, 
G-ilberto Freire,-no s~u pequeiüno mas 
admirável Uvro- Uma Cultul·a 
Ameaçada - afirma, çheio de ra"' 
zoes, que a cultuna iUso~.bra.sileira •·é 
o fundamento da nossa cultura c a 
maíor garantia da nossa ind~oendên· 
(a, não apenas políticas; mas -sucial'', 

A -propósito da assiootura ·do Tra• 
tad.o de Amizade e Consulta entra 
Portugal e o Brasil, disse ó Em:Jaixa • 
dor João Neves da Fontoura qua 
"a comunídade luso-brasileira é um 
acontecimento do mundo e que deve­
ser estreitada ao máximo D~.issível". 

Aínda há poucos dias, escrevia Dan• 
ton Jobím: "Brasil e Portugal sâQ 
duas naçõe.s que têm. um desbno co­
mum. A não ser que sobrevenha uma 
catástrofe para os povos livres, t!olU 
a vitória do comunismo, será fatal que 
Portugal se volte para o Brasil, con .. 
certando coro êle Uma aliança efe ... 
tiva". 1 • 

O Sr. Bernardes Filho - Pei·mite 
V, Ex.a. ainda uma aparte?·, 

o. SR. EZECHIAS DA ROCHA -
OUvirei V. Ex.~ çom todo p-:-azer. 

O Sr. Bernardes Filho - Oidaal 
será que entre os,., dOis paises riunca 
\'tmham a ~istU· fl'o~teiras de espé-. 
ue alguma. 

O SR: EZECHIAS DA ROCHA -
De pleno acôrdo. Conclui a brilhante 
pena do "Diário Carioca•·: "Verá o 
mundo, pois,· o advento de uma co­
munidade politica luso-brasileira co;a ... 
borand-o, ativamente para o equilíbrio 
mundial". ' 

Ora, sr. _ Presidente, essa comuni ... 
ctade de que fala o Embai:-:<~dor João 
Neves da Fontoura e o jornalista Dan .. 
t?n Jobim, assenta, repousa, firma .. 
S<:! na cultura luso-bt-asileira, e o subS"'! 
trato, o instrumento, a expressão ct~esa 
cultura. é a língua })ortuguêsa: Cum• 
pre; pois. defender; na medidta do p-DS ... 
sível, contra os fatores de diferencia­
ção e deformação, no tempo e no es ... 
paço, o idioma comum: e a unicidade 
da sua grafia é uma das maiores ar ... 
mas~ dessa defe::;,a; . · ' · 

Por tôdas estã.s razões. Sr. Prest ... 
dente, votarei favoràvelmente à Con ... 
vençãO ortográfica, certo de assim 
estar também aprova.ndo o Acôrdo, que 
é o seu complemento, pOr ~;nal já 
aprovado por um decreto~lei do Pre· 
sidente Linhares. E: diz·me a cons·· 
ciência que esslm fazendo fi~arei quitt 
de um dever para· com o Brasil e ~ 
cultura luso.:.brasileira,. à· qual estãt 
intimamente_ visceralmente, plac.entà­
riamente ligados os_ destinos da. noss1 
Pátria. (Muito bem: muito bem. Pal 
mas. O orador ~ cumprimentado) • 


